
Sobre emoções e 
humilhações sociais
Márcio Ferreira de Souza
organizador

É possível, a partir da Sociologia, 
investigar os efeitos da humi-
lhação social na vida cotidiana?

Este livro analisa criticamente a humilhação social como 
categoria de investigação das Ciências Sociais. Partindo do 
mapeamento do campo das emoções e da distinção entre 
emoções e sentimentos, o volume propõe uma sociologia 
da humilhação que evidencia sua dimensão estrutural e po-
lítica, mostrando como práticas cotidianas de rebaixamento 
sustentam hierarquias e exclusões.

Ao articular o debate às teorias do reconhecimento, a obra 
explicita os vínculos entre humilhação, cidadania, justiça e 
direitos humanos. No plano empírico, examina o feminicídio 
como humilhação de gênero a partir de estudos do Labo-
ratório de Estudos sobre Feminicídio (LESFEM/UEL), discute 
o lugar da humilhação em relacionamentos de adolescen-
tes e investiga os usos sociais do humor como tecnologia de 
rebaixamento e hierarquização de corpos dissidentes. Com 
densidade teórica, diálogo interdisciplinar e compromisso 
público, o livro oferece ferramentas para compreender e 
enfrentar formas contemporâneas de violência simbólica e 
material, contribuindo para agendas de pesquisa, ensino e 
políticas públicas voltadas à dignidade e à igualdade.

Zétesis (do grego ζήτησις): investigação, pesquisa, busca. 
São com esses princípios que a Pró-Reitoria de Pesquisa 
e Pós-graduação (PROPP) e a Editora da Universidade 
Federal de Uberlândia (EDUFU) se uniram para criar o 
selo acadêmico Zétesis como espaço de circulação e 
divulgação dos resultados das pesquisas realizadas pela 
UFU ou em parceria com a instituição. IS
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Apresentação

Este livro é decorrente de meus estudos focados no tema da 
humilhação social, cujos resultados apresentados são provenientes de 
momentos e projetos distintos que foram sendo construídos a partir 
de 2018. São eles: 

A pesquisa Investigações sobre a humilhação como fenômeno so-
cial: bases teóricas, epistemológicas e empíricas, financiada pela Funda-
ção de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), sob o 
registro APQ-03372-18, proposta via Edital 2018, mas que efetivamen-
te começou a ser desenvolvida a partir de 2020.

Meu estágio de pós-doutoramento na Universidade Nova de 
Lisboa, realizado entre fevereiro de 2019 e fevereiro de 2020, sob su-
pervisão do Prof. Dr. Manuel Lisboa.

A pesquisa A face oculta do riso: uma investigação sobre os usos 
sociais do humor como dispositivo de humilhação social, sob o número 
de registro 162813/2023-6, que contou com financiamento do Conse-
lho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).

Juntamente às pesquisas citadas cito, também, o trabalho que 
venho desenvolvendo no âmbito do Laboratório de Estudos sobre Fe-
minicídios (Lesfem), parceria entre a Universidade Estadual de Londri-
na, a Universidade Federal de Uberlândia e a Universidade Federal da 
Bahia. A partir da minha inserção no Lesfem, comecei a refletir sobre 
a articulação entre humilhação social e feminicídio, tornando-me res-
ponsável pela linha de pesquisa “Humilhação Social, Controle Social e 
Violência de Gênero”. Por meio desta linha investigativa procuramos 
desenvolver estudos sobre feminicídios a partir da humilhação social 
como categoria de análise, isto é, como elemento central da ordem 
social, que se constitui no interior das relações sociais. Analisamos, 
também, o fenômeno da humilhação sob diferentes recortes, entre eles 
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o controle social e a violência de gênero, entendendo-os como condu-
tas e práticas que preservam os mecanismos de poder, de hierarquia e 
de exclusão.

O desenho do meu projeto de pesquisa, financiado pela Fapemig, 
propôs o desenvolvimento de uma investigação qualitativa no campo 
da sociologia das emoções, tomando como ponto central de investiga-
ção o tema da “humilhação”. Busquei obter e analisar um conjunto de 
informações referentes ao sentimento de humilhação a partir de bases 
teóricas, epistemológicas e empíricas, considerando a possibilidade de 
pensá-lo sociologicamente. Meu objetivo foi o de construir um amplo 
painel sobre a humilhação social na tentativa de compreendê-la em 
sua relação com o universo cultural e político.

Entre os objetivos mais específicos da pesquisa supracitada, 
procurei: (a) definir sociologicamente a humilhação em articulação 
com outros campos do conhecimento sob os quais é possível situá-la; 
(b) realizar um estado da arte do tema da humilhação sob a perspectiva 
das Ciências Sociais, ainda que sem a pretensão de desenvolver um ba-
lanço capaz de esgotar a gama dos estudos dedicados ao tema; (c) refle-
tir acerca das possibilidades teóricas sobre a humilhação, fundamenta-
da em bases teóricas clássicas e contemporâneas, entre elas as teorias 
do reconhecimento, as epistemologias do sul (teorias pós-coloniais e 
estudos subalternos) e as teorias feministas e queer; (d) atentar para 
as implicações políticas da humilhação social nas esferas pública e pri-
vada, refletindo sobre as violações dos direitos humanos no âmbito da 
vida cotidiana, por meio das mais variadas formas de manifestações 
de controle e de exclusão social: aporofobia, racismo, feminicídios, 
transfobia e homofobia, misoginia, linchamentos e outros meios de 
violência contra as populações mais vulneráveis; (e) compreender as 
representações sobre a humilhação no universo da cultura (literatura, 
artes visuais e música). Nem todos esses objetivos são contemplados 
na presente publicação, mas parte deles são aqui abordados.

Desta pesquisa participaram dois discentes bolsistas que desen-
volveram suas atividades com bastante interesse, compromisso e afin-
co. Na presente coletânea constam textos de autoria desses dois jovens 
sociólogos. Sob minha orientação Victoria Vellozo Melo desenvolveu 
seu Trabalho de Conclusão de Curso em Ciências Sociais, sob o título 
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O invisível salta aos olhos: emoções dolorosas e a vida afetiva das univer-
sitárias, que foi apresentado como requisito parcial para obtenção de 
grau de Bacharel e Licenciada em Ciências Sociais, pela Universidade 
Federal de Uberlândia. Em seu trabalho ela se dedicou à análise da 
trajetória afetivo-sexual das universitárias, objetivando compreender 
como as mulheres na faixa etária da juventude significam suas relações 
afetivas com o sexo masculino. Em seu percurso analítico, buscou te-
orizar sobre a presença de emoções dolorosas (culpa, medo, vergonha, 
ódio, humilhação etc.) como um indicativo de conflito e desigualdade 
nas relações de gênero. Em seu percurso metodológico valeu-se do 
trabalho etnográfico, tomando a Universidade Federal de Uberlândia 
como seu “laboratório de análise”, além de empreendimento de reali-
zação de entrevistas narrativas semiestruturadas. Demonstrou, assim, 
seu talento para a pesquisa, ao aplicar ferramentas da teoria de Bour-
dieu, operacionalizando conceitos como os habitus, capital, campo e 
sofrimento/violência simbólica. Na presente coletânea Victoria cola-
bora com o texto “Adolescentes que sofrem, jovens que sentem: um 
estudo de caso sobre o fenômeno da humilhação nos relacionamentos 
íntimos” (capítulo 6).

Matheus Alysson Cunha, por sua vez, além de ter participado 
da pesquisa Investigações sobre a humilhação como fenômeno social: 
bases teóricas, epistemológicas e empíricas (Fapemig), participou da 
pesquisa A face oculta do riso: uma investigação sobre os usos sociais do 
humor como dispositivo de humilhação social (CNPq, 2023-2024). Como 
resultado, apresento na presente coletânea o texto de sua autoria “Das 
técnicas de se produzir um monstro: ato racional, ethos impessoal?” 
(Capítulo 7), que se trata de um ensaio a partir do qual ele explora o 
processo de exibição. Isto é, a exibição do corpo – o corpo dissidente –, 
questionando o fato dele se tornar um “espetáculo”. Matheus indaga: 
“Por que, afinal, a necessidade de se exibir aquilo que, paradoxalmen-
te, não se consegue olhar?”. Mobilizando ricas fontes referenciais, ao 
refletir sobre o corpo exposto como espetáculo, no contexto estaduni-
dense e europeu dos séculos XIX, reflete também sobre a continuida-
de, em nosso tempo, do “processo de hierarquização e humilhação”. 
Se não nos mesmos moldes do passado, mas pela via do humor, da 
“experiência cômica”. Dessa maneira, compreende metaforicamente 
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o “riso” como “um exemplo singular de como, pelo menos atualmente, 
pode-se continuar o espetáculo”, isto é, como “uma forma específica de 
experimentar o monstro”.

Esta coletânea está estruturada em 4 capítulos de minha auto-
ria exclusiva e conta, também, com mais três capítulos adicionais, um 
deles em coautoria com Silvana Mariano (Universidade Estadual de 
Londrina - UEL) e os outros dois, já citados, de autoria dos discentes 
que foram por mim orientados nos trabalhos de Iniciação Científica e 
monografia de conclusão de curso.

A sequência dos capítulos segue uma ordem que parte do geral 
para análises mais específicas. No capítulo 1, intitulado “As emoções 
nas Ciências Sociais e a formação de uma subárea de investigação 
no Brasil”, procuro sistematizar sobre o processo de investigação das 
emoções a partir da perspectiva das Ciências Sociais – mais particu-
larmente da Antropologia e da Sociologia. Não tive a pretensão de 
realizar um estado da arte sobre o tema, mas aponto para algumas 
contribuições que tenho julgado como relevantes para a construção 
teórica sobre as emoções no Brasil, vista pelas leituras focadas tanto 
na dimensão cultural, quanto sob o viés da estrutura social.

Na sequência, dedico o segundo capítulo a uma breve aborda-
gem sobre as diferenças conceituais entre emoções e sentimentos, com 
atenção para as contribuições da neurociência para as ciências sociais. 
Penso que a construção de uma “sociologia das emoções” só tem a 
ganhar com uma perspectiva interdisciplinar.

No capítulo 3, “Por uma sociologia da humilhação social”, busco 
construir um painel mais amplo sobre a humilhação social como ca-
tegoria de análise, a partir de contribuições teóricas, também de base 
interdisciplinar, avançando pelos campos da História e da Ciência Po-
lítica, com o propósito de compreender como as dinâmicas de humi-
lhação constituem-se em agenciamentos racionais de manutenção de 
poder e de hierarquias sociais.

Na sequência, o capítulo 4 carrega em seu título um questiona-
mento: “Como as teorias do reconhecimento podem contribuir para 
pensar a humilhação e o sofrimento social?”. Nele proponho uma ar-
ticulação entre uma teoria da humilhação social com as teorias do re-
conhecimento, considerando as reflexões de três referências centrais – 



Márcio Ferreira de Souza 11

Nancy Fraser (2002); Axel Honneth (2003) e Judith Butler (2019) – para 
a compreensão do processo de análise política sobre a efetivação da 
cidadania, da justiça social e dos direitos humanos – expedientes que 
possibilitam refletir sobre os caminhos de resistências e de reversão 
das dinâmicas de humilhação social.

O tema do feminicídio está presente no capítulo 5, em coautoria 
com Silvana Mariano. Aqui ele é pensado como uma fonte de humilha-
ção de gênero. Lidamos com uma fonte empírica: casos de feminicídios 
tentados e consumados no Brasil pré e pós “Lei do Feminicídio” (Lei 
13.104/2015. Partimos de uma leitura sobre a humilhação como “ação 
racional”, inspirados por Edgar de Decca (2015). Isso nos faz refletir 
sobre o feminicídio como dispositivos assimétricos de poder. Parafra-
seando Rita Segato (2018), podemos compreendê-lo como uma “peda-
gogia da crueldade”, que se estabelece por meio da hierarquização dos 
corpos e por processos de exclusões sociais. Esta “pedagogia da cruel-
dade”, traduzida pelas humilhações de gênero, pode ser compreendida 
como atravessada por formas de violências – psicológica, simbólica e 
física – propensas ao rebaixamento de mulheres em sua autoconfiança 
de modo a que possam se sentir desvalorizadas e incapazes. O capítulo 
foi construído a partir de discussões que temos realizado em eventos 
nacionais, a exemplo de participações nos Encontros Anuais da As-
sociação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais 
(Anpocs), nas edições do Congresso Brasileiro de Sociologia (SBS) e, 
mais recentemente na Reunião Brasileira de Antropologia (RBA). As 
interlocuções com coordenadoras(es) e debatedoras(es) dos Grupos de 
Trabalho (GTs) e/ou Simpósios Temáticos (STs) nos referidos eventos 
têm sido muito estimulantes para nossas reflexões.

Os capítulos 6 e 7 trazem, respectivamente, conforme observei 
anteriormente, as contribuições dos pesquisadores Victoria Vellozo 
Melo e Matheus Alysson Cunha. Cada qual mirando os seus olhares 
pessoais e autorais, imbuídos da necessária “imaginação sociológica”, 
para aspectos específicos sobre a humilhação social, seja pela via da 
sexualidade, seja pelos usos sociais do humor.

Lembro, que os capítulos aqui apresentados não exigem uma lei-
tura cronológica, mas estão em diálogo entre si, pois são parte de um 
projeto que vislumbra olhar para as emoções, de um modo geral e a hu-
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milhação, e, mais especi icamente, como categoria de análise do social.
Registro meus agradecimentos às instituições e pessoas que 

apoiaram a realização deste trabalho: Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado de Minas Gerais (Fapemig); Conselho Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológico (CNPq); Programa de Pós-Graduação 
em Ciências Sociais da Universidade Federal de Uberlândia (PPGCS/
UFU), em particular aos seus coordenadores, professor Túlio Cunha 
Rossi (gestão 2024-2025) e Fabiana Santana Previtali (gestão 2025- 
2027) e às secretárias Jacqueline Andrade e Ludmila Ábado Araújo 
Ladir; Instituto de Ciências Sociais (INCIS), na representação de seu 
diretor Prof. Dr. Moacir de Freitas Júnior; Editora da Universidade 
Federal de Uberlândia (Edufu) e seu diretor Sertório de Amorim e Silva 
Neto; Laboratório de Estudos de Feminicídios da Universidade Esta-
dual de Londrina (Lesfem/UEL) e sua coordenadora, também coautora 
de um dos capítulos da presente coletânea, Profa. Dra. Silvana Ma-
riano; às professoras Dras. Idalice Ribeiro Silva Lima (UFTM) e 
Maria Chaves Jardim (Unesp/Araraquara), pareceristas; à colaboradora 
e autora, mestranda Victoria Vellozo Melo, do Programa de Pós-
Graduação em Educação da Universidade Federal de Santa Catarina 
(PPGE/UFSC) e ao colaborador e mestrando em Sociologia na Uni-
versidade de São Paulo (USP), Matheus Alysson Cunha.

Márcio Ferreira de Souza
Universidade Federal de Uberlândia
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Introdução

Márcio Ferreira de Souza

A história do Brasil, ao menos aquela contada a partir de seu 
“descobrimento” em 1500, está marcada por dinâmicas de humilhação 
(Lindner, 2000), pelo contexto do processo de colonização, cujas bases 
se consolidaram pelas estruturas hierárquicas de poder que se manti-
veram beneficiadas recorrendo às desigualdades sociais e pela subju-
gação da população autóctone e, pouco tempo depois, da população 
escravizada, oriunda do continente africano. É uma história marcada 
pelo exercício extremo de violências de ordem simbólica e física, aco-
metidas, dentro do princípio hierárquico de poder e de dominação, 
contra a população em situação de vulnerabilidade: homens, mulheres 
e crianças em situação de pobreza e sob o julgo do racismo.

Cotidianamente, nos meios de comunicação de massa, são vei-
culadas notícias sobre toda a sorte de violência, simbólica e física, cuja 
dinâmica revela um processo contínuo de substituição de certos rela-
tos de humilhação por outros. Esta roda viva de propagação de notí-
cias sobre tais dinâmicas de humilhação e o prematuro esquecimento 
diário daquilo que foi propagado, serve como alimento para certa “na-
turalização” e banalização de tais atos. Georg Simmel (1979), em artigo 
clássico, que veio à luz ainda nos anos iniciais do século XX, ao anali-
sar a vida mental metropolitana chamou atenção para o que denomi-
nou por atitude blasè - um mecanismo de autodefesa viabilizado pela 
indiferença diante de um mundo de exacerbação dos “estímulos ner-
vosos”. Caminhamos pelas ruas das cidades, nos esquivando de tudo 
aquilo que pode nos incomodar sumamente e, assim, o “espetáculo” 
cotidiano da miséria pode ser, de algum modo, “vencido” pela negação 
daquilo que em geral olhamos, mas não vemos: os pedintes nos sinais 
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do trânsito, a população em situação de rua, pelas calçadas e praças 
das cidades, imigrantes em situação de ilegalidade etc.

São corriqueiras as notícias veiculadas pelos jornais impressos 
e digitais que apresentam relatos cotidianos de episódios de humilha-
ção. A espetacularização das notícias de sofrimentos e de dor e seu 
breve esquecimento. O exercício pedagógico da crueldade, conforme 
a leitura de Rita Segato (2018). A ritualística da humilhação está pre-
sente em episódios noticiados nacionalmente, principalmente em no-
ticiários policiais popularescos e sensacionalistas que exibem imagens 
chocantes de violências, de um modo geral contra a população peri-
férica e negra. Dois homens tatuaram um adolescente de 17 anos por 
suspeita de furto de uma bicicleta. Este adolescente foi encontrado 32 
horas depois de ter sido tatuado na testa com a frase “Eu sou ladrão 
e vacilão”1. Na “sociedade do espetáculo” (Debort, 1977), a tortura é 
gravada pelos dois algozes que, no vídeo, riam e humilhavam a víti-
ma. Os leitores comentam. Alguns deles, insensíveis à situação, que 
só vislumbram enxergar um “ladrão de bicicletas”, irão engrossar o 
caldo dos linchadores virtuais. Ao jovem que fora tatuado, imprime-se 
a marca do “estigma desacreditado”, isto é, aquilo na conceitualiza-
ção de Erving Goffman (1980) revela um mecanismo estigmatizador 
que, nos processos de discriminação, identifica um modo específico 
que estigma, dentre suas mais diversas formas podem aderir. A marca 
da tatuagem é um exemplo do estigma físico, aquele que não pode ser 
ocultado (está na testa do jovem) e que, por sua vez, impede formas de 
manipulação, porque se encontra visível a todas as pessoas2.

1  Em sua edição digital de 09 de junho de 2017, o Jornal Opção registrou: “Tem chama-
do a atenção de internautas na tarde desta sexta-feira (9/6) um vídeo em que um ho-
mem não identificado aparece tatuando a testa de um jovem, que teria tentado invadir 
sua residência. “Eu sou ladrão e vacilão” é o que aparece escrito no suposto criminoso 
em uma imagem também divulgada nas redes sociais. Na gravação, o jovem aparece 
visivelmente acuado e não apresenta reação, enquanto o tatuador escreve a frase”.  
https://www.jornalopcao.com.br/ultimas-noticias/homem-tatua-sou-ladrao-e-vaci-
lao-na-testa-de-suposto-criminoso-em-sua-casa-96948/
2  Não pretendo aqui dar sequência à história do jovem. Narrei apenas um episódio de 
sua vida. Cabe lembrar que, na ocasião, houve certa comoção nacional contra a atitude 
dos dois homens que tatuaram o jovem. Foi mobilizada uma campanha para a remo-
ção da tatuagem. Tempos depois o jovem que havia sido tatuado caiu em reincidência 
criminosa, voltando a cometer pequenos furtos.
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Vídeos de homens feminicidas e torturadores de mulheres (cis, 
trans e travestis) são publicizados nas redes sociais. Ganham “likes” de 
alguns e chocam outros tantos. Uma de tantas amostras é um caso ocor-
rido em 2017 em Fortaleza, Ceará, que vitimou Dandara dos Santos, uma 
travesti. Ela foi espancada e assassinada com onze tiros. O covarde e 
chocante “espetáculo” do seu espancamento foi gravado em vídeo e 
compartilhado. Em uma matéria do Portal G1, assinada por Gioras 
Xerez (2024), encontramos com a descrição:

O vídeo, gravado por uma pessoa que está com o grupo de agresso-
res, mostra parte da violência. Três homens dão chutes e batem em 
Dandara com um chinelo. Ela fica com marcas de sangue pelo corpo 
e não consegue reagir. Os suspeitos ordenam que a travesti suba em 
um carrinho de mão. Machucada, ela não consegue levantar [sic] e cai 
novamente ao chão, quando dois agressores dão chutes direto na ca-
beça da vítima. Durante toda a gravação, Dandara é vítima de gritos e 
ofensas. Outros dois rapazes aparecem pelas costas da travesti. Um de-
les a agride com um pedaço de madeira. O outro também dá chutes 
na cabeça e também acerta um objeto na cabeça da vítima. O vídeo 
tem 1 minuto e 20 segundos e termina quando eles colocam a vítima 
no carrinho de mão e descem a rua. Segundo a polícia, depois dessa 
gravação, o grupo espancou a travesti até a morte.

Como desdobramento do caso Dandara dos Santos, resultou-se 
o Projeto de Lei 7292/2017 – “Lei Dandara dos Santos” – que aumenta 
a pena de LGBTcídio, cuja ementa “altera o art. 121 do Decreto-Lei 
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para prever o 
LGBTcídio como circunstância qualificadora do crime de homicídio, e o 
art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, para incluir o LGBTcídio 
no rol dos crimes hediondos”. Tivemos avanço, mas o processo contí-
nuo de uma “pedagogia da crueldade”, lamentavelmente continua em 
seu curso, pois a polêmica acerca do caso Dandara, vai se arrefecendo, 
as imagens chocantes do crime vão sendo esquecidas e outras imagens 
serão produzidas em sequência, culminando numa banalização da vio-
lência, por meio de novas espetacularizações da crueldade.

No percurso cotidiano das humilhações corriqueiras, notícias 
recentes de homens e mulheres em condições de trabalho análogas 
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à escravidão são publicizadas. Na página oficial do Governo Federal, 
por exemplo, leio o chamado: “Operação resgata 82 trabalhadores de 
trabalho análogo à escravidão no interior de São Paulo” (Brasil, 2024). 
Esta operação foi coordenada pela fiscalização do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE) na zona rural de Itapeva, interior de São Paulo 
e resgatou, em 15 de agosto de 2024, “um grupo de 82 trabalhadores 
em condições análogas à escravidão que laboravam na colheita manual 
de brócolis e couve-flor em fazenda da região” (Brasil, 2024). Entre os 
trabalhadores estavam 48 mulheres e 34 homens, sem carteira de tra-
balho assinada e, consequentemente sem nenhuma garantia de direitos 
trabalhistas ou qualquer outro benefício previdenciário. Isso sem contar 
que laboravam em atividade de risco. A operação revelou que os traba-
lhadores tinham que arcar com a compra de suas próprias ferramentas 
de trabalho e a situação do transporte a eles oferecido era “alarmante”, 
conforme a equipe de fiscais do MTE relatou: 

Eram três micro-ônibus e uma Kombi, todos sem autorização para 
transporte de trabalhadores e sem condições mínimas de tráfego. Em 
um dos casos mais preocupantes, um dos motoristas sequer possuía 
Carteira Nacional de Habilitação (CNH). As ferramentas de trabalho, 
como facas, eram transportadas junto com os trabalhadores, sem qual-
quer proteção, aumentando significativamente o risco de acidentes 
(Brasil, 2024).

Na literatura socioantropológica contemporânea, encontramos 
abordagens diversificadas sobre as desigualdades sociais que se valem 
de categorias sociais estigmatizadas, entre as quais cito: os “outsiders” 
(Elias; Scotson, 2000), os “vagabundos” (Bauman, 1999), os “subalter-
nos” (Spivak, 2010), os “párias” (Varikas, 2014), os sujeitos de “vida 
precária” (Butler, 2015) e, no contexto da sociologia produzida no Bra-
sil, a “ralé” e “batalhadores” (Souza, 2018, p. 2012). Este é um tema de 
constante interesse de cientistas sociais e, ainda que mobilizado a par-
tir de contextos e situações específicas, desaguam, em minha leitura, 
nas dinâmicas de humilhação. Destaco certas características sociais ou 
atributos-chave identificados como humilhantes, que resultam em hie-
rarquias, distanciamentos e exclusões sociais e em formas diversas de 
discriminação. Ao tratar dos “humilhados”, os sujeitos da “miséria do 
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mundo” (Bourdieu, 2012) não pretendo, portanto, adotar uma perspec-
tiva vitimista para não perder de vista a possibilidade de identificação 
dos seus processos de resistências e de agenciamento.

A lista de autores contemplados no parágrafo anterior, revela 
que o tema da exclusão se faz presente em abordagens centradas nas 
diversas formas de desigualdade, a exemplo das exclusões econômica, 
política e social. Para que os indivíduos possam estar “incluídos” numa 
sociedade, do ponto de vista econômico, aspectos relativos à produção 
e ao consumo, ao emprego e à participação no mercado de trabalho 
e às condições materiais de sobrevivência, são elementos centrais. 
A participação política é outro aspecto de suma relevância no sentido 
de possibilitar a inclusão na esfera dos direitos e do reconhecimento 
(Fraser, 2002). A inclusão social pressupõe elementos de ordem simbó-
lica que possam garantir a dignidade das pessoas. Ainda que ao longo 
do presente livro eu não discutirei mais especificamente sobre as tais 
categorias estigmatizantes que citei (“outsiders”, “vagabundos”, “su-
balternos”, “párias” “vida precária”, “ralé” e “batalhadores”), trago-as 
aqui como exemplo do fértil exercício de imaginação sociológica no 
trato sobre as relações sociais marcadas pelas desigualdades e diferen-
ças. Em suma: assimetrias de poder.

Os objetivos propostos a que me proponho no presente livro 
são múltiplos e variados. Isso dá uma dimensão da ampla gama de 
possibilidades que marcam os processos de análise sociológica e revela 
a importância de se tomar a humilhação como categoria de análise. 
Para tanto, este livro foi estruturado de modo a considerar os objetivos 
apresentados no escopo do primeiro projeto de pesquisa que esbocei 
e que, certamente, ganhará novos desdobramentos. Percorro aqui o 
campo da sociologia das emoções ou, de modo mais amplo, sobre as 
emoções nas ciências sociais. Trato de uma subárea de pesquisa, dis-
corro sobre questões de ordem metodológica e dos desdobramentos da 
categoria emoção para refletir mais especificamente sobre a humilha-
ção social, em suas possibilidades múltiplas de compreensão, articu-
lando-a com outras abordagens na seara do social e do político, seja a 
partir de uma base teórica que compreende as emoções/humilhações 
enquanto elemento da estrutura social, como também pela via de uma 
perspectiva focada na dimensão da cultura.



Introdução18

Referências 

BAUMAN, Zygmunt. Globalização: as consequências humanas. Rio de Janeiro: Jorge 
Zahar, 1999.

BOURDIEU, Pierre (org.). A miséria do mundo. Petrópolis: Vozes, 2012.

BRASIL. Ministério do Trabalho e Emprego. Operação resgata 82 trabalhadores de tra-
balho análogo à escravidão no interior de São Paulo. Gov.br, 16 ago. 2024. Disponível 
em: https://www.gov.br/trabalho-e-emprego/pt-br/noticias-e-conteudo/2024/Agosto/
operacao-resgata-82-trabalhadores-de-trabalho-analogo-a-escravidao-no-interior-de-
-sao-paulo. Acesso em: 13 jan. 2026.

BUTLER, Judith. Quadros de guerra: quando a vida é passível de luto. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2015.

DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Rio de Janeiro: Contraponto, 1997.

ELIAS, Norbert; SCOTSON, John L. Os estabelecidos e os outsiders: sociologia das relações 
de poder a partir de uma pequena comunidade. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 2000.

GOFFMAN, Erving. Estigma: notas sobre a manipulação da identidade deteriorada. 
Rio de Janeiro: Zahar, 1980.

GOUVEIA, Marcelo. Homem tatua “sou ladrão e vacilão” na testa de suposto crimi-
noso em sua casa. Jornal Opção, 9 jun. 2017. Disponível em: https://www.jornalopcao.
com.br/ultimas-noticias/homem-tatua-sou-ladrao-e-vacilao-na-testa-de-suposto-cri-
minoso-em-sua-casa-96948/. Acesso em: 12 jan. 2026.

LINDNER, Evelin Gerda. The psychology of humiliation: Somalia, Rwanda/Burundi, 
and Hitler’s Germany. 2000. Tese (Doutorado em Psicologia) — University of Oslo, 
Department of Psychology, Oslo, 2000.

PERROT, Michelle. Os excluídos da história: operários, mulheres e prisioneiros. Rio de 
Janeiro; São Paulo: Paz & Terra, 2017.

SEGATO, Rita Laura. Contra-pedagogías de la crueldad. Ciudad Autónoma de Buenos 
Aires: Prometeo Libros, 2018.

SIMMEL, Georg. A metrópole e a vida mental. In: VELHO, Otávio Guilherme (org.). 
O fenômeno urbano. Rio de Janeiro: Zahar Editores, 1979, p. 11-25.

SOUZA, Jessé. A ralé brasileira: quem é e como vive. 3. ed. ampl. São Paulo: Contra-
corrente, 2018.

SOUZA, Jessé. Brasil dos humilhados: uma denúncia da ideologia elitista. Rio de Janei-
ro: Civilização Brasileira, 2022.

SOUZA, Jessé. Os batalhadores brasileiros: nova classe média ou nova classe trabalha-
dora? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2012.

SPIVAK, Gayatri Chakravorty. Pode o subalterno falar? Belo Horizonte: Editora UFMG, 2014.

VARIKAS, Eleni. A escória do mundo: figuras do pária. São Paulo: Editora Unesp, 2014.

XEREZ, Gioras. Relembre a história de Dandara dos Santos, travesti que dá nome ao 
projeto de lei que aumenta a pena de LGBTcídio. G1 Ceará, 6 jul. 2024. Disponível 
em: https://g1.globo.com/ce/ceara/noticia/2024/07/06/relembre-a-historia-de-danda-
ra-dos-santos-travesti-que-da-nome-ao-projeto-de-lei-que-aumenta-a-pena-de-lgbt-
cidio.ghtml. Acesso em: 12 jan. 2026.



19

1.
As emoções nas Ciências Sociais 
e a formação de uma subárea de 
investigação no Brasil

Márcio Ferreira de Souza

A partir das décadas finais do século XX, a “sociologia das 
emoções” se constituiu como uma subárea de investigação emergen-
te das Ciências Sociais e tem se consolidado no Brasil. A prova disso 
está diretamente relacionada não apenas ao aumento quantitativo de 
pesquisadores1 e de publicações2, assim como à variedade - do ponto 
de vista teórico e empírico - de estudos destinados à compreensão 
das emoções e dos sentimentos como categorias socialmente cons-
truídas e relevantes para a análise do social. 

Considerável parte dos estudos referenciais sobre as emo-
ções no campo das Ciências Sociais foram publicados e divulgados, 
talvez inicialmente, mas não exclusivamente, em língua inglesa. A 
sociologia estadunidense e de língua inglesa muito possibilitou a 

1  Em pesquisa no sistema de busca da Plataforma Lattes (em todos os níveis de gra-
duação) encontrei 213 registros de pesquisadores para o termo “antropologia das 
emoções” e 132 registros de pesquisadores para o termo “sociologia das emoções”: 
http://buscatextual.cnpq.br/buscatextual/busca.do?metodo=apresentar. Acesso em 
25/08/2024.
2  Em acesso realizado em 03/10/2019, o sistema de busca do Google Acadêmico apre-
sentou 1110 resultados de publicações para o termo “antropologia das emoções” e 671 
resultados para o termo “sociologia das emoções”, número que aumentou considera-
velmente em acesso feito em 24/03/2023, somando 1960 resultados para “antropologia 
das emoções” e 1060 para “sociologia das emoções”. Em busca mais recente, realizada 
em 26 de agosto de 2024, encontrei 2240 registros para o termo “antropologia das 
emoções” e 1180 para “sociologia das emoções”. Fonte: https://scholar.google.com/
schhp?hl=pt-PT&lr=lang_pt&as_sdt=0,5. 
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emergência desta subárea de conhecimento denominado por “so-
ciologia das emoções”. Essas referências “pioneiras” passaram a re-
percutir em outros países e, paulatinamente, estão a ser traduzidas 
para o idioma português3.

Um aspecto a se destacar diz respeito ao caráter multidisciplinar 
e interdisciplinar predominante na maior parte dos estudos sobre as 
emoções. Utilizo aqui a denominação “sociologia das emoções”, mas 
por uma questão de entendimento de que a opção pela interdiscipli-
naridade seja mais enriquecedora à abordagem que desenvolvo, busco 
referências em campos diversificados de conhecimento, como poderá 
ser atestado no decorrer das páginas que se seguirão. Em relação às 
áreas específicas das Ciências Sociais (Antropologia, Ciência Política 
e Sociologia), não procuro estabelecer uma demarcação rígida, pois, 
além do fato de suas fronteiras serem muito tênues, há intensas pos-
sibilidades de diálogo entre elas. Dessa maneira, o epíteto “sociologia 
das emoções” implica, no meu ponto de vista, a imprescindível inser-
ção de pesquisas de caráter antropológico e político e a consideração 
de que elas vêm contribuindo significativamente para o desenvolvi-
mento do campo de conhecimento que toma as emoções não apenas 
como seu objeto empírico, mas principalmente como construção te-
órica e epistemológica. Por ora teço, no presente capítulo, algumas 
considerações acerca da constituição do campo de pesquisas sobre as 
emoções no contexto das Ciências Sociais.

Um argumento que aproxima alguns dos esforços envidados na 
tentativa de mapeamento e de sistematização das emoções nas Ciências 
Sociais está concentrado na observação de que as emoções se desponta-
ram como tema presente em reflexões de autoras e autores clássicos das 

3  Obras de alguns autores contemporâneos que julgo relevantes para o campo da So-
ciologia das Emoções, como Jacques Barbalet (1998) e Jonathan Turner (2003) foram 
traduzidas para a língua portuguesa e editadas em Portugal (Instituto Piaget), mas 
ainda assim há outras importantes referências cujo acesso ainda só é possível por 
meio da leitura em idioma original, a exemplo de Arlie Horchchild (1983) e de Thomas 
Scheff (1990, 1991, 1994). Cabe destacar, porém, que por meio da Revista Brasileira de 
Sociologia das Emoções (RBSE), fundada em 2002 pelo Grupo de Pesquisa em Antro-
pologia e Sociologia das Emoções (Grem), da Universidade Federal da Paraíba, sob a 
liderança do Prof. Mauro Koury é que o acesso a estudos de artigos estrangeiros tem 
sido mais acessível.
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Ciências Sociais4. Este argumento consta, também, em Jacques Barbalet 
(2001), sociólogo australiano autor de Emoção, teoria social e estrutura 
social: uma abordagem macrossocial5. Ele ressaltou uma preocupação 
com a emoção como objeto analítico das Ciências Sociais partindo de 
um ponto de vista histórico, assinalando o interesse pela emoção desde 
os primórdios da constituição da sociologia ocidental, atentando, tam-
bém, para elementos de descontinuidades.

A emoção, de acordo com Barbalet (1998), esteve presente nas ori-
gens escocesas da sociologia por intermédio de Adam Smith (A riqueza 
das nações, 1776) e Adam Ferguson (An Essay on the History of Civil 
Society, 1767)6. Também se fez presente em obras de autores entre a se-
gunda metade do século XIX e o início do século XX, que “consideravam 
as categorias de emoções como variantes importantes” (Barbalet, 1998, 
p. 27), a saber: Alexis de Tocqueville (1805-1859), Gustave Le Bom (1841-
1931), Vilfredo Pareto (1848-1923), Ferdinand Tönnies (1855-1936), Émile 
Durkheim (1858-1917) e Georg Simmel (1858-1918).

Na sociologia produzida nos Estados Unidos nomes como os de 
William Graham Sumner (1840-1910), Lester Frank Ward (1841-1913), 
Albion W. Small (1854-1926), Charles Horton Cooley (1864-1929)  
e Edward Ross (1866-1951) são citados como aqueles que desco-
briam “papéis explicativos para as categorias de emoções” (Barbalet,  
1998, p. 27).

Um exemplo de “descontinuidade”, isto é, da “expulsão da emo-
ção pela sociologia”, é apresentado pela entrada de Max Weber (1864-
1920), por meio da ênfase que este sociólogo alemão atribuiu à dimensão 
da racionalidade. Barbalet argumenta, neste sentido, que por força da 
“ascensão dos seguidores de Weber na sociologia”, vislumbrou-se uma 
inclinação condutora do ideário weberiano de que “a crescente raciona-

4  Conforme destacaram Lutz e Abu-Lughod (1990) e, no Brasil, Koury (2006), Torres 
(2009), Rezende e Coelho (2011), Coelho e Durão (2018), Víctora e Coelho (2019).
5  Publicado originalmente em 1988 pela Cambridge University Press, com o título: 
Emotion, social theory and social structure. 
6  Segundo Barbalet (1998, p. 26), “uma coisa raras vezes notada, mas essencial para a 
compreensão destes pensadores e para uma apreciação para formação intelectual do 
Iluminismo escocês do qual fazem parte, é a importância que conferem à emoção na 
compreensão das relações sociais e como base para as suas teorias mais vastas”.
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lização do mundo significa uma importância decrescente da emoção nos 
assuntos e na conduta humana” (Barbalet, 2001, p. 28)7.

O romantismo – em oposição ao Iluminismo – também mereceu 
destaque de Barbalet como um movimento intelectual que contribuiu 
para um olhar exacerbado sobre as emoções na sociologia. O período 
do Pós-guerra, porém, emergiu como outro momento de ruptura e des-
crédito da emoção como fenômeno de interesse sociológico. A partir da 
década de 1970 até meados de 1980, registra-se um momento marcante 
para a emergência de uma produção sociológica sobre as emoções que 
contribuiu para o resgate da sua importância.

Procuro aqui seguir a lógica orientadora dos estudos que aborda-
ram o marco temporal da “sociologia das emoções”, a partir da segunda 
metade da década de 1970, enquanto campo científico (Bourdieu, 1983)8. 
Almejo, entretanto, tratar de um campo investigativo sobre as emoções 
como constituído e caracterizado por uma vertente “autônoma” que 
considera a emoção como categoria central de análise do social.

7  Barbalet dedica o capítulo 2 de seu livro a uma análise sobre a racionalidade em opo-
sição à emoção, no âmbito de “abordagem convencional”, a partir da qual ressalta o co-
nhecido aforismo de René Descartes – cogito ergo sum [Penso, logo existo] – como ideia 
chave que irá atravessar três séculos de tradição caracterizada pela oposição entre razão 
e emoção. Max Weber, responsável por uma “abordagem crítica”, por sua vez, não eli-
minava as emoções dos assuntos e decisões dos indivíduos. Um argumento de Barbalet: 
“A invocação que Weber faz dos termos referentes à emoção na sua caracterização das 
atitudes e práticas calvinistas revela algo sobre a inevitabilidade da emoção na conduta 
racional”. Robert Frank e António Damásio, são autores contemporâneos inseridos por 
Barbalet na abordagem crítica. Uma terceira perspectiva é ressaltada por Barbalet como 
uma “abordagem radical”, que toma a emoção e a razão enquanto contínuas. William 
James é o autor de destaque nesta terceira abordagem tratada por Barbalet. Não tenho 
como objetivo neste capítulo aprofundar nas três abordagens destacadas por Barbalet, 
mas apenas as cito em nota de rodapé para destacar um pouco mais o argumento de 
Barbalet sobre o contexto da “expulsão das emoções pela sociologia”.
8  O “campo”, na acepção de Pierre Bourdieu, representa um espaço simbólico, no qual os 
agentes determinam, ratificam, legitimam representações. Nos próprios termos do autor 
“O campo científico, enquanto sistemas de relações objetivas entre posições adquiridas 
(em lutas anteriores), é o lugar, o espaço de jogo de uma luta concorrencial. O que está em 
jogo especificamente nessa luta é o monopólio da autoridade científica definida, de manei-
ra inseparável, como capacidade técnica e poder social; ou se quisermos, o monopólio da 
competência científica definida, de maneira inseparável, como capacidade técnica e poder 
social; ou, se quisermos, o monopólio da competência científica, compreendida enquanto 
capacidade de falar e de agir legitimamente (isto é, de maneira autorizada e com autorida-
de), que é socialmente outorgada a um agente determinado” (Bourdieu, 1983, p. 122-123).



Márcio Ferreira de Souza 23

Zygmunt Bauman e Tim May (2010, p. 12-13), ao refletirem so-
bre a sociologia, explicitaram que o termo é utilizado quando nomea-
mos um campo científico, disciplinar, de conhecimento, que se difere 
de outros, como por exemplo, da “psicologia”, da “história”, da “eco-
nomia”, da “antropologia”, do “serviço social”, do “direito”, da “ciência 
política”, da “literatura” etc. Sob este aspecto questionam sobre “o que 
faz esses conteúdos e essas práticas serem exatamente ‘sociológicos’?” 
e sobre “o que os torna diferentes de outros corpos de conhecimento e 
de outras disciplinas que têm seus próprios procedimentos?”.

Os campos de conhecimento supracitados apresentam muitos 
aspectos em comum com a sociologia e, no dizer de Bauman e May 
(2010, p. 13) todos eles se preocupam com “o mundo feito pelos seres 
humanos”. São sistemas de pensamento focados no mundo que existe 
“em decorrência de nossas ações” e de suas consequências. São exem-
plos de sistemas de pensamento que exploram o mesmo território 
humano. Daí, para os autores, cabe o questionamento sobre o que 
os  distingue de modo a justificar que tenham diferentes nomes? 
Prosseguindo em seus argumentos, afirmam que 

nossa última esperança de encontrar o traço distintivo está nos tipos 
de questão que motivam cada campo, ou seja, aquelas que determi-
nam os pontos de vista (perspectivas cognitivas) pelos quais as ações 
humanas são observadas, pesquisadas, descritas e explicadas por es-
tudiosos dessas diferentes disciplinas (Bauman; May, 2010, p. 15-16).

Considerando o tema que mobilizo no presente capítulo, que diz 
respeito às emoções e à constituição de um campo investigativo deno-
minado por “sociologia das emoções”, interessa-me, a partir da aborda-
gem específica do campo, discutir de que maneira as emoções podem ser 
compreendidas peculiarmente como um “objeto sociológico”? De que 
modo uma leitura sobre as emoções, em termos “sociológicos”, pode se 
se diferenciar de outros campos científicos a ponto de insistirmos numa 
referência à uma “sociologia das emoções”?

Meu percurso aqui realizado, inspirado neste momento em 
Bauman e May (2010), tem por objetivo considerar as especificidades 
das ciências sociais, isto é, por meio daquilo que se desponta como um 
aspecto distinto de outros campos de conhecimento: a observação das 
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“ações humanas como elementos de figurações mais amplas”. Num ou-
tro sentido, ainda conforme Bauman e May (2020, p. 16), pela via de 
“uma montagem não aleatória de atores reunidos em rede de depen-
dência mútua” para a compreensão dos dados emocionais que desper-
tam a minha curiosidade sociológica.

As emoções, por suposto, talvez sejam mais inquestionavel-
mente acatadas como objetos por excelência dos campos da psicolo-
gia e da neurociência. Isso não quer dizer, necessariamente, que tais 
abordagens detenham o monopólio de uma leitura sobre emoções, 
sentimentos, sensibilidades. Por ora lidarei com a construção das 
“ciências sociais das emoções”. Isso porque, conforme ressaltei an-
teriormente, não me interessa lidar com uma demarcação rígida sobre 
as três grandes áreas que compõem as ciências sociais – Antropologia, 
Ciência Política e Sociologia. Sei que corro o risco de contrariar a 
quem prefira uma demarcação de seu território investigativo, mas 
a leitura interdisciplinar tem mais a ver com os meus propósitos. 
Para tanto, minha abordagem e referências são multidisciplinares 
e interdisciplinares9.

Retomo a discussão sobre outro tipo de demarcação, desta vez 
relativa ao momento inaugural da emergência de um campo investi-
gativo, ou seja, uma demarcação temporal. Parto do princípio de que 
qualquer empreendimento a esse respeito carrega uma considerável 
carga de arbitrariedade. Neste sentido, qualquer tentativa mais pre-
tenciosa de determinação de um momento inaugural pode e deve ser 
questionada. As razões, para isso, tendem a ser as mais variadas, seja 
em termos de difusão das ideias dadas como pioneiras, seja pelo acesso 
às publicações, pelo idioma da publicação, dentre outras. Porém, é com 
base em alguns esforços de mapeamento do campo de conhecimento 

9  O uso que aqui faço dos termos multidisciplinaridade e interdisciplinaridade, respec-
tivamente significam: um tipo de abordagem articuladora de duas ou mais disciplinas 
para compreender melhor um fenômeno ou fato (multidisciplinaridade). Neste caso, 
entendo que cada disciplina desenvolve um aspecto do objeto com o seu método, 
conforme a ênfase que dou ora à antropologia e à sociologia. A interdisciplinaridade, 
por sua vez, implica em estratégia de abordagem de um tema determinado, a partir de 
diferentes disciplinas, mas que visa uma interação e integração entre essas disciplinas. 
Para mais aprofundamento sobre o tema sugiro a leitura do artigo “Integração e dife-
rença em encontros disciplinares”, de Myrian Sepúlveda dos Santos (2007).
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das emoções, no âmbito das ciências sociais, que partirei da constatação 
espaço-temporal mais generalizada de um contexto de propagação de 
pesquisas e publicações que passam a obter reconhecimento, a receber 
créditos e a influenciar pesquisas mais recentes. Todavia, é importante 
advertir que em minha empreita não tenho a pretensão de realizar um 
“estado da arte” da sociologia das emoções.

Reforço, dessa maneira, que a década de 1970 torna-se um 
possível marco de identificação da emergência de um campo dis-
ciplinar de conhecimento voltado para uma leitura das emoções à 
luz das Ciências Sociais. Isso não quer dizer que anteriormente à 
década citada não tenha existido algum esforço em lidar sociologi-
camente com as emoções.

Dou atenção aqui a alguns dos trabalhos de síntese que foram 
desenvolvidos no Brasil. É o Brasil, em suas particularidades e idios-
sincrasias, que me interessa com o intuito de refletir sobre a catego-
ria “emoção”. Por isso que me valho de referências exclusivamente 
de autoras e autores que, no Brasil, lidaram com o esforço de siste-
matização sobre a formação do campo investigativo das emoções nas 
ciências sociais.

Em sua tese de doutoramento, Marieze Rosa Torres (2009)10 em-
preende um esforço de sistematização da sociologia contemporânea 
das emoções produzida nos Estados Unidos e sobre o seu impacto teó-
rico no Brasil. Para além de uma mera sistematização encontramos no 
trabalho de Torres um acurado exame de cinco estudiosos que são por 
ela reconhecidos como relevantes para a abordagem do tema. A tese 
confronta duas correntes interpretativas emergentes da “sociologia 
das emoções”: a “biossocial” e a “construtivista”.

A produção bibliográfica gestada entre as décadas de 1970 e 
1980, encontra-se mergulhada em fontes diversificadas da sociologia 
clássica, assim identificadas por Torres:

A primeira tendência, de cunho universalista, compreendida pe-
las abordagens de Theodore Kemper e Jonathan Turner, mescla 

10  Tese defendida no Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais da Faculdade de 
Ciências Humanas da Universidade Federal da Bahia e orientada pela Professora Dra. 
Miriam Marcílio Rabelo.
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concepções funcionalistas, evolucionárias (Darwin) e psicológicas 
(Freud) com uma leitura “fisicalista” de [William] James, conce-
bendo as emoções como inatas e fisiologicamente determinadas. 
Na  segunda tendência, tida como “construtivista”, Arlie Hochs-
child, Susan Shott e Steven Gordon, fazem uma apropriação direta 
de James, mediada pelas considerações de John Dewey e George 
Herbert Mead passando por Georg Simmel, Wright Mills, Hans 
Gerth e Erving Goffman, mas também por Charles Darwin e Sig-
mund Freud (Hochschild), concebendo as emoções como aspectos 
culturais específicos. Nesta última perspectiva, ao contrário da pri-
meira, a fisiologia é mediada pela interpretação subjetiva do autor 
numa situação concreta de interação (2009, p. 16-17).

Ainda que possa ser constatada a existência de pontos de apro-
ximação entre as duas correntes – fisicalista e construtivista –, em 
particular a repetida presença de autores chaves que se tornaram suas 
fontes de influência, Torres se empenha em abordar as “tensões con-
ceituais e metodológicas”, mais do que as aproximações entre ambas 
as correntes. Tal empenho é, a meu ver, significativo porque logra ex-
plicitar um ponto chave para os estudos das emoções que diz respeito 
ao próprio sentido do termo [emoções], assim como de seus “elemen-
tos componentes ou casuais” (Torres, 2009, p. 17).

Faço aqui uma digressão: essa preocupação conceitual já 
se encontrava presente em Thomas Scheff11, um autor que levou 
a cabo a proposta de se estabelecer uma taxonomia das emoções 
por entender que o empreendimento de um sistema de classificação 
possibilita o próprio desenvolvimento teórico e a capacidade de 
uma melhor compreensão do seu significado. Scheff (2012, p. 10) 
buscou argumentar que, de um modo geral, os estudos existentes 
“usam palavras vernáculas para nomear as emoções. Uma razão do 
porquê precisamos de conceitos é que, no idioma inglês, particular-
mente, estas palavras vernáculas são ambíguas”. Alguns exemplos 
são apresentados pelo autor para corroborar seu argumento, dos 
quais transcrevo um deles: 

11  Thomas Scheff, professor emérito de Sociologia da Universidade da Califórnia, 
Santa Barbara. Sua produção acadêmica está disponível em http://scheff.faculty.
soc.ucsb.edu/.
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Há vinte e quatro significados atribuídos ao amor nos dicionários 
[em língua inglesa], de modo que diversos sentimentos estão neles 
incluídos: como a paixão, a luxúria e a mágoa, por exemplo. A ampli-
tude do seu uso permite até a inclusão de estados altamente patoló-
gicos (Mulheres que amam demais) (Scheff, 2012, p. 11).

A premissa justificadora de Scheff é interessante e me leva à ar-
gumentação de que existem emoções (e sentimentos) que, a depender 
da origem vernacular, são comumente expressadas em determinados 
contextos culturais e, possivelmente, “inexistentes” em outros.

Outra razão, justificada por Scheff para a necessidade de um 
empreendimento em uma taxonomia das emoções, se encontra no fato 
de que os estudiosos das emoções e dos sentimentos, se valeram de 
uma pluralidade de nomes para identificá-las, ao passo que os muitos 
nomes diferentes usados se incorrem ao risco de confundir mais do ex-
plicar “o que parece ser uma mesma emoção, cada um aparentemente 
conotando uma sutil diferença ou, às vezes, um significado flagran-
temente diferente” (Scheff, 2012, p. 11). Neste caso, o termo utilizado 
pelo autor como exemplo é o luto. Se na literatura clínica o luto é 
compreendido como uma emoção “que segue a perda de alguém, ou 
uma antecipação dessa perda”, há uma literatura mais ampla dedicada 
ao apego e ao desenvolvimento infantil que utiliza o termo “luto” em 
vez de “angústia” visando “compreender o medo da perda”. Neste sen-
tido, argumenta Scheff (2012, p. 12), angústia, “é um termo muito mais 
abrangente do que luto ou pesar, uma vez que conota uma dor física 
tanto quanto emocional, e implica consciência mais do que pesar.” 

Realizei esta digressão sobre a proposta de Scheff acerca da ne-
cessidade de uma taxonomia das emoções, no intuito de apontar que 
este é um dos itens mais complexos sobre o tema e que podem com-
prometer os estudos sociológicos e antropológicos sobre as emoções. 
A imprecisão do sentido das emoções e até mesmo a frequente confu-
são existente entre emoções e sentimentos, compromete significativa-
mente uma melhor compreensão do tema. Voltarei a este ponto, em 
momento oportuno, a fim de discutir o significado das emoções e de 
abordar a necessária distinção entre emoções e sentimentos. 

Voltando a Torres (2009), a autora conduz sua atenção para a 
sociologia das emoções produzida nas universidades estadunidenses 



As emoções nas Ciências Sociais e a formação de uma subárea de investigação no Brasil28

como um claro recorte definido para a elaboração de sua tese. Em seu 
trabalho, dedica-se à discussão sobre posições e polarizações entre au-
tores referencias da sociologia norte americana sobre a emoções. 

Por outro lado, encontramos trabalhos de sínteses sobre a 
emergência do campo das emoções segundo o ponto de vista an-
tropológico (Coelho; Rezende, 2011; Durão; Coelho, 2017; Víctora; 
Coelho, 2019). Em sentido distinto a Torres, até mesmo pelo próprio 
teor do que propõem, encontramos em tais referências um levanta-
mento sobre a exclusiva produção antropológica acerca das emoções. 
Coelho e Rezende (2011) partiram de estudos clássicos para exempli-
ficar algumas contribuições pioneiras, a propósito de Émile Durkheim 
(1958-1917), Georg Simmel (1858-1918), Marcel Mauss (1872-1950), 
Ruth Benedict (1887-1948) e Alfred R. Radcliffe-Brown (1881-1955). 
São exemplos de cientistas sociais clássicos que, em alguns de seus 
respectivos trabalhos, possibilitaram a condução do tema das emoções 
como objeto de interesse científico para as ciências sociais. 

Entretanto, isso não quer dizer per si que na primeira metade 
do século XX um campo de conhecimento autônomo das “ciências so-
ciais das emoções” já havia se constituído. Seguindo a argumentação 
de Coelho e Rezende (2011), um movimento autônomo do que passa 
a ser definido como antropologia das emoções emerge e se constitui 
de forma mais definida a partir da década de 1980, enfatizando, tam-
bém, os Estados Unidos. Víctora e Coelho (2019) destacam três autoras 
que se tornaram “referências canônicas”, ao longo da década de 1980: 
Lila Abu-Lughod, Catherine Lutz e Michelle Rosaldo. Para o contexto 
brasileiro, afirmam que esse processo de consolidação passa a ter seu 
marco inicial na década de 1990. Em texto de apresentação do dossiê 
Antropologia das emoções, Víctora e Coelho (2019, p. 11)12 apresentam 
um argumento e informações que aqui reproduzo: 

O campo da antropologia das emoções no Brasil já pode, hoje, ser consi-
derado sólido o suficiente para não permitir o recurso à “originalidade” 
como forma de justificar uma iniciativa intelectual. Sua institucionaliza-
ção é já bastante evidente não apenas em sua versão mais visível – as pu-
blicações, mas também na produção sistemática de teses e dissertações e 
na recorrência do tema há pelo menos 15 anos nas atividades das reuniões 

12  Este balanço também está presente em Coelho; Rezende (2011, p. 18-19).
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das principais associações científicas – Reunião Brasileira de Antropo-
logia (RBA), Reunião de Antropologia do Mercosul (RAM) e Associação 
Nacional dos Programas de Pós-Graduação em Ciências Sociais (Anpocs). 
Entre as publicações, algumas iniciativas de formatos diversos merecem 
destaque. A Revista Brasileira de Sociologia das Emoções (RBSE), fundada 
em 2002 pelo Grupo de Pesquisa em Antropologia e Sociologia das Emo-
ções (Grem) sob a liderança do Prof. Mauro Koury, é um espaço pioneiro 
no campo no Brasil, com uma linha editorial específica para a divulgação 
da produção brasileira na área e uma seção voltada para a tradução de tex-
tos clássicos. Em 2010, Rezende e Coelho publicaram um pequeno volume 
de introdução ao campo, em que historicizam a construção das emoções 
como um objeto das ciências sociais e apresentam as principais questões 
e conceitos, tomando como principal referência a cena antropológica nor-
te-americana revisada acima (Rezende; Coelho, 2010).

Encontramos, portanto, nos textos supracitados (Coelho; Rezende, 
2011; Durão; Coelho, 2017; Víctora; Coelho, 2019) a ênfase na antropo-
logia das emoções. 

As diferentes propostas de análises realizadas pelas autoras aci-
ma referidas se destacam pelo foco conduzido aos campos específicos 
da sociologia (Torres, 2009) e da antropologia e pelas vertentes inter-
pretativas pelas quais irão se dedicar. Cabe-me observar que o propó-
sito de Torres, em sua tese, não é o de realizar uma sistematização do 
campo da sociologia das emoções, mas sim de apresentar um debate 
que se constitui no interior da disputa pelo campo. Torres (2009, p. 16) 
procurou, portanto, destacar as “tensões conceituais e metodológicas” 
que emergem a partir de interpretações de tendências universalistas e 
construtivistas13, destacando autores que se constituíram como canônicos 

13  Segundo Torres (2009, p. 20), “os universalistas estão preocupados em estabelecer 
uma base explicativa, generalizável das emoções, segundo o modelo objetivista da 
ciência natural, e, para isso, as classificam e enquadram em categorias e subcatego-
rias analíticas possíveis de serem mensuradas e previstas”. Os construtivistas, por sua 
vez, “propõem que os métodos qualitativos são os que melhor se aplicam aos estudos 
de emoções. Não lhes parece que o “dado” ofereça a garantia de cientificidade que é 
pretendida pelos positivistas, já que o próprio dado é objeto de construção e interpre-
tação. Suas abordagens situam-se no campo de uma sociologia compreensiva. Eles 
buscam recuperar o sentido de uma emoção como fenômeno social, e relacionar as 
emoções com o contexto situacional das interações humanas, entendidas no sentido 
amplo, que inclui interações face a face, ou seja, presenciais, entre indivíduos reais, 
mas também não presenciais, assim como entre grupos e organizações”.
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na sociologia das emoções. Entretanto, não deixa de contribuir para a 
compreensão da constituição e consolidação do campo das emoções 
no terreno das Ciências Sociais.

Rezende e Coelho (2011), Coelho e Durão (2017), Víctora e 
Coelho (2019), por sua vez, irão centrar suas análises em três refe-
rências canônicas da antropologia estadunidense, de cujas obras pro-
curam extrair determinados conceitos-chave que as possibilitam um 
delineamento dos “contornos gerais do campo”, conforme propuse-
ram. Encontramos, em tais leituras, uma proposta muita específica de 
sistematização e de mapeamento, cujo recorte analítico está focado na 
antropologia das emoções. As “referências canônicas” a que se referem, 
contribuíram suficientemente para aspectos de ordem teórica, episte-
mológica, conceitual e empírica. Michele Rosaldo (1984), por exem-
plo, ao se dedicar à antropologia interpretativista de Clifford Geertz, 
entendeu a contribuição deste autor “para a construção do self e das 
emoções como objetos possíveis para a investigação antropológica”. 
Víctora e Coelho (2019, p. 9) destacam uma definição das emoções, 
elaborada por Rosaldo (1984 apud Víctora; Coelho, 2019, p. 9), segundo 
suas próprias palavras “referência obrigatória na área”, a saber:

As emoções são pensamentos de alguma forma “sentidos” em rubores, 
“movimentos” dos nossos fígados, mentes, corações, estômagos, pele. 
São pensamentos  incorporados, pensamentos infiltrados pela percepção 
de que “estou envolvido”. Pensamento/afeto revelam assim a diferença 
entre a mera escuta do choro de uma criança e uma escuta sentida – como 
quando percebemos que existe perigo ou que a criança é a nossa filha.

A partir da referência a Rosaldo e de sua definição de emoções, 
Catherine Lutz (1988) é introduzida por Coelho e Durão (2018) como 
outra “referência canônica”, sobretudo no que diz respeito ao concei-
to de “etnopsicologia”. Se a definição de emoções, apresentada por 
Rosaldo (1984 apud Víctora; Coelho, 2019, p. 9) “concentra em si duas 
tensões constitutivas do campo: a fronteira (ou a articulação?) entre 
o corpo e a emoção e a articulação (ou a fronteira?) entre a emoção e 
a razão”, em Catherine Lutz corpo/emoção/razão são dimensões que 
“estão apartadas na etnopsicologia euro-americana”. A noção de 
“etnopsicologia euro-americana” se refere ao “conjunto de ideias” pelas 
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quais a vida emocional se estrutura a partir de oposições entre “emo-
ção/razão e emoção/distanciamento” (Víctora; Coelho, 2019, p. 9).

Na primeira oposição, a emoção seria associada ao feminino e ao 
descontrole, sendo por isso o polo negativo, enquanto a razão seria 
atributo do masculino e do controle, sendo, portanto, o polo positivo. 
Na segunda oposição, as associações entre emoção e gênero permane-
cem, mas as valorações se invertem: a emoção associada ao feminino 
recebe a valência positiva porque expressa, agora, a capacidade de en-
volvimento com o sofrimento alheio, enquanto o masculino aparece 
como frieza e distanciamento, quase que como uma ausência de empa-
tia, recebendo então a valência negativa (Víctora; Coelho, 2019, p. 10).

Acredito que o conceito de “etnopsicologia euro-americana” sirva 
como uma ferramenta analítica possibilitadora de um olhar crítico sobre 
determinadas leituras sociológicas canônicas, como o próprio conceito de 
papéis sociais, a partir da definição estrutural-funcionalista parsoniana, 
além de possibilitar o diálogo com, por exemplo, Alison M. Jaggar (1997)14.

A terceira autora “canônica” no campo da antropologia das 
emoções, citada por Víctora e Coelho (2019) é Lila Abu-Lughod, com 
quem Catherine Lutz desenvolveu uma parceria intelectual, a exemplo 
da publicação Language and the politics of emotion (Lutz; Abu-Lughod, 
1990). Rezende cita, em particular, a parte introdutória da referida 
coletânea, que apresenta um “mapeamento das principais vertentes 
teóricas existentes até então”. Lutz e Abu-Lughod, num exercício de 
mapeamento das vertentes sobre as emoções, identificam três pers-
pectivas como caracterizadas pelo (a) “essencialismo”, isto é, o enten-
dimento das emoções como portadoras de uma “essência universal”; 
(b) pelo “historicismo”, a partir do entendimento das emoções como 
“construtos históricos”; (c) relativismo, que compreende as emoções 
como “produtos de contextos sociais particulares”.

14  Refiro-me aqui ao texto de Alison M. Jaggar, “Amor e conhecimento: a emoção na 
epistemologia feminista”, no qual a autora desenvolve o argumento que “De forma 
típica, embora não invariável, o racional tem sido posto em contraste com o emocional 
e esse par contrastado tem sido, por sua vez, vinculado a outras dicotomias. A razão 
não só se opõe à emoção, mas é associada ao mental, ao cultural, ao universal, ao 
público e ao masculino, enquanto a emoção é associada ao irracional, ao físico, ao 
natural, ao particular, ao privado e, obviamente, ao feminino” (Jaggar, 1997, p. 157).
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Por fim, Lutz e Abu-Lughod apresentam o “contextualismo”, 
como uma proposta analítica, sob o argumento de que “as emoções 
só poderiam ser estudadas como discursos em contexto, havendo 
discursos emotivos e discursos sobre as emoções” (Víctora; Coelho, 
2019, p. 10-11). Sendo assim, do ponto de vista contextualista, “além 
de não possuírem essências transculturais, as emoções já não te-
riam sequer “atribuições de essências”, ainda que relativizáveis, sen-
do sempre referidas ao contexto de enunciação de seus discursos” 
(idem). As autoras chamam atenção, neste sentido, para a capacidade 
“micropolítica” das emoções. Isto é, “uma capacidade de dramatizar, 
reforçar ou alterar as relações de poder, hierarquia ou status dos su-
jeitos que as sentem e/ou expressam. Àquela díade conceitual – gê-
nero e controle – vem, assim, se somar uma terceira preocupação: 
o poder” (Víctora; Coelho, 2019, p. 11).

Da autoria de Mário Koury (2006) encontramos outro esforço de 
construção de um balanço sobre as ciências sociais das emoções. Em 
seu exercício de síntese, Koury destaca três visões que contribuíram 
para dar suporte e configuração da sociologia das emoções. Ao discor-
rer sobre o “estado da arte atual da disciplina”, o faz de maneira a sele-
cionar apenas o que denomina por “ciências sociais da emoção”15 e, por 
isso mesmo, não trata, neste texto, da “antropologia das emoções”16. 
Das três visões gerais destacadas por Koury, duas são sintetizadas em 
perspectivas que se ancoram no reconhecimento de que “as ciências 
sociais clássicas imputaram importância ao conceito de emoção, po-
rém, diferenciam-se na questão da herança transmitida por ela para o 
surgimento, desenvolvimento e consolidação desta nova linha analíti-
ca” (Koury, 2005, p. 153). A primeira destas visões aponta para a ciência 
social francesa, herdeira de Durkheim e Mauss como estruturadora do 

15  Embora não tenha me parecido muito claro no texto de Koury, em meu entendimen-
to, ele toma o termo “Ciências Sociais da Emoção” como sinônimo de “Sociologia das 
Emoções”. Sob este aspecto, concernente a uma busca por delimitação das duas áreas 
diferenciadas – a sociologia e a antropologia – o termo “ciências sociais das emoções” 
não responde de modo preciso à tentativa de demarcação específica da sociologia, já que 
é um termo mais abrangente, tendo em vista as ciências sociais, para além da sociologia, 
abarcam, entre outras áreas, principalmente a antropologia e a ciência política. 
16  Koury também se dedicou a uma análise mais específica sobre a “antropologia das 
emoções” (Koury, 2005).
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campo analítico. Mais tarde, a sociologia das emoções se desponta na 
perspectiva de Talcott Parsons, conforme afirmação de Koury:

Nos anos cinquenta do século XX, com a emergência e hegemonia 
do modelo de análise estrutural funcionalista de Talcott Parsons, 
os ensinamentos que serviram como pressupostos analíticos à[s] 
ciências sociais das emoções, para esta primeira visão, tiveram con-
tinuidade com novas propostas teóricas e criação de ferramentas 
conceituais para o estudo das dimensões macro e micros[s]ociais 
e os fenômenos que acontecem na interface entre indivíduo e so-
ciedade. Para esta primeira tendência explicativa Talcott Parsons 
teve um papel importante como precursor das ciências sociais das 
emoções. Principalmente através do seu conceito de personalidade, 
como conceito estrutural e estruturante da relação entre indivíduo 
e sociedade, através da noção de papel social [...], e por ter coloca-
do a emoção como um dos quatro componentes estruturais da sua 
teoria da ação (2005, p. 142).

A “segunda visão” destaca a influência da sociologia estaduni-
dense do final do sáculo XIX e décadas iniciais do século XX. Neste 
caso, porém, a principal fonte teórica provém da sociologia alemã, so-
bretudo de Georg Simmel, que exerceu forte influência na escola de 
Chicago (Koury, 2005, p. 140). Koury reproduz o argumento de E. D. 
MacCarthy (1989 apud Koury, 2005, p. 144) de que as análises micros-
sociológicas, sob os pontos de vistas do interacionismo, da fenome-
nologia ou da etnometodologia, influenciaram determinantemente a 
emergência da sociologia das emoções nos Estados Unidos.

A “terceira visão”, embora não venha a rechaçar a tradição clás-
sica, vai se diferir das duas visões anteriores ao reivindicar a necessi-
dade do olhar sociológico pautado por bases teóricas, epistemológicas 
e empíricas; por meio de princípios metodológicos e desenvolvimen-
tos técnicos, mais adequados, para que a “cultura emocional” não seja 
vista de modo altamente abstrato e generalizado17.

17  Para Koury as referências representativas desta terceira visão são: Thomas Scheff, 
Suzanne Retzinger, Mennell, Scherer e Eckman (1984), Drew e Wooton, Schott entre 
outros autores contemporâneos importantes no desenvolvimento e consolidação das 
ciências sociais das emoções no cenário do pensamento sociológico ocidental atual.
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Esta terceira visão, ao tentar traçar as interfaces da fronteira que per-
mitiria o campo das ciências sociais das emoções, parte do princípio de 
que Durkheim, Mead e Parsons, e mesmo Simmel e Weber não podem 
ser considerados precursores da análise sociológica da emoção, e nem 
sequer chegaram a desenvolver conceitos técnicos sobre as emoções 
no social. Apesar de constatarem a existência de uma abstrata emoção 
coletiva, não intentaram investigar a ocorrência dos seus processos 
formadores, e não buscaram empiricamente dados que poderiam afe-
tar algumas proposições sobre o papel das emoções na conduta huma-
na. Scheff (2001 e 2002), contudo, em busca de delimitação de análises 
sociológicas precursoras das ciências sociais das emoções indica Erving 
Goffman como o autor que chegou mais próximo a uma formulação 
conceitual da emoção em seus estudos, dentro da perspectiva intera-
cionista (Koury, 2006, p. 149).

Koury (2006, p. 150-151) identifica Norbert Elias, Helen Lynd e 
Richard Sennett18 como três autores, marcados por “tempos e caminhos 
independentes” que “não trataram a cultura emocional de forma abs-
trata e geral”, dando os “primeiros passos para a investigação de uma 
emoção única e concreta”. Dessa maneira, passam a ser considerados 
como “precursores deste campo disciplinar” – a sociologia das emoções.

Nos esforços de sistematização sobre a constituição das ciências 
sociais das emoções, que aqui me refiro, identificamos alguns pontos em 
comum, muito particularmente a partir da demarcação de sua gênese 
concentrada em uma série de estudos que se desenvolveram nos anos 
de 1970 e 1980. No caso brasileiro, a década de 1990 torna-se marcante 
para a emergência das ciências sociais das emoções. Entretanto, há que 
se destacar como diferenças entre as análises de Torres, Koury e Coelho 
[considerando aqui: Rezende e Coelho (2011), Coelho e Durão (2018), 
Víctora e Coelho (2019)], as ênfases que ganham destaques em termos 
do foco das análises sobre as quais irão se concentrar.

Torres (2009), ao abordar sobre a perspectiva histórica e a loca-
lização do tema na sociologia, apresenta um recorte de seu objeto de 
modo mais preciso identificando na década de 1970 como marco para 

18  As obras dos respectivos autores citados por Koury são: O processo civilizador (2 vo-
lumes), de Norbert Elias (1990 e 1993); On Shame and the Search for Identity, de Helen 
Lynd (1958); The Hidden Injuries of Class (1973); e Autoridade, de Richard Sennett (2001).
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“um rápido e profícuo desenvolvimento” (Torres, 2009, p. 26). Isso não 
quer dizer que a construção desse campo específico de conhecimento 
tenha sido recebida sem reservas: 

esse “súbito” interesse e o próprio tema “emoções”, foram recebidos 
com estranheza, atribuídas a um modismo, a uma curiosidade ou como 
uma elaboração imaginativa e “de fronteira” como se pouco tivesse a 
ver com a sociologia geral. Tal percepção, embora equivocada, reflete 
a própria dificuldade dos sociólogos das emoções em referenciarem e 
incorporarem as contribuições pré-existentes, tradicionais, dos clássi-
cos da sociologia em seus trabalhos (Torres, 2009, p. 26).

Encontramos nos esforços de mapeamento do campo de pes-
quisas sobre as emoções no Brasil, conforme as perspectivas de 
Koury (2006) e de Rezende e Coelho (2011), Coelho e Durão (2018), 
Víctora e Coelho (2019), argumentos que se aproximam muito sobre 
sua gênese. Tais aproximações são encontradas no reconhecimento 
sobre os períodos que irão marcar a emergência de tais pesquisas, 
bem como sobre os autores canônicos que irão contribuir para a for-
mação deste campo. Há, por razões de foco e de pertencimento às 
suas respectivas áreas, a ênfase ora na Antropologia (Coelho et al), 
ora na Sociologia (Koury).

O interesse das ciências sociais pela análise das emoções par-
te, entretanto, da compreensão desse fenômeno para além de uma 
manifestação essencializante – exclusivamente natural e biológica, 
pois é possível compreendê-lo a partir de marcadores sociais como 
os de classes, gênero, etnias, gerações, culturas etc. Koury (2005, 
p. 239) observou um princípio seguido pelas ciências sociais de que 
“as experiências emocionais singulares, sentidas e vividas por um 
ator social específico, são produtos relacionais entre os indivíduos 
e a cultura e sociedade”. Neste sentido, “vai além do que um ator 
social sente em certas circunstâncias ou com relação às histórias de 
vida estritamente pessoal” (Koury, 2005, p. 239). Uma ideia mais ge-
neralizada que dá a tônica para a efetivação de um campo de estudos 
sociológicos das emoções é a de que, ao contrário de um argumento 
tradicionalmente dominante das emoções como associadas às singu-
laridades de experiências, “sentimentos e emoções são socialmente 
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moldados e a sua expressão reflete aspectos sociais” (Dantas, 2015, 
p. 1, grifos meus).

A respeito de se tratar as emoções de um ponto de vista socio-
lógico, considerando o campo investigativo específico da sociologia 
das emoções, cabe voltarmos ao ponto inicial do presente capítulo, 
no que diz respeito à multidisciplinaridade e ressaltar a inevitabili-
dade de se estabelecer uma articulação com outros campos do conhe-
cimento científico, entre os quais citamos a antropologia, a ciência 
política, a história, a psicologia, a filosofia, a biologia e a neurociên-
cia. As emoções foram abordadas por meio dessa gama de “ciências”. 
No  tópico seguinte tratarei mais especificamente da humilhação 
social seguindo tônica semelhante de argumentação para enfatizar 
a multiplicidade de áreas de conhecimento como dado importante 
para a articulação com a sociologia das emoções.

Outro aspecto que julgo importante reforçar diz respeito à 
própria definição do termo “emoções”. Utilizo aqui o termo no plu-
ral dada sua vasta possibilidade de identificações. Tomando por base 
as neurociências, que contribuíram e contribuem sistematicamente 
para o entendimento da questão, cabe também ressaltar a complexa 
diferença conceitual entre “emoções” e “sentimentos”.

Evelin G. Lindner (2013, p. 854), autora norueguesa, desta-
ca que, de um modo geral, os estudos sobre as emoções, “se con-
centram em afeto, sentimento, emoções, roteiro, caráter e perso-
nalidade, enquanto os maiores contextos culturais e uma análise 
de períodos históricos na história humana são menos enfatizados”. 
Em seu artigo “O que são emoções?”, Lindner chamou atenção para 
uma dificuldade de se obter diálogo com outras áreas acadêmicas 
e outras esferas culturais. Desse modo, o que ela propõe é uma in-
versão da abordagem usual das pesquisas sobre as emoções partin-
do “dos maiores contextos culturais, moldados ao longo da história 
humana” que, em seu processo de investigação, “são usados como 
lentes para compreender as emoções e o conflito”, na tentativa não 
de “negar a importância da investigação sobre afeto, sentimento, 
emoções, projeto, caráter e personalidade”, mas sim com o intento 
de expandi-la (Lindner, 2013, p. 854). 
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São tantas emoções

O campo de estudos das emoções, no Brasil e no cenário inter-
nacional, tem sido incrementado cada vez mais por estudiosos que se 
despertam para a análise social das inúmeras emoções e sentimentos. 
Seja sob a perspectiva sociológica, seja sob a perspectiva antropoló-
gica, temas como “amor”, “amizade”, “solidão”, “ódio”, “nojo”, “raiva”, 
“ressentimento” etc. têm aparecido articulados às questões de gênero, 
ao trabalho, à religiosidade, entre outras. 

Em Romeu e Julieta e a origem do Estado, Eduardo Viveiros de 
Castro e Ricardo Benzaquém Araújo (1977) lançaram estudo pioneiro 
no qual examinam a noção de indivíduo subjacente à obra de William 
Shakespeare e buscam relacioná-la com as transformações sociais 
da época, especificamente com o aparecimento do Estado moderno. 
Os autores sugerem a viabilidade de uma abordagem antropológica da 
noção de amor. Romeu e Julieta é um drama arquetípico do amor, aqui 
visto como valor paradigmático. Como hipótese, os autores chamam 
atenção para o fato de que a noção de amor, conforme elaboram, “defi-
ne uma concepção particular das relações entre indivíduo e sociedade, 
estando subordinada a uma imagem básica da cultura ocidental – a de 
indivíduos libertos dos laços sociais”. Não se trata mais, de uma deri-
vação da “realidade dos grupos a que pertença, mas em relação direta 
com o cosmos composto de indivíduos, onde as relações sociais va-
lorizadas são relações interindividuais” (Castro; Araújo, 1977, p. 121). 
Considerando que o amor está associado à ideia de “escolha”, de “opção 
individual” e que na modernidade, “O amor é visto como uma relação 
entre indivíduos, no sentido de seres despidos de qualquer referência 
ao mundo social, e mesmo contra este mundo”. Os autores enfrentam o 
complexo desafio antropológico de lidar com a incorporação do “com-
ponente afetivo e/ou individual na análise das relações sociais”. Se o es-
tudo do amor emergiu como tema para os campos filosófico e artístico, 
sobretudo com a literatura, aos poucos e continuamente vai ocupando 
seu espaço nas ciências sociais, embora alguns exemplos podem ser 
encontrados, seja na sociologia “clássica”, a exemplo de A filosofia do 
amor, de Georg Simmel (1983) ou na sociologia “moderna”, a exemplo 
de Anthony Giddens, com A transformação da intimidade (1994), Zyg-
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munt Bauman, com Amor líquido: sobre a fragilidade dos laços humanos 
(2016), Eva Illouz, com O amor nos tempos do capitalismo (2011) e Ulrich 
Beck e Elizabeth Beck-Gernsheim, O caos totalmente normal do amor 
(2017), todos publicados no Brasil. Da produção das ciências sociais 
brasileiras, mais recentemente, encontramos interesse dos estudiosos 
sobre o tema do amor articulado com análise sobre o audiovisual, a 
exemplo de Uma sociologia do amor romântico no cinema: Hollywood, 
anos 1990-2000 (Rossi, 2015) ou sobre o mercado dos afetos pelos apli-
cativos de encontros amorosos, tema explorado em diversos artigos de 
autoria de Maria Aparecida Chaves Jardim (2017; 2019).

A amizade, um desdobramento do amor, é tema de interesse de 
Claudia Barcellos Rezende (2002) que em Mágoas de amizade: um en-
saio em antropologia das emoções, analisa a recorrência das categorias 
grosseria (rudeness) e ofensa (offence) no discurso sobre a amizade de 
um grupo de ingleses de camadas médias em Londres. A autora está 
atenta ao fato de que o conceito de amizade pode diferir de socieda-
de para sociedade. Por exemplo, em português refere-se tanto a um 
sentimento quanto a uma relação específica, ao passo que, em inglês, 
possui uma definição mais restrita que se refere apenas à relação entre 
amigos ou ao sentimento associado a essa relação específica. Em seu 
estudo, Rezende não parte de conceitos preestabelecidos sobre a ami-
zade, mas sim, toma as definições das pessoas estudadas como ponto 
de partida e nela vê também algo que não é fixo, mas sim como um 
objeto de negociação nas relações entre amigos que estão situados so-
cialmente em termos de idade, gênero, raça e classe.

Muitos trabalhos empíricos têm sido investidos nos estudos das 
ciências sociais sobre as emoções: Angelo Soares articula emoções, 
gênero e trabalho. Ao lidar com o mundo das organizações foca seus 
estudos nas lágrimas e no controle das emoções. As lágrimas no tra-
balho são vistas pelo autor como uma forma particular de expressão 
das emoções de trabalhadoras e trabalhadores. Assim, irá identificar 
graus e tipos de emoções no trabalho, observando que o trabalho emo-
cional pode ser “integrador”, quando a ênfase é dada à expressão de 
amabilidade, ao sorriso, à gentileza; “dissimulador”, quando a expressão 
das emoções deve almejar a neutralidade e “diferenciador”, quando as 
trabalhadoras e os trabalhadores procuram expressar irritação, des-
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confiança, hostilidade, para provocar um sentimento de mal-estar, de 
preocupação, em seu cliente (Soares, p. 163). Para Soares “o trabalho 
emocional é sexuado”, pois aos homens são confiadas as funções que 
exigem que sejam agressivos, duros, rudes, frios etc., privando-os do 
direito de chorar ou ser carinhoso. Às mulheres são confiadas as fun-
ções que demandam ternura, gentileza, delicadeza, sensibilidade, in-
tuição, doçura etc. 

A mim, particularmente, o tema da humilhação tem despertado 
um interesse como foco investigativo sociológico. Tenho pensado a 
humilhação social como uma emoção traduzida em ação e sentimento 
que, enquanto categoria de análise, possibilita uma compreensão so-
bre os processos de afirmação de hierarquias e, consequentemente, da 
manutenção da produção de desigualdades sociais. 

No capítulo seguinte dedico-me a uma abordagem sobre a hu-
milhação com o propósito de realizar um mapeamento que possibilite 
uma introdução a uma “sociologia da humilhação social”.
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2.
Emoções e sentimentos – 
diferenças conceituais e 
contribuições da Neurociência 
para as Ciências Sociais

Márcio Ferreira de Souza

Um ponto relevante a se considerar no presente capítulo diz 
respeito à diferença conceitual entre emoções e sentimentos. Há, nes-
te sentido, uma confusão muito comum que os investigadores fazem 
entre emoção e sentimentos, sem um devido cuidado ou preocupação 
em distinguir tais conceitos, chegando até mesmo a tratá-los como se 
fossem sinônimos. Eis que me lanço no desafio de tentar elucidar, com 
base em referenciais socioantropológicos e da neurociência, tal prová-
vel e corriqueira confusão.

Lindner (2013, p. 823) propõe uma abordagem sobre as emo-
ções em contexto mais amplo. Para ela, as investigações acerca das 
emoções, de um modo geral, “se concentram em afeto, sentimento, 
emoções, roteiro, caráter e personalidade”. Para tanto, propõe uma 
reflexão mais atenta aos “maiores contextos culturais, moldados ao 
longo da história humana”, buscando utilizá-los “como lentes para 
compreender as emoções e o conflito”. Isso não quer necessariamente 
dizer que Lindner intenta rejeitar a relevância de investigações sobre 
“afeto, sentimento, emoções, projeto, caráter e personalidade”. Mais 
objetivamente o que a autora deseja é “expandi-la”. Trata-se, mais pro-
priamente de lançar um olhar sobre contextos mais amplos, sob um 
ponto de vista estrutural e conjuntural.



44 Emoções e sentimentos

As emoções, conforme Lindner (2013, p. 827), por um con-
siderável período tiveram uma “má publicidade”, pois eram vistas, 
até  então, como “irracionais e incontroláveis”, ou seja, como “um 
aspecto da natureza humana que seria melhor se negado ou supri-
mido”. Em seu percurso analítico estabelece uma sistematização so-
bre o desenvolvimento das pesquisas em emoções e uma questão 
posta pela autora é sobre “como as pesquisas em emoções se desen-
volvem?”. A partir daí, suscita uma série de outras questões, como 
desdobramento de sua questão mais ampla, indagando o que são 
emoções?; se elas são culturais ou biológicas?; se elas são algo além 
de construções do conhecimento popular? Se são apenas respostas 
corporais, nada mais que hormônios, os níveis de condutância da 
pele, e os fluxos sanguíneos cerebrais? Também questiona sobre a 
existência de emoções básicas, afetos, sentimentos, pensamentos e 
por que os temos?; se as são emoções sociais? se existem emoções 
universais e transversais a todas as culturas?; se os animais não hu-
manos têm emoções?; quais são as relações entre emoções, humo-
res e temperamento?; se as emoções são racionais e controláveis? 
Para quais ações as emoções conduzem?; Por fim, se existe uma li-
gação automática entre as emoções e a ação? 

São questões bastante pertinentes para o exercício da imagi-
nação sociológica. Não irei discorrer aqui sobre todas as questões 
suscitadas por Lindner, mas me valho de alguns pontos centrais le-
vantados por ela a fim de definir o que são emoções e de distinguir 
emoções e sentimentos. Muitos autores são mobilizados por Lind-
ner, entre eles Thomas J. Scheff (2004), a quem fiz referência no ca-
pítulo anterior ao comentar sobre sua proposta de uma “taxonomia 
das emoções”, justamente visando a possibilidade de uma constru-
ção mais clara sobre o que se pretende em termos de investigação 
das emoções para que não se corra o risco de uma arbitrariedade no 
trato do tema. A crítica central de Scheff se dirige à comum ausência 
de conceitos definidos de maneira mais clara nas pesquisas sobre as 
emoções (Lindner, 2013, p. 832):

Somos tentados a concluir que a especulação e incerteza, – ou pior, a 
feliz ignorância – reina nos próprios fundamentos de grandes áreas 
das ciências sociais. Somos obrigados a reconhecer que não só a cons-
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ciência e o significado, mas também a nossa compreensão das emoções 
estão profundamente afetadas por essas incertezas ontológicas (Lindner, 
2013, p. 833, grifos meus).

A leitura de Lindner sobre as emoções também toma como 
referência a perspectiva do médico neurologista português António 
Damásio, no que diz respeito às críticas ao dualismo cartesiano entre 
corpo e mente. A propósito, Damásio (2012) tornou-se uma referên-
cia central na abordagem sobre emoção, razão e o cérebro humano 
em sua célebre publicação O erro de Descartes (original de 1984). 
Nesta obra, desenvolveu estudo minucioso sobre o cérebro e as emo-
ções humanas apresentando um modo de ver original a convergência 
entre razão e emoção. De maneira sumarizada, o argumento preco-
nizado por Damásio parte da abordagem de que o sistema límbico, 
que é a parte do cérebro que controla as emoções e ações básicas e o 
neocórtex, que é a parte da razão, estão articulados, tendo em vista 
que atuam sempre em conjunto. Para este investigador, “toda e qual-
quer expressão racional está baseada em emoções”.

As diferenças entre emoções e sentimentos, do ponto de vista 
da perspectiva de Damásio, são estabelecidas por meio da conside-
ração de que 

a emoção é a combinação de um processo avaliatório mental, simples 
ou complexo, com respostas dispositivas a esse processo, em sua maioria 
dirigidas ao corpo propriamente dito, resultando num estado emocional 
do corpo, mas também dirigidas ao próprio cérebro (núcleos neotrans-
missores no tronco cerebral), resultando em alterações mentais adicio-
nais (Damásio, 2012, p. 135, grifos do autor).

Estabelecida, então, por Damásio, a ideia de uma emoção como 
uma sucessão de “alterações no estado do corpo associadas a cer-
tas imagens mentais que ativaram um sistema cerebral específico”, 
o sentimento, ou “a essência do sentir de uma emoção” se refere à 
“experiência dessas alterações em justaposição com as imagens mentais 
que iniciaram o ciclo” (2012, p. 140, grifos do autor). Nos termos do 
autor de O erro de Descartes, “um sentimento depende da justaposi-
ção de uma imagem do corpo propriamente dito com uma imagem 
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de alguma outra coisa, tal como a imagem visual de um rosto ou a 
auditiva de uma melodia” (Damásio, 2012, p. 140)1.

Uma atenção às “muitas variedades de sentimentos” (2012, 
p. 144-145) é estabelecida por Damásio que, também de forma sinte-
tizada, reproduzo aqui: são categorias de (i) sentimentos de emoções 
universais básicas, (ii) sentimentos de emoções universais sutis e (iii) 
sentimentos de fundo (background). A primeira categoria estabelecida 
tem como base as emoções, tais como aquelas mais universais como 
a felicidade, a tristeza, a cólera, o medo e o nojo. Os sentimentos de 
emoções básicas correspondem “a perfis de resposta do estado do 
corpo que são, em grande medida, pré-organizados” (Damásio, 2012, 
p. 144). Nos próprios termos de Damásio (2012, p. 144), tal explicação 
é completada pelo argumento de que “Quando os sentimentos estão 
associados às emoções, a atenção converge substancialmente para 
sinais do corpo, e há partes dele que passam do segundo para o pri-
meiro plano de nossa atenção”.

Com relação ao que Damásio denomina por sentimentos de 
emoções universais sutis, trata-se de outra variedade de sentimentos 
baseada nas emoções que se configuram como “pequenas variantes” 
daquelas anteriormente mencionadas como “básicas”: a euforia e 
o êxtase como decorrentes da felicidade; a melancolia e a ansieda-
de como derivadas da tristeza; o pânico e timidez como variantes 
do medo. Conforme explicação do autor

Essa segunda variedade de sentimentos é sintonizada pela experiência 
quando gradações mais sutis do estado cognitivo são conectadas a varia-

1  Numa entrevista concedida ao projeto Fronteiras do Pensamento, Damásio responde 
de maneira mais simplificada sobre a distinção entre emoção e sentimento do seguinte 
modo: “A emoção é um programa de ações, portanto, é uma coisa que se desenrola 
com ações sucessivas. É uma espécie de concerto de ações. Não tem nada a ver com o 
que se passa na mente. É despoletada pela mente, mas acontece com ações que acon-
tecem dentro do corpo, nos músculos, coração, pulmões, nas reações endócrinas”. Os 
sentimentos, por sua vez “são, por definição, a experiência mental que nós temos do 
que se passa no corpo. É o mundo que se segue (à emoção). Mesmo que se dê muito 
rapidamente, em matéria de segundos, primeiro são ações e pode-se ver sem nenhum 
microscópio. Você pode me ver tendo uma emoção, não vê tudo, mas vê uma parte. 
Pode ver o que se passa na minha cara, a pele pode mudar, os movimentos que eu faço 
etc. enquanto o sentimento você não pode ver” (Fronteiras, 2015).
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ções mais sutis de um estado emocional do corpo. É a ligação entre um 
conteúdo cognitivo intricado e uma variação num perfil pré-organizado 
do estado do corpo que nos permite sentir gradações de remorso, vergo-
nha, vingança, schadenfreude2, e assim por diante (Damásio, 2012, p. 144).

Damásio propõe uma terceira variedade de sensação a que 
denomina por sentimentos de fundo (background). Esta denomi-
nação é assim proposta por ter “origem em estados corporais de 
‘fundo’ e não em estados emocionais”. Ressalva Damásio que os 
sentimentos de fundo

Não são nem demasiado positivos nem demasiado negativos, ainda 
que se possam revelar agradáveis e desagradáveis. Muito provavel-
mente são esses sentimentos, e não os emocionais, que ocorrem com 
mais frequência ao longo da vida. Apenas nos damos conta sutilmente 
de um sentimento de fundo, mas estamos conscientes dele o suficiente 
para sermos capazes de dizer de imediato qual é a sua qualidade [...]. 
O sentimento de fundo é a imagem da paisagem do corpo quando essa 
não se encontra agitada pela emoção (2012, p. 145).

O debate sobre as “emoções básicas” difere amplamente, con-
forme destaca Lindner (2013), entre os diferentes autores que se de-
dicaram ao estudo do tema. Ao abordar sobre as emoções como tópi-
co de interesse para as ciências sociais, a autora chega a sistematizar 
um quadro em que seleciona uma série de autores que listaram as 
emoções básicas destacando ao lado de cada autor elencado, as tais 
“emoções fundamentais” e suas respectivas bases para inclusão (2013, 
p. 838-839). Porém, ela o faz sem deixar de reconhecer que nem todos 
os teóricos incluídos no quadro sistemático por ela construído “são 
igualmente fortes defensores da ideia de emoções básicas”. Cabe a res-
salva de que “para alguns, esta ideia é uma noção crucial; para outros 
ela possui apenas um interesse periférico”3.

2  Em alemão, no original. Segundo nota do tradutor schadenfreude tem como equiva-
lente na língua portuguesa o termo “satisfação maliciosa”.
3  A quem se interessar mais especificamente, a sistematização de Lindner sobre os 
autores que se referem às “emoções básicas” pode ser consultada diretamente no ar-
tigo “O que são emoções?” (Lindner, 2013), traduzido por Mauro Guilherme Pinheiro 
Koury e publicado na RBSE – Revista Brasileira de Sociologia da Emoção.
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A despeito das propostas de variações sobre as emoções básicas 
e/ou divergências entre os autores, um ponto em comum destacado 
por Lindner é o de que há uma concordância de que “certas condições 
biológicas são necessárias para que um indivíduo seja capaz de sentir 
emoções” (Lindner, 2013, p. 836). Tal constatação é importante para 
compreendermos que a proposta de uma leitura “sociológica” sobre 
as emoções coloca em destaque a noção de construção social e os as-
pectos culturais da emoção, mas isso não quer dizer que a dimensão 
biológica seja descartada pelas investigações desenvolvidas no campo 
das ciências sociais.

A esse respeito faço uma referência ao artigo de Chiara Pussetti 
(2015) que aborda o campo de estudos sobre as emoções no interior 
das Ciências Sociais, a partir de elementos que emergem nos debates, 
traduzidos pelos pares de oposições cultura e biologia; indivíduo e so-
ciedade. A autora destaca as contribuições das neurociências culturais 
e afetivas, por meio de uma abordagem biocultural, que leva em con-
sideração os aspetos socioculturais e os mecanismos neuronais que 
controlam as respostas emocionais. Ela parte de abordagens teóricas 
“que consideram o ser humano como um ser incompleto e em contí-
nua construção” e propõe repensar as emoções do ponto de vista da 
neuroantropologia por meio de uma crítica ao reducionismo biológico 
e cultural. A “leitura biocultural das emoções”, afirma Pussetti (2015, p. 
23) permite considerar “alguns processos voluntários de autoconstru-
ção na direção de específicos modelos de humanidade, apresentando o 
debate bioético ligado ao emprego [...] da psicofarmacologia cosméti-
ca na construção cultural das emoções”. 

A crítica de Pussetti se dirige ao fato de que o debate introdu-
zido na academia sobre as emoções, a se considerar as exceções, “tem 
se curvado [...] à reprodução de dicotomias com raízes históricas em 
nossa tradição cultural ocidental”, como os pólos mente/corpo; razão/
emoção; cultura/natureza. Disso resulta a oposição entre duas escolas 
opostas de pensamento - os biologistas e os construtivistas sociais. 
Para os primeiros, conforme Pussetti (2015, p. 23-24) as emoções são 
entendidas como “essências universais, inatas e geneticamente deter-
minadas”, enquanto para os segundos “as emoções dependem da in-
terpretação ou avaliação de um estímulo, isto é, de um processo de 
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atribuição de significado e valor moral a algo que por si mesmo não 
seria emotígeno”.

A autora defende um posicionamento de que as emoções, em 
vez do seu entendimento como polarizada entre “natureza e cultura”, 
elas se configuram como “especificidade e plasticidade”. As neurociên-
cias contribuíram muito para esta leitura, tendo em vista que fornece-
ram “a dialética que coordena o desenvolvimento do sistema nervoso 
humano, e ambas são totalmente dependentes tanto dos genes como 
do ambiente” (Pussetti, 2012, p. 25).

A leitura de Damásio, conforme já citei em parágrafos anterio-
res, proporciona a compreensão sobre a ruptura com modelos dicotô-
micos, o que favorece, inclusive, a possibilidade de avanços teóricos 
para as ciências sociais, considerando a perspectiva interdisciplinar.
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3.
Por uma sociologia da 
humilhação social

Márcio Ferreira de Souza

Prólogo

A convite de Silvana Maria Bitencourt e de Telmo Antonio Di-
nelli Estevinho, docentes do Departamento de Sociologia e de Ciência 
Política da Universidade Federal do Mato Grosso (UFMT), produzi um 
texto que configurou como um capítulo presente em uma coletânea in-
titulada “Sociologia por Temáticas: tecendo diálogos em artesanias con-
temporâneas” (Souza, 2021a). Nele abordei sobre o campo da “sociologia 
das emoções” como um ponto de partida para a compreensão da “hu-
milhação” como elemento central de análise. Retomo aqui a discussão 
desenvolvida no referido texto, acrescida de mais referências e de outras 
questões e outros elementos que passei a considerar à medida em que 
fui desenvolvendo minhas investigações sobre a humilhação social. 

No capítulo do livro supracitado, tentei realizar, inicialmente, 
um exercício de montagem de um “painel teórico-conceitual” sobre 
a humilhação, a partir do qual entendi que seria possível mobilizar 
algumas questões concernentes à abordagem sociológica sobre o 
“controle social” [no sentido explicitado por Peter Berger (1983)]1 

1  Para Peter Berger, o controle social se refere “aos diversos meios usados por uma 
sociedade para enquadrar seus membros recalcitrantes” (1983, p. 81). Os dispositivos 
de controle social são contextuais. Variam de uma situação para outra. Berger ainda 
acrescenta que o meio supremo (e mais antigo) de controle social é a violência física, 
argumentando que “em qualquer sociedade normal a violência é utilizada com parci-
mônia e como último recurso, e a mera ameaça dessa violência final basta para o exer-
cício cotidiano do controle social” (2007, p. 83). O controle social é, portanto, também 
um mecanismo de violência, embora não se reduza exclusivamente à violência.
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e sobre a violência, considerando aspectos de ordenamentos político, 
estrutural, simbólico e cotidianos. Em suma, propus refletir acerca do 
fenômeno social da humilhação sob o recorte do controle social e da 
violência de gênero compreendendo-os como “modos de condutas 
que se constituem por meio de variados processos de humilhação” 
(Souza, 2021a, p. 155).

Até então, minha empreita havia sido desenvolvida em ter-
mos de uma abordagem calcada em determinados referenciais teó-
ricos que me possibilitaram compreender o controle social e a vio-
lência como mecanismos de poder, de exclusão e de humilhação 
social. Tenho seguido um percurso analítico sobre a humilhação, 
entendendo-a não somente como um “tema” que se presta à análise 
sociológica, mas sobretudo como uma categoria de análise, uma 
construção teórica.

Seguindo tal percurso, entendo que o campo de estudos da 
sociologia das emoções indica uma possibilidade de compreensão 
sobre processos de exclusão social e relações de desigualdade, ten-
do em vista que – no sentido que proponho – é possível compreen-
der que humilhações sociais se configuram, nos âmbitos político e 
social como “dinâmicas que emergem como dispositivos de poder, 
de hierarquia e de exclusão das interações sociais, sejam no plano 
micro ou macrossociológico” (Souza, 2021a, p. 155).

Meus referenciais teóricos são multidisciplinares e interdis-
ciplinares. Para além da sociologia e da antropologia, advêm de 
leituras que conectam autoras e autores dos campos da história, do 
direito, da filosofia, da psicologia, da neurociência, entre outros. No 
presente capítulo desenvolvo algumas reflexões teórico-conceitu-
ais e metodológicas sobre a humilhação com o objetivo de tomá-la 
como categoria de análise social. Um desafio que se coloca é o de 
estabelecer uma definição de humilhação, dentro dos meus propó-
sitos específicos, ao passo que busco, também, pela via semântica 
identificar a origem e os processos de transformações do próprio 
vocábulo “humilhação”. Iniciarei a partir do elemento semântico.
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Humilhação: um vocábulo que se transformou

O vocábulo “humilhação”, pode ter sentidos variados, muitos 
sinônimos e/ou palavras correlatas nos mais variados idiomas. Na 
língua portuguesa, por exemplo, encontramos como sinônimos de 
humilhação os seguintes termos: rebaixamento, afronta, aviltamen-
to, vexação, vergonha, vexame, desonra, desfeita, enxovalho, degra-
dação, abaixamento, abatimento, diminuição, submissão, sujeição, 
vassalagem, vilipêndio, ridicularização, acabrunhamento, achinca-
lhamento, entre outros.

Relativamente à sua origem semântica, conforme destaca Evelin 
G. Lindner (2000), o sentido do termo humilhação, na língua inglesa, 
no século XIII, encontra raízes na palavra “humble” [humilde, em tra-
dução para a língua portuguesa] que foi a que primeiramente recebeu 
um registro com o significado de “ter uma estimativa baixa de si mes-
mo”2. No século XIV, entretanto, o termo “humilde” passa a significar 
uma “condição modesta”. No inglês arcaico a palavra (h)umble é uma 
derivação do termo arcaico francês umble e do termo moderno hum-
ble, que é formado no mundo latino por humilis, que significa “baixo”, 
“humilde”. Humilis, por seu turno, é formado no substantivo “húmus” 
[terra] e, também, é relativo a “homo” [homem]. 

O verbo “humilhar” foi usado pela primeira vez em inglês no 
século XIV passando, no século XVIII, a ter o significado de “reduzir 
a dignidade”. Este verbo deriva do latino ‘humiliare’, que por sua vez 
é formado em ‘humilis’. Os substantivos ‘humilhação’ e ‘humilda-
de’ são usados pela primeira vez em inglês a partir do século XIV 
(Lindner, 2000).

O historiador brasileiro Edgar de Decca (2005, p. 112), tendo 
como referência básica William Ian Miller3, destacou que anterior-
mente a 1757 ainda não havia sido registrado o uso do verbo humilhar 

2  Lindner (2000) tem como fonte: HOAD, T. F. (ed.). The Concise Oxford Dictionary of 
English Etymology. Oxford, New York: Oxford University Press, 1986.
3  MILLER, William Ian. Humiliation and Other Essays on Honor Social Discomfort and 
Violence. Ithaca: Cornell University Press, 1993.
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“com o sentido de mortificação ou de rebaixar ou depreciar a dignidade 
ou o respeito a alguém”4.

Sentidos da humilhação, aspectos subjetivos, 
interações e contexto

Linda Hartling e Tracy Luchetta (1999) se ocuparam, em suas in-
vestigações, de uma relação de experiências humilhantes consideran-
do uma pluralidade de significados. Agregando em seus estudos con-
tribuições em níveis teóricos, empíricos e metodológicos. Para efeito 
de análise, as autoras desenvolveram uma escala de autorrelato com 
vistas a avaliar a experiência interna de humilhação, que se traduz em 
termos como: ser provocado, intimidado, desprezado, excluído, ridicu-
larizado, perseguido, envergonhado, criticado cruelmente, invisibiliza-
do, apequenado, reduzido à insignificância, ter acesso negado injusta-
mente a alguma atividade, oportunidade ou serviço, ser chamado por 
termos depreciativos ou ser vistos por outros como inadequados ou 
incompetentes (Hartling; Luchetta, 1999). Percebe-se que são termos 
que encontram muitos correspondentes na língua portuguesa.

No processo de construção da escala de humilhação as autoras 
utilizaram como procedimentos um conjunto de 149 itens no forma-
to de resposta de escala de Likert de cinco pontos5. Este conjunto foi 
avaliado por meio de análises de itens e fatores. A análise fatorial iden-
tificou dois fatores correlatos responsáveis por 58% da variabilidade 

4  Reproduzo aqui a passagem do texto de Miller citado por Decca: “De acordo com 
o Dicionário Oxford de língua inglesa, o uso mais remoto do verbo humilhar como 
o sentido de mortificação ou de rebaixar ou depreciar a dignidade ou o respeito de 
alguém não ocorre antes de 1757. O seu uso mais corriqueiro e comum até o século 18 
está mais relacionado ao ato físico de se curvar ou se prostrar... A dimensão metafó-
rica de humilhar está mais ligada à humildade ou tornar-se humilde do que ao sentido 
que damos hoje ao termo” (Miller, 1993 apud Decca, 2025, p. 112).
5  A escala Likert pode apresentar pontos variados e é utilizada com a finalidade de 
apresentar uma afirmação autodescritiva, oferecendo opções de respostas uma escala 
de pontos com descrições verbais que contemplam pontos extremos. Por exemplo, 
numa escala Likert de cinco pontos podemos encontrar opções de resposta a uma 
determinada afirmação: 1. “concordo totalmente”; 2. “concordo parcialmente”; 3. “não 
concordo nem discordo”; 4. “discordo parcialmente”; 5. “discordo totalmente”.
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da escala. Os 20 itens carregados no fator um foram rotulados como 
Subescala “medo de humilhação” e os 12 itens carregados no fator dois 
foram rotulados como Subescala “cumulativa de humilhação”. A escala 
completa de 32 itens foi denominada por “Inventário de Humilhação” 
(Hartling; Luchetta, 1999, p. 2).

O empreendimento proposto pelas referidas autoras é bem in-
teressante no sentido de procurar tratar mais objetivamente de um 
fenômeno fortemente caracterizado por elementos de subjetividade. 
Trata-se, pois, de uma contribuição bastante significativa ao desenvol-
vimento metodológico para investigações no campo de estudos sobre 
as emoções. É neste sentido que me preocupo com uma definição mais 
clara, precisa e objetiva do termo “humilhação social”. Cabe, também, 
lembrar que complemento “social” almeja lidar com tema da humi-
lhação de um ponto de vista sociológico, mas tal complemento não é 
meramente auxiliar e autoexplicativo. 

Conforme destaquei anteriormente, campos investigativos va-
riados nos conduzem a possibilidades teóricas sobre os processos his-
tóricos e cotidianos de humilhação e podem nos amparar do ponto de 
vista metodológico. Uma dimensão mais subjetiva sobre a humilha-
ção nos indica que qualquer indivíduo ou grupo social está, de algum 
modo, propenso a se sentir humilhado numa determinada situação. 
Uma leitura de base antropológica, centrada em perspectiva contextu-
al, no sentido em que tratam Lutz e Abu-Lughod (1990), permite uma 
compreensão acerca dos aspectos subjetivos da humilhação. Até que 
ponto um indivíduo ou um grupo social pode se sentir humilhado? 
O que, de fato, pode atingir ofensivamente a sua honra? Sob qual as-
pecto um indivíduo ou um grupo pode sentir que seus direitos estão 
sendo violados? A humilhação geralmente envolve impotência diante 
de outro (Hartling; Luchetta, 1999, p. 7).

Uma autora como Katrine Fangen (2006, p. 71), inspirada por 
Lindner, destaca a existência de diferentes graus de humilhação. 
Todo e qualquer indivíduo ou grupo social pode, também, se po-
sicionar no papel de algozes se tornando “agentes da humilhação”. 
Fangen (2006) realizou um estudo sobre os refugiados somalis na 
Noruega, a partir do qual observou que a experiência dos somalis na 
diáspora é “menos grave” do que a humilhação que alguns somalis 
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experimentaram durante a guerra civil. Ela chamou atenção para 
o fato de que a ideia de humilhação abrange uma ampla gama de 
experiências, desde ser objeto de genocídio até ser vítima de fofocas 
(Lindner apud Fangen, 2006, p. 71).

A leitura de Fangen (2006) tem sua utilidade no sentido de pos-
sibilitar uma distinção entre humilhações de diferentes graus de se-
veridade. A humilhação “severa” ocorre quando certo indivíduo (ou 
grupo social) é, para sua contrariedade, situado de um modo profun-
damente ofensivo em uma circunstância de inferiorização ao que se 
poderia esperar: é uma maneira de coagir a vítima à passividade, co-
locando-a em uma situação de impotência. Por outro lado, ela chama 
atenção para formas de humilhação mais “sutis” que são aquelas que, 
mesmo sendo ofensivas, são as experiências cotidianas vividas por 
pessoas ou grupos de ridicularização, desprezo ou outro tratamento 
degradante (Fangen, 2006, p. 71). Sob este aspecto, o fenômeno social 
da humilhação ocorre nas diferentes configurações e está presente em 
qualquer estrato social, ainda que determinados grupos sociais sejam 
“vítimas potenciais de humilhações” (racistas, sexistas, homofóbicas, 
aporofóbicas etc.) pelas próprias condições de desigualdades sociais. 

Penso que as autoras supracitadas apresentaram contribuições 
pertinentes para o desenvolvimento de questões de ordem metodo-
lógicas relativas aos estudos sobre a humilhação social. Ainda assim, 
julgo necessário levantar mais alguns pontos de discussão sobre os 
aspectos metodológicos relativos à humilhação social, conforme se vê 
no tópico seguinte.

Refletindo sobre questões metodológicas

Para lidar com a humilhação como categoria de análise narro 
aqui uma situação que presenciei há alguns anos. Creio que a curta 
história que passo a contar pode ser tomada como elemento ilustrativo 
para provocar algumas reflexões de ordem metodológica. Na ocasião 
eu ainda não havia me adentrado mais sistematicamente nos estudos 
sobre as humilhações, mas já havia me despertado para o tema. 

A edição de 31 de dezembro de 2009 do Jornal da Band, após 
a chamada de um anúncio de matéria sobre um prêmio recorde do 
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sorteio na Megasena, exibiu uma vinheta em que dois garis fazem vo-
tos de um “Feliz Ano Novo” aos espectadores. Por uma falha técnica, 
manteve-se aberto o áudio do apresentador do telejornal, Boris Casoy, 
tornando-se possível ao público ouvir o seu comentário jocoso em tom 
de risos: “Que merda! Dois lixeiros desejando felicidades do alto das 
suas vassouras. O mais baixo na escala do trabalho” (Na Telinha, 2023).

O episódio, hoje talvez mais esquecido, na ocasião obteve gran-
de repercussão na imprensa, cujo áudio de Casoy foi fartamente com-
partilhado nas redes sociais, tendo sido um dos mais “viralizados” à 
época. Os comentários sobre o referido áudio vazado de Casoy, de um 
modo geral, consideraram que o apresentador do noticiário televisivo 
havia ofendido e humilhado os garis. Tanto que isso gerou processos e, 
de fato, Casoy foi condenado a pagar indenização (Veja, 2017). 

Lembro-me de que num determinado dia estava tomando café, 
sentado num balcão de uma padaria na região central de Belo Horizon-
te. Ao meu lado sentaram-se dois garis, que identifiquei pelo uniforme 
que usavam. A TV da padaria estava ligada e um programa jornalístico 
local repercutiu sobre o episódio do áudio vazado de Casoy, noticiando 
sobre um processo levantado pelos ofendidos contra o apresentador. 
Escutei, então, um dos garis que estava sentado ao meu lado dizer ao 
outro algo como “eu não importo! Tenho orgulho de ser gari. Tenho 
orgulho da minha profissão”. Isso me fez pensar sobre aquilo que eu 
próprio concordava como sendo uma ofensa do apresentador Boris 
Casoy à categoria dos garis. Os dois trabalhadores continuaram com 
o diálogo em que ressaltavam sobre a “sorte” de serem empregados, o 
que lhes garantia uma dignidade, considerando viver num país em que 
se concentram altos índices de desemprego. Este episódio me levou a 
refletir sobre esta condição subjetiva daquilo que eu havia compreen-
dido, fazendo coro à grande maioria de usuários que se manifestara 
nas redes sociais: um apresentador de telejornal havia ofendido e hu-
milhado uma categoria trabalhadora ao classificá-los como situados na 
mais baixa escala de trabalho.

Relembrei o episódio ocorrido com o intuito de chamar a aten-
ção para os aspectos mais subjetivos da humilhação, ao passo que o 
caso me serve, como dito anteriormente, como elemento ilustrativo 
sobre como a humilhação pode ser recebida e como é possível tratar 
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metodologicamente a questão. Em minha leitura sobre a humilhação 
como categoria de análise, penso na dinâmica emocional da interação 
a partir do entendimento de que as emoções podem ganhar um sen-
tido político e/ou micropolítico na vida cotidiana. Quando li o artigo 
produzido por Fangen (2006), rememorei o “caso dos garis” com aten-
ção para o argumento da autora sobre a ampla gama de experiências 
de humilhação e seus diferentes graus entre dimensões mais graves 
até as mais “sutis”. É interessante chamar atenção, também, para as 
percepções dos sujeitos sobre a humilhação. É certo que o gari que ha-
via aparecido na televisão sentiu-se humilhado a ponto de processar 
judicialmente o apresentador, pois sentira-se ofendido em sua digni-
dade de trabalhador. Por sua vez, o outro gari que assistira a matéria 
pela TV, afirmara que sendo um gari, não havia se sentido ofendido 
pelo comentário de Boris Casoy, pois sentia “orgulho” em ter um em-
prego e uma profissão. 

Há que se ressaltar, portanto, a dimensão da percepção como re-
levante para a compreensão do fenômeno da humilhação. Percepção é 
categoria passível de medida por sujeitos externos – no caso, aqueles/as 
que pesquisam o tema6.

Cerca de 15 anos após o episódio do vazamento do áudio de 
Casoy, observamos o crescimento cada vez mais contínuo, assim como 
a emergência de novas alternativas de interações em redes sociais. 
John Ronson (2015), jornalista e psicólogo norte americano, em seu 
livro So You’ve Been Publicly Shamed ou, simplesmente, Humilhado, de 
acordo com o título da edição brasileira, aborda como a “Era da Inter-
net” impactou o julgamento público. Ele trata do grande renascimento 
da humilhação pública que, a partir da primeira década do século XXI 
passa a ganhar altas proporções. 

A humilhação pública, via redes sociais, é um fenômeno mun-
dial. A vergonha (shame)7, destaca Ronson (2015), tem sido usada 

6  A abordagem fenomenológica de Alfred Schutz (2012), por exemplo, pode ser uma 
alternativa teórica e analítica sobre a percepção.
7  Sobre a Vergonha, Thomas Scheff tornou-se uma relevante referência, a exemplo de 
seus trabalhos: Bloody Revenge: Emotion, Nationalism and War. Westview Press, 1994; 
Microsociology: Emotion, Discourse, and Social Structure. Univ. of Chicago Press, 
1990, e Emotion and Violence: Shame and Rage in Destructive Conflicts. Lexington 
Books, 1991 (este último em coautoria com Suzanne Retzinger).
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como forma de controle social. Isso não é, evidentemente, uma no-
vidade. A mobilização da vergonha/humilhação como instrumento 
de controle é algo que existe desde sempre8. O que surge como novi-
dade, neste caso, é o mecanismo das redes sociais como propagação 
da vergonha e da humilhação e que tem alcançado altos números de 
indivíduos, antes inimagináveis, que compõem a massa que pratica 
o ato da humilhação.

Quem humilha e quem é humilhado? A identificação da locali-
zação do(s) sujeito(s) que humilha(m) e do indivíduo ou grupo humi-
lhado é importante do ponto de vista metodológico para a compreen-
são do fenômeno. Um ponto de partida para tal entendimento, reforço, 
está na adoção de uma análise focada no contexto da interação social. 
Em minhas leituras sobre a humilhação social, tenho optado por uma 
abordagem contextualista (Lutz; Abu-Lughod, 1990).

Ronson (2015), identifica que a justiça foi “democratizada”. Isso 
implica em um processo no qual a maioria silenciosa tem “ganhado 
voz”. Resta, porém o questionamento sobre “o que estamos fazendo 
com nossa voz?” Estamos (todos?) usando a vergonha como uma for-
ma de controle social.

Para encerrar o presente tópico, quero me valer de mais um caso 
que proponho para uma reflexão sobre os aspectos subjetivos da humi-
lhação. Trato aqui, novamente do trabalho dos garis, que se configura 

8  Um exemplo que me veio à mente é o do próprio contexto escolar, no qual são muito 
comuns certas práticas de violência, traduzidas pela disseminação do bullying, vitimi-
zando estudantes mais sujeitos à estigmatização e preconceitos por meio de ações de 
violências simbólica e/ou física estimuladas por orientações machistas, sexistas, racistas, 
xenofóbicas e homo/transfóbica. Publiquei um texto intitulado “Quem tem medo dos 
estudos de gênero? O Movimento Escola Sem Partido sob a perspectiva dos estudos das 
masculinidades em articulação com a Sociologia das emoções” (Souza, 2021b, p. 224) no 
qual comento que “as práticas de humilhação se constituem como formas de poder. Aqui 
penso no ideário de masculinidade hegemônica que pode encontrar num espaço escolar 
crítico modos de desconstrução que possam favorecer o pluralismo e a diversidade de 
gênero. Os estudos de gênero, nesse caso, possibilitam que a escola possa se configurar 
como instituição crítica a modelos essencialistas que desfavorecem a diversidade. As 
construções sobre “ser menino” e “ser menina” e a insistência nas dicotomias de gênero 
corroboram para a constituição dos mais diversos tipos de violência, latentes ou mani-
festas. Resultam daí, também, processos de exclusão. Atos de humilhação se traduzem 
em meios de exclusão que podem gerar drásticas consequências emocionais para suas 
vítimas, como quadros de depressão, suicídios e abandono escolar.
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socialmente como uma categoria ocupacional estigmatizada no Brasil, 
junto a tantas outras, como é, também, o trabalho doméstico.

O Globo Repórter, tradicional programa de TV da emissora de 
maior audiência do país, exibiu uma matéria sobre anônimos que al-
cançaram a fama pelas redes sociais, na qual apresentou um jovem tra-
balhador da limpeza urbana na capital mineira, Tales Marcelo Alves, 
conhecido como “Gari Gato”. Tales conquistou a fama ao criar perfis 
nas redes sociais de maior alcance e popularidade no Brasil (Globo 
Repórter, 2021). Em seu canal pessoal no YouTube, obtém 579 mil ins-
critos, postou 681 vídeos que atingiram impressionantes 217.709.968 
visualizações. Na rede do Instagram, com seu perfil do “Gari Gato” 
acumula cerca de 1 milhão de seguidores. Em sua conta pessoal no 
Facebook conta com mais de 2 milhões de seguidores e, por fim, anga-
riou mais de 4 milhões de seguidores em seu perfil no Tik Tok9.

Encarnando um personagem, Tales, na pele do “Gari Gato”, in-
verte uma possível condição de estigmatização da sua profissão. Na re-
ferida matéria do Globo Repórter ele disse à repórter:

A mensagem que quero passar para o povo é que todo trabalho é digno. 
Você pode ser uma faxineira, pode ser um porteiro, você pode fazer 
(sic) qualquer tipo de profissão. Ela [a profissão] tem que ter o seu valor. 
Se orgulhe disso! Faça o que você ama e faça com amor (Globo Repór-
ter, 2021, grifos meus).

O jovem gari não faz referências às duras condições de seu tra-
balho, não trata de questões relativas à falta de reconhecimento social 
de sua ocupação, do baixo salário, das condições insalubres ou da peri-
culosidade. Tratando da gramática das emoções, cabe observar que no 
discurso do jovem gari não aparece o vocábulo “humilhação”, mas sim 
termos como “dignidade”, “orgulho” e outros vocábulos que remetem 
às “emoções positivas”. Em seus vídeos compartilhados predominam o 
humor, por meio de situações cotidianas em seu lar e no ambiente de 
trabalho. Seu perfil físico está adequado aos padrões hegemonicamente 
propagados de beleza masculina (corpo esbelto, forte musculatura, ros-
to padrão, pele clara), aliado à sua figura carismática, o que corrobora 

9  Consultas feitas nas respectivas redes em 19 de julho de 2024.
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para uma aceitação quase inquestionável de seus seguidores. Por ou-
tro lado, há uma forte identificação entre pessoas de classes populares 
que enxergam nele a possibilidade de também conquistarem a “fama”. 
Por tais qualidades, o “Gari Gato” alcançou visibilidade, transcenden-
do assim, o estigma que, de um modo geral, atravessa sua ocupação. 
Possivelmente, por encarnar a antítese do estereótipo do gari.

A digressão aqui feita visa uma provocação sobre a possibilida-
de, do ponto de vista metodológico, de como lidar com uma emoção/
sentimento de humilhação, a partir da reflexão sobre os equívocos que 
corremos, num trabalho de pesquisa, ao não considerarmos uma defi-
nição mais precisa e contextualizada sobre a humilhação.

Contribuições conceituais e teóricas 

Tantas são as contribuições para o empreendimento em pes-
quisas sobre a humilhação social. Tratarei de algumas delas neste 
tópico, considerando aspectos multidisciplinares e interdisciplinares. 
Claudine Haroche (2020, p. 465), socióloga francesa, faz uma leitura da 
humilhação ressaltando-a como um fenômeno histórico e social lon-
gevo, associado ao “orgulho”, à “honra” e à “dignidade”. A humilhação, 
nos termos da autora “toca profundamente o imaginário dos povos, o 
íntimo de todo indivíduo: a qualidade mesma do humano” (Haroche, 
2020, p. 467). Se a humilhação, acrescentada à humildade e submissão, 
sob o Antigo Regime eram governadas por regras, com o advento da 
democracia moderna ocorrerá uma profunda transformação, que vê 
persistirem “antigas maneiras de sentir e emergir ao mesmo tempo 
sentimentos inéditos na relação com o outro e consigo mesmo, dese-
jando promulgar a igualdade de todos, recusar as hierarquias, pensan-
do assim eliminar a humilhação” (Haroche, 2020, p. 466).

No contexto das sociedades democráticas constitui-se uma ten-
tativa de instauração mais efetiva do valor social, de ordens política, 
moral e econômica, dos indivíduos “aos seus olhos e aos olhos dos 
outros, a autoestima e o valor pessoal de cada um em função de sua 
qualidade de ser humano” (Haroche, 2020, p. 466). Um ideal supremo 
das democracias ocidentais passa a ser traduzido por meio da busca 
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pela garantia da “dignidade de todos”. A autora averte que, porém, “o 
engajamento solene da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948 soará [...] como uma admissão do fracasso destes últimos diante 
da necessidade de proteger todo ser humano das degradações e da 
aniquilação infligidas durante a Segunda Guerra Mundial” (Haroche, 
2020, p. 467). Historicamente a humilhação irá passar por um processo 
gradual de diluição “com o descrédito das formas antigas, para dar 
lugar a uma humilhação insidiosa, difusa”. Citando o filósofo francês 
Michaël Foessel, a autora constata que “em uma democracia, a humi-
lhação é a um só tempo mais generalizada e menos facilmente definí-
vel” (Haroche, 2020, p. 467).

O investimento teórico e analítico de Haroche empenha-se, 
também, em traçar uma genealogia da humilhação, a partir de uma 
discussão focada na expansão imperialista no século XIX, isto é, com 
atenção para a humilhação do sistema colonial, que fará perdurar se-
gregações antigas. A colonização brasileira, por exemplo, sustentada 
pelo pilar da escravidão deixou o racismo como um legado histórico, 
ainda que consideravelmente negado ao longo do século XX sob a ide-
ologia de uma “democracia racial”, tendo em vista o processo de mis-
cigenação racial que aqui se efetivou. Haroche também faz referências 
aos entretenimentos de massa dos anos de 1920 e 1930, que marcaram 
a crise econômica na América, que exibem a humilhação do fraco, do 
trabalhador pobre, ridicularizando-o e rebaixando-o. Ainda que esteja 
fortemente relacionada com a vergonha, a humilhação a ultrapassa, 
afetando internamente o indivíduo a ponto de provocar sua desuma-
nização (Haroche, 2020, p. 468)10.

A humilhação como uma “constante do político” é abordada tan-
to por Haroche, quanto pelo historiador Pierre Ansart (2005). Este últi-
mo discorreu sobre as humilhações políticas e as políticas da humilhação 
em contextos históricos contemporâneos referindo-se a um processo de 
“invenção do inimigo” como um projeto forjado politicamente. A leitu-
ra de Ansart (2005) sobre as “humilhações políticas”, procura caracte-
rizá-las em dois níveis analíticos que se complementam: por um lado 

10  Marina Ariza (2016), socióloga mexicana, tendo como referência Fernández Arregui, 
vai também considerar o sentimento de humilhação a partir de uma visa histórica, 
destacando-a como uma “emoção consubstancial ao ethos moderno”.
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como “uma situação particular”, marcada por uma relação assimétrica 
em que se opõem “um ator (individual ou coletivo) que exerce uma in-
fluência”, e por outro lado, “um agente que sofre esta influência” (2005, 
p. 15). A situação humilhante é racional por definição, tendo em vista 
que “comporta uma agressão na qual um sujeito (individual ou coleti-
vo) fere, ultraja uma vítima sem que seja possível uma reciprocidade” 
(Ansart, 2005, p. 15). Este argumento nos possibilita compreender as 
dinâmicas do poder no mundo contemporâneo. Neste sentido, Ansart 
ilumina alguns aspectos importantes para a reflexão sociológica sobre 
as emoções e sentimentos.

No segundo nível de análise a humilhação é identificada por 
Ansart (2005, p. 15) como um sofrimento: “ser humilhado é ser ataca-
do em sua interioridade, ferido em seu amor-próprio, desvalorizado 
em sua auto-imagem, é não ser respeitado”. O sujeito humilhado, por-
tanto, é aquele que “se vê diminuído, espoliado de sua autonomia, na 
impossibilidade de elaborar uma resposta, atingido em seu orgulho e 
identidade, dilacerado entre a imagem que faz de si e a imagem desva-
lorizada ou difamante que os outros lhe infligem” (Ansart, 2005, p. 15).

A análise de Ansart não se reduz especificamente às “paixões 
individuais”. As “humilhações políticas” são, portanto, o foco de seu 
interesse, isto é, são aquelas alusivas “ao funcionamento da vida políti-
ca, às relações de poder, humilhações sofridas por grupos em situação 
de dependência, por partidos, etnias ou nações, quando de aconteci-
mentos históricos particulares de forma durável” (Ansart, 2005, p. 16). 
Ele apresentou questões e argumentos que considero altamente re-
levantes quanto a se considerar historicamente a humilhação social, 
tendo em vista que ter percebido a articulação entre situações, acon-
tecimentos e afetos. As “lembranças da humilhação” se impõem como 
processos de ativação de possíveis reações políticas dos “vencidos”. 
Revestido de uma consciência sobre as dificuldades de identificação 
dos sentimentos de humilhação, tendo em vista a obscuridade e difi-
culdades de seu discernimento, Ansart direciona sua atenção para a 
“humilhação dos vencidos”, sobretudo quando se refere a contextos de 
dispersão e de silenciamento da própria humilhação. 

Toda esta construção teórica é revestida de exemplos concretos, 
buscados em acontecimentos históricos particulares. Neste sentido, 
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aponto para o fato de que o sentimento dos vencedores, num con-
texto de final de guerra, pode ser mais facilmente identificado por 
meio de uma série de expressões: comemorações, festas, condeco-
rações de heróis, dentre outras reações. Para uma possível identifi-
cação da humilhação dos vencidos cabe, portanto, a reconstituição 
histórica, a “localização das fontes de humilhação”, num esforço de 
manutenção da memória e luta contra toda forma de silenciamento 
dos grupos sociais vencidos. 

A proposta de se estabelecer uma tipologia das humilhações, 
efetivada por Ansart, é interessante por permitir uma possibilidade 
de auxílio para a superação das dificuldades que os estudiosos sobre 
o tema encontram em relação a um discernimento dos sentimen-
tos de humilhação coletiva. Descrevo-as. Uma das tipologias diz 
respeito às “humilhações radicalmente destrutivas”, a exemplo de 
dinâmicas de humilhação que impossibilitam meios de resistência. 
Concretamente: as experiências dos camponeses do koulak soviéti-
co, dos camponeses do Camboja sob o regime do Khmer Vermelho 
(1975-1979), liderado por Pol Pot (1925-1998), ou dos judeus sob o 
regime nacional-socialista, na Alemanha.

Um segundo tipo é identificado como as “humilhações supera-
das” e diz respeito à revolta contra a humilhação, caracterizada por atos 
de recusa por intermédio de uma “dinâmica histórica específica”, 
seja em tempo curto ou mais longevo de conjunturas específicas. 
Concretamente: a experiência vivida pelos revolucionários de 1789 
por meio da efetivação do Terceiro Estado, expressa por Emmanuel 
Joseph Sieyès (1748-1836) ou o período de “degelo” na União Sovi-
ética (1956-1964), implementado sob a liderança de Nikita Krushev 
(1894-1971), resultando em parcial relaxamento da repressão polí-
tica e censura. 

Uma terceira tipologia é estipulada como “humilhações instru-
mentalizadas” e refere-se a um apelo aos sentimentos de humilhação 
“com fins de dominação política” (Ansart, 2005, p. 21). Em  termos 
concretos: o poder totalitário do nazismo como técnica de instru-
mentalização da humilhação. Me valendo dos estudos de Erving 
Goffman sobre as instituições totais, penso que, neste sentido, seja 
possível atentar para as experiências dos indivíduos e grupos que 
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passam por estes tipos de organizações, como as prisões e campos de 
concentração. As dinâmicas de humilhação se traduzem em atos di-
recionados à própria “percepção do eu”, conduzindo os prisioneiros 
(neste caso, os judeus) à um processo de reconstrução que aniquila 
suas próprias individualidades. Isso se dá por meio de regras impos-
tas pelo regime totalitário. Regras que impõem uma radical submis-
são dos prisioneiros, provocando aquilo que Erving Goffman ([1961] 
1974) denomina como mortificação do eu. 

Ansart (2005, p.28), valendo-se de uma leitura mais generaliza-
da, ressalta que as ideologias totalitárias ilustram a construção de uma 
“passagem do discurso de um pequeno grupo a uma prática política de 
dimensão nacional”. Por exemplo, o impacto do terrorismo no mundo 
contemporâneo foi por ele visto como um modo equivalente ao das 
experiências dos totalitarismos, para se colocar, ainda que em outros 
termos, o fenômeno da humilhação. A “invenção do inimigo” se cons-
titui como um recurso viável e potente de manipulação do imaginário 
sob o qual se sustentam argumentos legitimadores das mais diversas 
formas de humilhações difusas na vida social que se efetivam em situ-
ações extremas por meio da violência direta traduzida em massacres, 
extermínios, mortes ou por instrumentos indiretos de controles so-
ciais produzidos pelo Estado, pela religião, por grupos de poder, meios 
de comunicação, que, calcados na violência simbólica reproduzem e 
mantém seus mais diversificados meios de exclusão social. A exclusão 
social torna-se, portanto, um meio legitimador da humilhação social.

A humilhação social, em meu ponto de vista, emerge como ca-
tegoria de análise para a compreensão do sofrimento social. Entendo 
o sofrimento social como um fenômeno de caráter político, sobre o 
qual penso ser importante refletir, inclusive, por meio de situações e 
dados mais concretos, sobre sujeitos humilhados, que vivenciaram/
vivenciam processos de rebaixamento moral, segregadores e viola-
dores dos seus direitos básicos. Repito: a humilhação social pode ser 
interpretada como uma prática racional de manutenção da domina-
ção e de hierarquias.

A leitura que Ansart empreendeu acerca das humilhações polí-
ticas me estimulou a refletir sobre a possibilidade de articulação com 
outras linhas teóricas e interpretativas no campo das ciências sociais. 
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De certo modo, é possível vislumbrar um ponto de aproximação 
com a abordagem de Achille Mbembe (2017) sobre as “políticas da 
inimizade”. Achille Mbembe, uma das mais relevantes referências 
contemporâneas na área dos estudos pós-coloniais, ao abordar as 
“políticas da inimizade”, dirige-se criticamente a uma ideia de “de-
mocracia universal da humanidade” como uma ficção, ou seja, as 
democracias, para Mbembe (2017, p. 71), talvez “sempre tenham 
sido comunidades de semelhantes”, “círculos de separação”. Parado-
xalmente, a própria adoção de uma política de Estado como “prática 
democrática”, incorre na distinção de seus cidadãos de outras pes-
soas (os não semelhantes): “a separação, os movimentos de ódio, de 
hostilidade e, sobretudo, a luta contra o inimigo”, emergem como 
consequências do que inversamente, “as democracias liberais, já 
amplamente branqueadas pelas forças do capital, da tecnologia e do 
militarismo aspiraram” (Mbembe, 2017, p. 72). Resulta daí o concei-
to de necropolítica que, nas reflexões de Mbembe (2017, p. 107-152) 
sobre a distribuição assimétrica de oportunidade de se viver e mor-
rer no capitalismo, se refere ao modo como o poder social e político, 
incluindo a conivência do próprio Estado, sentencia como algumas 
pessoas podem viver e como outras devem morrer.

Outra das contribuições teóricas para uma sociologia da humi-
lhação é a de Lindner (2000), autora que elaborou reflexões que estão 
disponibilizadas em sua farta produção de artigos acerca do “senti-
mento de ser humilhado”. A tese de doutoramento da referida autora 
tem como base um minucioso estudo empírico que trata dos conflitos 
armados na Somália, Ruanda e Burundi, além do caso particular da 
Alemanha no contexto do regime nacional-socialista. Um dos pontos 
mais fundamentais de sua tese resulta na argumentação de que a 
violência ocupa posição central para a compreensão do fenômeno 
da humilhação.

Nos trabalhos que venho realizando tenho procurado desen-
volver o argumento que considera as dinâmicas de humilhação como 
instrumento de legitimação da exclusão social. A humilhação, no di-
zer de Lindner (2000) tem se configurado como elemento central da 
ordem social e se constitui no interior das relações sociais, na esfera 
das interações sociais que se desenvolvem assimetricamente em ter-



67Márcio Ferreira de Souza

mos de relações de poder. Este ponto me interessa como princípio 
direcionador das reflexões que tenho desenvolvido sobre o tema e 
estão presentes em alguns dos trabalhos acadêmicos que desenvol-
vi e divulguei, apresentando-os em eventos acadêmicos na área das 
ciências sociais e, também, em trabalhos publicados em periódicos e 
anais de congressos acadêmicos (Souza, 2021c, 2022; Souza; Mariano, 
2024; Mariano, Souza 2023).

No que diz respeito à lógica da invenção do inimigo, cuja lei-
tura se destaca no plano macrossocial, penso que também é possível 
orientá-la no plano microssocial. Nos variados âmbitos da vida coti-
diana podemos encontrar uma diversidade de exemplos de humilha-
ção. Considerando os espaços institucionais do trabalho, podem ser 
citados os corriqueiros casos de assédios moral e sexual aos quais são 
submetidas as classes trabalhadoras. No contexto escolar as práticas 
de violência são recorrentes e fazem parte do cotidiano das escolas, 
com a disseminação do bullying que vitimiza “toda e qualquer pessoa, 
mas que sujeita muito mais as pessoas que são propensas aos atos 
de machismo, sexismo, racismo e homo/transfobia” (Souza, 2021b, p. 
224). Nos espaços públicos, considerando os meios de comunicação, 
como as redes sociais que se configuram como um ambiente para 
humilhações públicas, por meio de insultos, cancelamentos de figu-
ras públicas, a exemplo do que descreveu o jornalista John Ronson 
descreveu em seu livro Humilhado (2015). Na esfera privada, as dinâ-
micas de humilhação podem ser traduzidas por práticas de violências 
simbólicas, psicológicas e físicas, por meio da violência de gênero e 
de violências contra as mulheres. Os altos índices de feminicídios ín-
timos11, tentados e consumados, são praticados com o uso de extrema 
violência. Em muitos casos, mesmo após a morte da mulher, não são 
incomuns as práticas de humilhações traduzidas em formas simbóli-
cas de violências que afetam as memórias das mulheres vitimizadas e 
de suas próprias famílias12. Katrine Fangen (2006), que em suas análi-
ses busca compreender o conceito de humilhação como “interacional 

11  Consultar dados mais recentes divulgados pelo Informe Feminicídios no Brasil 2023 
(Mariano, 2024).
12  No capítulo 5, em coautoria com Silvana Mariano, abordamos sobre esta questão.
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e relacional”, atentando para suas distintas dinâmicas13, apresenta, 
neste sentido, uma contribuição bastante considerável. 

Voltando a Lindner (2000), destaco que em suas reflexões a vio-
lência tem ocupado um posicionamento primordial em sua proposta 
de abordagem sobre a humilhação social. Em sua tese de doutoramen-
to ela partiu da hipótese de que as experiências profundamente pre-
judiciais de humilhação se configuram como causas centrais da ocor-
rência generalizada de genocídio, terrorismo e sequestro na África e 
em outros lugares - embora faça, também, a ressalva de que não seja a 
única (2000, p. 27). Em seu processo de busca pela compreensão da di-
nâmica da humilhação, parte das experiências concretas dos conflitos 
armados e da violência extrema nos países que investigou. 

Em outra de suas publicações, no artigo “Humiliation and the 
human condition: mapping a minefield”, Lindner (2001b) chama aten-
ção para a urgência de empreendimento de um mapeamento deste 
“campo minado” da humilhação, conforme seus próprios termos. 
Trato aqui, mais uma vez, de uma contribuição do ponto de vista te-
órico-metodológico para o desenvolvimento dos estudos sobre a hu-
milhação. Em primeiro lugar, Lindner reconhece deparar-se com um 
desafio no processo de compreensão da dinâmica da humilhação e, 
desse modo, conjuga os estudos que desenvolve a partir de sua área 
original de conhecimento – a psicologia social (Lindner, 2001b) com 
outras áreas de conhecimento, reforçando assim a recomendação por 
um investimento em uma abordagem interdisciplinar. Ela reconhece, 
portanto, que os árduos e complexos temas de sua empreita investi-
gativa, como os massacres, mortes em massa, holocausto e outras for-
mas de genocídio e de limpeza étnica, já requerem, por si, um auxílio 
de outros ramos de conhecimento. Em sua concepção, “a psicologia 

13  Fangen toma como referência Donald C. Klein (The humiliation dynamic: an over-
view. Journal of Primary Prevention, Special Issue, Part I, v. 12, n. 2, p. 93-121, 1991). 
Embora os sentimentos associados à humilhação sejam intensamente pessoais, o pro-
cesso em si existe no relacionamento entre a pessoa e o “ambiente humano emocio-
nalmente relevante” (Fangen, 2006, p. 70). A experiência humilhante e prototípica 
envolve uma triangulação: (i) os humilhadores que causam depreciação; (ii) as vítimas, 
que são aquelas que consideram determinado ato depreciativo e (iii) as testemunhas, 
que observam o que acontece e concordam que uma determinada conduta seja depre-
ciativa (Klein apud Fangen, 2006, p. 71).
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não pode fazer sua contribuição completa, exceto neste contexto que 
reconhece a imersão da humilhação interpessoal em processos den-
tro da hierarquia social e um contexto mais amplo de estruturas com 
padrões distintos de desenvolvimento histórico” (Lindner, 2000, p. 12). 
Neste sentido podemos captar a dimensão sociológica das reflexões de 
Lindner, que atenta para a capacidade de humilhar e de ser humilhado 
como articulada a uma “teia densa de filamentos” que estão vinculadas 
a um tecido de cultura, dando-lhe um caráter explosivo, ainda pouco 
reconhecido. A autora defende um argumento calcado na ideia de que 
“a humilhação deveria ser entendida não como um extremo simples-
mente ou como condição marginal, mas como elemento central da or-
dem social” (Lindner, 2001a, p. 46, grifos meus). Lindner (2000; 2003) 
comenta que no decorrer do seu processo de pesquisa sentiu a neces-
sidade de repensá-la e, consequentemente, de contribuir de modo mais 
significativo para a compreensão do fenômeno da humilhação a partir 
de novos padrões investigativos. Iniciou sua pesquisa de campo na 
Somália, em 1988, onde realizou cinquenta entrevistas e se deparou 
com sobreviventes dos ataques que ocorreram naquela sociedade, e 
que atingiram um pico justamente neste ano de 1988. Outra inquieta-
ção revelada por Lindner na descrição sobre o seu trabalho de campo 
foi com relação aos modelos de humilhação existentes na literatura. 
Ela afirma que o processo de condução de suas entrevistas não se limi-
tou ao exame das diferenças entre noções divergentes de humilhação, 
mas que um dos seus objetivos foi o de colocar em contextos antropo-
lógicos maiores as experiências da humilhação (Lindner, 2000).

A definição de humilhação é, sim, uma questão básica. Lindner 
(2000) a associa a um encadeamento de arbitrariedades. Em sua pers-
pectiva, considerando os contextos específicos que procurou avaliar, a 
humilhação social se caracteriza como “arma de guerra em conflitos 
armados”, que em sua grande parte são mobilizados por fatores relati-
vos às rivalidades étnicas, por atos de violações dos direitos humanos, 
que ocorrem desde as esferas privadas, traduzidos pelas violências 
sofridas principalmente por sujeitos em situação de vulnerabilidade 
– mulheres e crianças que sofrem agressões, abusos sexuais etc. –, 
passando pela esfera pública, por meio das ausências protetivas dos 
governos e dos Estados: episódios de violência contra a dignidade 
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dos indivíduos, sobretudo os indivíduos e grupos mais vulneráveis; no 
âmbito da política, a exemplo de perseguições, torturas e execuções, 
sobretudo de lideranças políticas. Lindner (2012), numa conferência 
sobre humilhação, dignidade e direitos humanos, proferida à Comis-
são dos Direitos Humanos, apontou para o uso da tortura por parte 
de representantes de grupos do poder político de diversas nações, no 
último milênio, como forma de manutenção da hierarquia.

Katrine Fangen (2006) estabelece um diálogo com Lindner no 
artigo “Humiliation experienced by somali refugees in Norway”. 
Ela  chamou atenção para o fato de que os diferentes “tipos de hu-
milhação” podem ser categorizados em outros conceitos como os de 
discriminação, exclusão, escárnio e estigmatização. A despeito disso, 
ela chama a atenção para um “conceito mais geral de humilhação” 
sob a argumentação de que as distintas categorias de experiências dos 
refugiados somalis encontram em comum o “sentimento psicológico 
da rejeição” e do não reconhecimento como igualmente competentes 
ou como tendo um valor igual. Sua abordagem está centrada numa 
“base sociocultural da humilhação” (Fangen, 2006, p. 70) – ela parte 
dos estudos de imigração, a partir dos quais registra que um de seus 
aprendizados foi de que muitos somalis se sentiam humilhados, de 
maneira intensa, pelo modo como eram retratados midiaticamente e 
pela forma como eram, geralmente, recebidos pelos funcionários da 
imigração, que tinham a tendência a retratar os somalis como o pior 
caso de imigrantes. Eram orgulhosos, fortes, mas difíceis de entender 
e muitas vezes resistentes a integração à sociedade. Dessa manei-
ra, Fangen indica uma tendência de ocorrência de ciclos negativos, 
em que os somalis e os oficiais noruegueses frequentemente se inter-
pretavam mal e, consequentemente esse processo resulta em situa-
ções “não intencionais” de humilhação. Fangen também se direcionou 
para aquilo que denomina como “as diferentes arenas de humilhação”. 
Em sua pesquisa não só ouviu, mas testemunhou algumas situações 
humilhantes durante as entrevistas e conversas que realizou.

Esta atenção que Fangen deu para as diferentes formas de hu-
milhação pode ser entendida, também, como um diálogo com Linda 
Hartling (2017), autora que investiu em uma operacionalização da 
humilhação em sua investigação e análise, objetivando compreender 
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de modo mais concreto e efetivo as maneiras pelas quais os refugia-
dos somalis sentem que são humilhados em várias arenas da vida so-
cial. O  meu interesse mais específico, neste momento, á o de dar 
um destaque à complexidade teórica do fenômeno da humilhação 
social. Fangen (2006) comenta ter ouvido falar de muitos episódios de 
humilhação entre os próprios refugiados somalis. Ela afirma que as 
tendências do clã contribuíram para a estigmatização dos somalis de 
certas áreas ou certos clãs minoritários, e ocorreram fofocas e estig-
matização, especialmente no que diz respeito às meninas e mulheres 
somalis que não seguiram as normas islâmicas prescritas de vestuário 
e conduta. Ressalto este último comentário sobre a pesquisa de Fangen 
com o intuito de chamar atenção para as tantas possibilidades de des-
dobramentos do tema da humilhação.

Considerações finais

As investigações empíricas sobre a humilhação social têm se 
apresentado como muito relevantes para a compreensão do fenômeno, 
tornando mais palpável sua compreensão, além de possibilitar grandes 
ganhos para as construções teóricas acerca da sociologia da humilha-
ção. A humilhação social vem sendo investigada por meio de desen-
volvimentos de trabalhos empíricos focados em diferentes dimensões 
da vida social e a partir de múltiplos fenômenos sociais, como a vio-
lência, a imigração, o mundo do trabalho, os processos de interação 
social, a vida cotidiana, as relações amorosas etc. 

As minhas escolhas teóricas na abordagem deste capítulo fo-
ram definidas mais em razão das reflexões que tenho desenvolvido 
sobre o tema da humilhação social, pois se referem a leituras que 
têm me inspirado em reflexões sobre as quais eu venho me dedican-
do mais recentemente – entre elas cito os estudos sobre o femini-
cídio como fenômeno social. A compreensão da humilhação como 
elemento central da ordem social (Lindner, 2000) e o olhar sobre 
a humilhação como conduta racionalmente orientada (DeDecca, 
2015), por exemplo, me despertaram para leituras focadas na ideia 
das dinâmicas das humilhações como processos de manutenção de 



72 Por uma sociologia da humilhação social

poder e de hierarquização social como, no caso do feminicídio que 
revelam os sentidos socioantropológicos das humilhações de gêne-
ro (Díaz-Benítez, 2019)14.

Os processos de teorizações sobre a humilhação têm contado 
com contribuições cada vez mais inúmeras e contínuas. Não objetivei 
neste capítulo realizar a tarefa hercúlea de um “estado da arte” sobre a 
multiplicidade de estudos e de teorizações sobre a humilhação, já que 
minha intenção, na verdade, foi a de tratar teoricamente sobre o fenô-
meno a partir de pontos específicos que têm despertado meu interesse 
investigativo no presente momento. Por isso a opção por um recorte 
teórico que tem me possibilitado dialogar mais com temas de pesquisa 
que venho desenvolvendo no momento.
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4.
Como as teorias do 
reconhecimento podem 
contribuir para pensar a 
humilhação e o sofrimento social?

Márcio Ferreira de Souza

Prólogo

Para além de uma teoria da humilhação social, proponho uma ar-
ticulação com as teorias do reconhecimento (Fraser, 2002; Honneth, 2003; 
Butler, 2019) por entendê-las como inspiradoras a um processo de aná-
lise política sobre a efetivação da cidadania, da justiça social e dos di-
reitos humanos. Há, de um modo geral, o predomínio de perspectivas 
que buscam restringir a humilhação a um “sentimento”. Porém, tenho 
por objetivo pensar a humilhação social alinhado à proposição de Ed-
gar de Decca (2005, p. 107), como uma “conduta ou ação racionalmente 
orientada”, ainda que ocorram sucessivos processos de silenciamento 
sobre a questão. Isso possibilita realçar a intencionalidade dos atores 
em suas dinâmicas de relações de poder. Argumenta Decca (2005, p. 
107) que quem humilha e quem é humilhado devem, portanto, “ser 
percebidos socialmente, não como indivíduos possuídos por emoções 
incontornáveis, mas como indivíduos prontos a desempenhar papéis 
sociais determinados”.

Ao tratar da humilhação considero basicamente dois tipos de 
ordenamentos sociais contrapostos, para efeito da análise específi-
ca a que proponho: (a) os sujeitos e grupos coletivos que humilham; 
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(b) os sujeitos e grupos coletivos que são humilhados. No primeiro 
caso penso mais concretamente em determinados ocupantes do poder 
público. Sujeitos específicos vinculados a grupos de poder econômi-
co e a grupos de controle social. No segundo caso, ao me referir aos 
“humilhados”, considero toda a sorte de indivíduos e de grupos so-
ciais em situação de vulnerabilidade social, sobretudo aqueles que são 
invisibilizados pela própria situação de miséria e de pobreza que os 
acompanha. Esse processo de invisibilização, silenciamento, desprezo 
e exclusão, de significativa parcela da população brasileira, torna-se 
um grande desafio para a democracia contemporânea. Neste sentido, 
o desprezo e aversão à população em situação de pobreza ou extrema 
pobreza podem ser interpretados como dinâmicas de humilhação. 

No plano teórico a gramática do reconhecimento possibilita, 
substantivamente, uma compreensão do fenômeno da humilhação 
social, tendo em vista que permite a construção de um diálogo com 
as teorias da humilhação social. Faço a ressalva de que minha leitu-
ra sobre a humilhação é conduzida de modo a pensar nos processos 
de desigualdades, sobretudo em relação às desigualdades de direitos, 
atravessadas por marcadores raciais como os de raça, classe e gênero.

Com base em uma teoria sociológica da humilhação, cabe ressal-
tar para o que foi levantado no tópico do capítulo 3, intitulado “Sentidos 
da humilhação, aspectos subjetivos, interações e contexto”, que autoras 
como Lindner (2000) e Fangen (2006) atentaram: a existência de dife-
rentes graus de humilhação. Isto quer dizer que todo e qualquer indiví-
duo ou grupo social está também fadado ao papel de algoz, se tornando 
agente da humilhação. Neste caso, para uma melhor compreensão acer-
ca da dinâmica da humilhação, reconheço o recurso empírico como uma 
chave pertinente em termos de contribuição para elaborações teóricas 
aptas a captar a relação entre o ato de humilhar (causado por um agente 
individual e/ou social) e o sentimento de ser humilhado (sofrer a expe-
riência do desrespeito). Em suma, recorro ao contexto situacional para a 
construção de uma análise empírica sobre o tema.

Como percurso metodológico para compreender a humilhação 
e o sofrimento social dela decorrente, estou me valendo de leituras 
interdisciplinares sobre a humilhação e o sofrimento social e busco 
conectá-las, neste momento, ao campo específico da ciência política, 
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considerando as teorias do reconhecimento, tendo em vista que tais fe-
nômenos são, também, políticos. Concretamente estabeleço o contexto 
da pandemia da Covid-19 como recorte temporal e, na ausência de uma 
pesquisa empírica própria recorro a fontes secundárias, com base em 
matérias jornalísticas e artigos acadêmicos mais recentes que registra-
ram situações concretas de sofrimento e de humilhação social no Brasil 
ao longo da situação de pandemia. Para a seleção das matérias jornalís-
ticas e dos artigos acadêmicos considerei eixos específicos que possibili-
tam reflexões sobre a população de rua e a população carcerária.

O ato da humilhação é, sob o aspecto que aqui desenvolvo, vis-
to como dotado de uma racionalidade. Trata-se de um modus operan-
di de manutenção da ordem política de caráter neoliberal e segrega-
cionista, efetuado por práticas cotidianas que afetam grupos sociais 
específicos e realçam elementos ordenadores e estruturais como a 
segregação de classes, o racismo, a exclusão de gênero. Tais dinâ-
micas de humilhação impõem sofrimento, visando a alienação dos 
humilhados quanto aos seus direitos de cidadania e possibilidades 
de mobilidade social e encontram ressonâncias na violência (física 
e/ou simbólica) que age em prol do silenciamento e afeta os sujeitos 
em situação de vulnerabilidade e precariedade. Não nego, com isso, 
a existência de recursos de agenciamento dos grupos sociais a que 
estou denominando como “humilhados”.

Recorrendo à noção de “invenção do inimigo”, conforme apre-
sentei no capítulo anterior, a partir da referência a Pierre Ansart (2005), 
penso tal noção como um “projeto” forjado politicamente. Os inimigos 
se traduzem pela figura do “outro”: sujeitos racializados, “gendrifica-
dos”, territorializados, estereotipados, marginalizados, precarizados. 

Considerando que a experiência da humilhação envolve impo-
tência diante de outro (Hartling; Luchetta, 1999), reflito sobre a hu-
milhação em seu aspecto político no contexto brasileiro da Covid-19. 
No referido contexto, embora tenha sido propagado um argumento 
cômodo de que “o vírus não escolhe suas vítimas”, já que qualquer 
pessoa pode ser contaminada, independente do sexo, raça, classe so-
cial ou idade, à medida que foram desenrolando os acontecimentos e 
os desafios impostos às resoluções de uma série de problemas que se 
desdobraram em razão da pandemia – para além das questões mais 
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específicas da saúde, os problemas de ordem econômica, entre outros 
- nos deparamos com o fato concreto de que, sistematicamente, os in-
divíduos mais vulneráveis, isto é, aqueles que trazem as marcas da se-
gregação social, foram os mais atingidos pela Covid-19. Me refiro aqui 
aos indivíduos que, nos termos de Fraser (2002), são silenciados pela 
ausência do reconhecimento, os desprovidos de justiça. Ainda que 
Fraser venha a atentar para as atitudes depreciatórias sofridas pelos 
indivíduos, conforme sua posição social de subalternidade, sua leitura 
é conduzida mais pela análise de “práticas discriminatórias institucio-
nalizadas” (Matos, 2004, p. 150). Neste sentido, há que se considerar, 
em termos interseccionais, a propagação do vírus e como isso impli-
cou em dinâmicas de humilhação social por parte do poder público. 

Se a população idosa foi inicialmente identificada como a mais 
vulnerável, cabe questionar sobre os idosos em situação de pobreza. Se 
considerarmos os protocolos de recomendação da Organização Mun-
dial de Saúde (OMS) para se proteger do contágio por meio da higie-
nização, o que podemos pensar em relação à população em situação 
de rua, aquela que se encontra apartada de alguma condição efetiva 
de higiene? Em relação à recomendação de se “evitar aglomerações”, 
o que podemos refletir levando em conta as condições de vida do alto 
contingente de mulheres e de homens (estes em maior número) en-
carcerados no Brasil? Em relação à recomendação por “ficar em casa”, 
como lidar com o dado concreto de existência de famílias numerosas, 
em situação de pobreza, que se veem obrigadas a se amontoarem em 
seus parcos domicílios, muitas vezes com um único cômodo? Ou mes-
mo em relação àqueles que se vêm obrigados a sair de casa para traba-
lhar? Me refiro, por exemplo, aos trabalhadores informais, ambulan-
tes, autônomos, desempregados etc.

O argumento que aqui proponho estabelecer considera a hu-
milhação como um instrumento de legitimação da exclusão e como 
conduta ou ação racionalmente orientada, para além de fenômeno 
restrito a um sentimento (Decca, 2005). Viso compreender as dinâ-
micas emergentes como dispositivos de poder, de hierarquia e de 
exclusão - no plano micro ou macrossociológico. A “racionalidade” 
da humilhação, em minha leitura, pode ser compreendida por meio 
do silenciamento político sobre a população mais vulnerável, parti-
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cularmente aquela que carrega a marca da pobreza e do não reconhe-
cimento de seus direitos e necessidades. 

Adela Cortina (2020) abordou o conceito de aporofobia, isto é, 
o ódio devotado aos pobres no contexto da Espanha (e da Europa, 
em geral) contemporânea, ao se referir aos refugiados e imigrantes 
pobres. Aqueles que “são arrancados de seus lares pela guerra, pela 
fome e pela miséria” (Cortina, 2020, p. 17). A autora lembra que estes 
são postos “nas mãos de máfias exploradoras, embarcam em balsas” e 
tentam por todos os meios chegar às praias na Europa. Descontando 
aqueles milhares que morrem no mar, ao longo da jornada, os que 
chegam prosseguirão com seus suplícios “através de terras inóspitas, 
povos hostis, lugares de confinamento em péssimas condições e risco 
de deportação imediata” (Cortina, 2020, p. 17).

A aporofobia é uma característica marcante no contexto brasilei-
ro e atinge, se não exclusivamente, mas frontalmente a população em 
“situação de rua”. A pandemia ressaltou ainda mais este dado no país. 
O discurso negacionista da pandemia, que partiu do governo federal e 
encontrou ressonância em alguns representantes dos governos estadu-
ais e municipais, além de representantes legislativos nas três instâncias 
de poder, também ecoou em certa parcela da população afinada com o 
discurso avesso à ciência. Entre eles, parte do empresariado. E o discur-
so “negacionista” pode ser visto, também, como estratégia de poder que 
se vale de uma retórica que tende a convencimento, mesmo daqueles 
que poderiam de fato ficar em casa, sobre a necessidade de trabalhar 
para garantir o giro da roda da economia.

Toda essa retórica de convencimento sobre a importância de 
se fazer a economia girar no contexto da pandemia, provocou, no seu 
bojo, uma série de situações calcadas em dinâmicas de humilhação so-
cial. Sobre tal questão, podemos fazer uma avaliação por meio de uma 
perspectiva teórica, lembro aqui de Claudine Haroche (2008, p. 168), 
que atenta para formas de humilhação “difusas, insidiosas e frequen-
temente sem autoria discernível [que] são difíceis de ser observadas 
e estudadas”. Haroche chama a atenção para uma questão que é bem 
pertinente para o que proponho neste momento e está fortemente re-
lacionada com a proposta neoliberal de enfrentamento à pandemia: 
a ideia de que as humilhações:
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Devem ser consideradas consequências das sociedades de mercado 
sem limites, que, ao gerar ou fomentar o desenvolvimento de humi-
lhações intensas não estão em condições de respeitar a condição hu-
mana e de oferecer a todos seus membros condições de vida decentes 
(Margalit, 1996)1: na verdade, elas levam a uma negação do reconheci-
mento e da existência no interior de massas sempre mais numerosas e 
atomizadas (Haroche, 2008, p. 168).

O contexto da pandemia

Final de dezembro de 2019: a OMS recebeu o alerta sobre ocor-
rências de pneumonia em Wuhan, província de Hubei, na República 
Popular da China. Foi em 7 de janeiro de 2020 que as autoridades chi-
nesas confirmaram que se tratava-se de uma nova cepa (tipo) de co-
ronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos. 
Depois do rinovírus, os coronavírus são a segunda principal causa de 
resfriado comum e, até as últimas décadas, raramente provocavam do-
enças mais graves em humanos do que o resfriado comum. O novo 
coronavírus, que inicialmente foi nomeado 2019-nCoV, passou a ser 
denominado por SARS-CoV-2 a partir de 11 de fevereiro de 2020 e é o 
responsável por causar a doença Covid-19.

Em 11 de março de 2020, a Covid-19 foi caracterizada pela OMS 
como uma pandemia, termo que se refere à distribuição geográfica de 
uma doença em vários países e regiões do mundo. (OPAS, 2020). Em 26 
de fevereiro de 2020 o Ministério da Saúde, então sob a gestão de Luiz 
Henrique Mandetta, havia confirmado o primeiro caso de um brasi-
leiro, de 61 anos, infectado pelo novo coronavírus (Rodrigues, 2020)2.

A crise econômica, já evidente no governo de Jair Bolsonaro 
(2019-2022), se agravou ainda mais sob a emergência da pandemia. 
Como forma de enfrentamento da crise, o Congresso Nacional aprovou 
pelo Decreto no. 10.316, de 7 de abril de 2020, o auxílio emergencial 

1  Haroche se refere a: MARGALIT, Avishai. Decent Society. Harvard: Harvard Univer-
sity Press, 1996.
2  Em consulta ao site do Ministério da Saúde, em 1º de setembro de 2024, o número de 
óbitos acumulados de Covid-19 no Brasil era de 713.026 casos. Fonte: https://infoms.
saude.gov.br/extensions/covid-19_html/covid-19_html.html 
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que regulamentou a Lei nº 13.982, de 2 de abril de 2020 e estabeleceu 
medidas excepcionais de proteção social a serem adotadas durante o 
período de enfrentamento da emergência de saúde pública de impor-
tância internacional decorrente do coronavírus (Covid-19). O auxílio 
emergencial teve como objetivo a diminuição do impacto da pandemia 
do coronavírus na renda das pessoas que não possuem carteira assi-
nada – que foram as mais afetadas pelas medidas de isolamento social 
(Mazui; Klava, 2020). No ano de 2020, o auxílio começou a ser pago no 
mês de abril, no valor de R$ 600,00 (seiscentos reais), e se estendeu até 
o mês de dezembro. Em 2021, o benefício foi prorrogado inicialmente 
com 4 parcelas, cujos valores são de R$150 para solteiras e solteiros, 
R$250 para famílias e R$375 para mães solos.

Apresento alguns exemplos ilustrativos para o que compreen-
do como dinâmica de humilhação social no contexto da pandemia da 
Covid-19 no Brasil. Considero, inicialmente, a população dependente 
do auxílio emergencial. Neste caso ocorreu uma variação maior, em 
relação aos exemplos relativos à população em situação de rua ou 
em encarceramento, porque abarca um contingente mais plural de tra-
balhadoras e trabalhadores, de diferentes setores sociais, incluindo até 
mesmo setores de classe média. Ainda que o auxílio emergencial possa 
ser visto como uma necessária iniciativa de proteção à população que 
vive do trabalho e de seus dependentes, elementos de uma política de 
humilhação podem ser identificados por meio do desenrolar do pró-
prio processo de pagamento do auxílio emergencial, a exemplo de uma 
série de práticas contraditórias aos próprios protocolos de saúde da 
OMS, que levou a risco grande parte das pessoas beneficiárias do auxí-
lio emergencial: as longas filas nas agências da Caixa Econômica Federal 
e de casas lotéricas, responsáveis pelo pagamento do auxílio e que 
geraram aglomerações que contrariavam as recomendações da OMS.

Exemplos de recebimentos indevidos, que não foram poucos, 
devem ser considerados. Alguns deles foram divulgados pelas mídias 
e os relatos: o caso de dois candidatos a vereador, um deles (de um 
município amazonense) a despeito de possuir um patrimônio de 
R$ 4,7 milhões, teria recebido R$ 600 do auxílio segundo lista do Tribunal 
de Contas da União. Outro que declarou R$ 1,9 milhão ao TSE e teria 
recebido, segundo o TCU, R$ 1,8 mil de auxílio. Um terceiro candidato 



Como as teorias do reconhecimento podem contribuir para pensar a humilhação ...82

a vereador, do município de Boa Vista do Ramos (AM), recebeu o auxí-
lio, ainda que seja detentor de um patrimônio declarado de R$ 82,5 mi-
lhões – no sistema do TSE (Correio Braziliense, 2020).

Uma matéria publicada no jornal Brasil de Fato, da Paraíba, 
em 14 de junho de 2020, revelou que “pessoas bem aquinhoadas não 
apenas se cadastraram como receberam o valor destinado a famílias 
em dificuldades por conta da pandemia”. Além de citar alguns casos 
específicos de familiares de vereadores, prefeitos e deputados que 
solicitaram e receberam o auxílio emergencial, a notícia destacou 
que “o TCU [Tribunal de Contas da União] identificou nada menos 
que 73.142 CPFs na base de dados do ministério da Defesa que tive-
ram o valor do benefício depositado em suas contas”. A matéria se 
refere a “militares da ativa, da reserva, pensionistas, dependentes 
e até anistiados”. Foram quase R$ 44 milhões saídos dos cofres pú-
blicos (Brasil de fato, 2020). Ainda que o TCU tenha determinado 
pela devolução do valor do benefício, cabe lembrar que a rápida 
propagação do coronavírus pode afetar aqueles que realmente fo-
ram privados de receber o auxílio em função dos que  obtiveram 
recebimentos indevidos.

A sucessão de problemas controversos advindos por questões 
técnicas (falhas no aplicativo) (Barbosa, 2020) ou de má fé (recebimen-
tos indevidos) revelou o descaso com a população realmente necessi-
tada do auxílio. Além do mais, cabe atentar para outro contingente de 
pessoas, ainda mais invisibilizado, apesar de numeroso: a população 
em situação de rua, que é uma das mais vulneráveis e que se deparou 
com uma condição ainda maior de aumento de sua vulnerabilidade no 
contexto pandêmico. Com base em uma matéria publicada no portal 
da Fiocruz (Monteiro; Chagas, 2021) destaco a ampliação do contin-
gente populacional de pessoas na rua, bem como a mudança do perfil 
dessa parcela da população. O referido artigo aborda sobre uma pes-
quisa realizada pela Prefeitura do Rio de Janeiro, que revelou a perma-
nência de 31% das pessoas na rua num período de menos de um ano. 
Portanto, justamente no período de pandemia. Desse contingente, 64% 
estão nessa situação de rua por efeito de perda de trabalho, moradia 
ou renda. 42,8% dos entrevistados afirmaram que sairiam das ruas se 
tivessem um emprego.
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Esta pesquisa revela, portanto, a existência de novos integrantes 
da população em situação de rua que “agora são também trabalhado-
res que perderam seus empregos e casas devido à atual conjuntura”. 
O que revela uma mudança no perfil dessa população, abarcando até 
mesmo famílias inteiras, que por não se verem em condições de conti-
nuar pagando o aluguel de suas moradias, não encontraram alternati-
va além de viver na rua. Há que se considerar, também, que a maioria 
dessas pessoas se viu excluída de receber o auxílio emergencial, até 
mesmo pela própria ausência de cadastro. A referida matéria cita a 
coordenadora da Rede Rio Criança e integrante da Comissão Especial 
dos Direitos da População em Situação de Rua do Conselho Nacional 
de Direitos Humanos (CNDH), Márcia Gatto, que adverte para a ques-
tão de que a pandemia trouxe mais um agravante para essas pessoas 
em situação de rua que é o próprio fato de estarem mais expostas ao 
vírus do que outros grupos. Os protocolos de higienização recomen-
dados pela OMS, utilização de álcool em gel, o uso de máscaras e a 
recomendação de “ficar em casa” incompatibilizam com a realidade 
dessa população. Outra situação ressaltada implica na consideração da 
presença de famílias inteiras nas ruas, conforme revelada pela pesqui-
sa, o que impôs o consequente aumento de crianças e adolescentes nas 
ruas, muito afetadas pela pandemia.

Se antes da pandemia já se fazia constante a presença de mo-
radores em situação de rua, fato revelador da incipiência de políticas 
públicas de proteção à população em situação de pobreza e/ou ex-
trema pobreza, a situação se agravou com as limitações que medidas 
como o lockdown impuseram, afetando o “ganha-pão” dos trabalha-
dores. A discussão sobre a população em situação de rua no Brasil, 
no contexto da pandemia, é ainda muito limitada até mesmo pela 
escassez de dados estatísticos sobre esta população e pela falta de 
dados no sistema de saúde e instituto de pesquisas. De acordo com 
Márcia Gatto, citada na matéria, “em relação ao contingente de pes-
soas em situação de rua, na verdade, nunca foi feita uma pesquisa de 
fato, pois eles nunca foram incluídos no Censo, são invisíveis dentro 
do Censo”. Consequente, essa ausência de dados impacta diretamen-
te nas políticas públicas, pois um planejamento não pode prescindir 
de informações mais concretas.
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De todo modo, ainda que possam ser consideradas tais limi-
tações estatísticas, há uma constatação de aumento das populações 
nas ruas. Gatto ainda chama a atenção para outros obstáculos à ela-
boração de políticas públicas com vistas à proteção da população em 
situação de rua frente ao contágio da Covid-19: a escassez de abrigos 
e de Consultórios na Rua somados à “falta de lugares com condições 
dignas de acolhimento”. No caso do Rio de Janeiro, conforme a re-
ferida matéria, “o número de abrigos existentes só dá para acolher 
15% dessa população”.

Esta invisibilidade é um fator de humilhação social. Ao ignorar 
a população que está nas ruas, silencia-se sobre direitos básicos da 
vida humana e sobre o próprio reconhecimento. Ou mesmo quando 
há referência sobre esta população, há uma visão altamente distor-
cida sobre ela, conforme as palavras do deputado e, na ocasião, can-
didato a prefeito de São Paulo, Celso Russomano, que num encon-
tro na Associação Comercial de São Paulo, na região central, disse 
que moradores de rua e usuários de droga da Cracolândia podem 
ser “mais resistentes do que a gente” à Covid-19 “porque convivem 
o tempo todo nas ruas, não têm como tomar banho” (Mello, 2020). 
As pesquisadoras Suzana Pasternak e Natália Pasternak, demonstra-
ram exatamente o oposto em um artigo que debatem sobre esta ques-
tão. Apesar de longa, transcrevo a citação por considerá-la relevante 
como informação. Valendo-se de estatísticas divulgadas pela Secre-
taria Municipal de Saúde, de São Paulo, as pesquisadoras ressaltam:

Há um total de 26 óbitos de moradores de rua por COVID-19 confir-
mados entre março e setembro de 2020 (dados obtidos por equipes de 
Consultório na Rua, e fornecidos por solicitação via Lei de Acesso à 
Informação), e 14 óbitos suspeitos (por observação clínica). Redes de 
pesquisadores consideram a cifra subdimensionada, mas vamos nos 
ater aos dados resultantes das informações obtidas em cumprimen-
to às normas de acesso à informação (Lei Federal 12.527/2011, e De-
creto Municipal 53.623/2012)... No dia 24 de setembro, a mortalidade 
por COVID-19 do município de São Paulo atingiu 162,33 óbitos para 
cada 100 mil moradores, variando por segmento espacial da cidade, 
desde a menor mortalidade por distrito, em Anhanguera, com 77,90 
por 100 mil, até a maior, no distrito de Água Rasa, com 242,34 mortes 
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por 100 mil habitantes. Entre os sem-teto, em fins de setembro, esta 
taxa seria de 164,31 mortes por 100 mil (o total de sem-teto no muni-
cípio, em 2019, era de 24.344 pessoas). Nada desprezível, com ou sem 
banho. Trata-se de uma taxa superior à de 55 dos 96 distritos da capi-
tal: ou seja, se fossem um “distrito”, os sem-teto estariam entre os 40% 
mais atingidos pela pandemia. Para comparar: a taxa de mortalidade 
de Brasilândia (quarto distrito mais populoso da Zona Norte paulista-
na, com 280.069 habitantes) era, naquela data, de 156 óbitos por 100 
mil moradores. E Brasilândia foi citada como um local de alta morta-
lidade. O “distrito sem-teto”, vamos recordar, tem uma mortalidade de 
164,31/100 mil. Vila Andrade, onde 60% da população mora na favela 
de Paraisópolis, tinha taxa de mortalidade de 79,51 mortes para cada 
100 mil habitantes. Menos da metade dos sem-teto.

O comentário de Celso Russomano é revelador do desprezo pela 
população em condição de vulnerabilidade e guarda similaridades com 
uma afirmação do, então, presidente da república Jair Bolsonaro no 
início da pandemia. De acordo com matéria publicada no Portal G1, 
Jair Bolsonaro afirmou, em 26 de março de 2020, que o brasileiro pre-
cisa ser “estudado” porque é capaz de pular “no esgoto” sem que nada 
aconteça com ele. Esta declaração foi feita após ele ter sido indagado 
sobre o risco de o Brasil chegar à grave situação dos Estados Unidos, 
na ocasião o país com mais casos da doença Covid-19 no mundo. Man-
tendo o espírito negacionista e com o intuito de combater o isolamen-
to social, recomendado pela OMS, o presidente comentou:

Eu acho que não vai chegar a esse ponto [a situação dos Estados Unidos]. 
Até porque o brasileiro tem que ser estudado. Ele não pega nada. Você 
vê o cara pulando em esgoto ali, sai, mergulha, tá certo? E não aconte-
ce nada com ele. Eu acho até que muita gente já foi infectada no Brasil, 
há poucas semanas ou meses, e ele já tem anticorpos que ajuda a não 
proliferar isso daí (Gomes, 2020).

O receio de que o isolamento social pudesse afetar a economia e, 
por consequência, a avaliação do governo, produz este tipo de comen-
tário que procura ignorar a situação concreta e, consequentemente, 
demonstra o descaso do poder público pela população mais vulne-
rável, aquela que “mergulha no esgoto”, revelando, pois, processos 
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contínuos de humilhação a que esta população mais vulnerável con-
tinua enfrentando quase 20 meses depois da declaração da pandemia.

Outro exemplo ilustrativo diz respeito à população carcerária. 
É preciso atentar, inicialmente, para a ausência de pessoas privadas 
de liberdade (PPL) dos debates públicos sobre a Covid-19 (Sánchez; 
Simas, Larouze, 2020). A população encarcerada no país, segundo da-
dos do Conselho Nacional de Justiça, divulgados em julho de 2019, 
atingiu a marca de 812 mil presos no país, sendo que 41,5% ainda sem 
condenação (Barbieri, 2019)3. 

Diante do quadro desolador de encarceramento em massa, no 
contexto mais específico da pandemia, algumas indagações passaram 
a ser feitas a respeito da possibilidade desse alto contingente da PPL 
obter condições mais favoráveis à disseminação do SARS-CoV-2, já 
que, em geral, esta população está “confinada em celas superlotadas, 
pouco ventiladas e com acesso limitado à água” (Sánchez, Simas, 
Larouza, 2020; Ferreira, Lermen; Batista e Silva, 2021).

Simas, Larouze, Diuana e Sánchez (2021) também destacaram o 
risco elevado de infecção pelo SARS-CoV-2 que as pessoas privadas de 
liberdade (PPL) têm, em países de baixa e média renda, como o Brasil. 
As PPL “vivem, na maioria, em celas coletivas, insalubres, pouco ven-
tiladas, superlotadas e, não raro, com acesso limitado a água”. Ressal-
tam que tais condições degradantes impossibilitam respeitar as prin-
cipais medidas para prevenção da pandemia (distanciamento social e 
medidas de higiene individuais e coletivas). Além disso, as máscaras 
faciais, na maioria das vezes, são utilizadas apenas para deslocamen-
tos externos e raramente no interior das celas. Os autores destacam, 
também, que foram pouco aplicadas medidas desencarceradoras, con-
forme recomendadas pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). Tais 
medidas foram adotadas com o propósito de redução da superlotação 
nas prisões “por meio da liberdade provisória ou definitiva de PPL 
em final de cumprimento da pena ou em regime semiaberto, ou ainda 
prisão domiciliar para aqueles com maior risco de evolução grave ou 

3  “A contabilização do CNJ considera presos já condenados e os que aguardam julga-
mento. Entram na conta os que estão nos regimes fechado, semiaberto e aberto em 
Casa do Albergado, uma espécie de abrigo público destinado a cumprimento de pena, 
previsto na Lei de Execuções Penais. O monitoramento exclui os presos com tornoze-
leira eletrônica e os que estão em regime aberto domiciliar” (Barbieri, 2020).
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fatal, sejam presos com comorbidades (grupos de risco), sejam presos 
idosos (1,26% [9.489] das PPL no Brasil tem mais de 60 anos)” (Simas; 
Larouze; Diuana; Sánchez, 2021)4.

Uma leitura sobre a humilhação social pela via das 
teorias do reconhecimento

No capítulo 3 dediquei-me à abordagem de algumas perspecti-
vas teóricas sobre a humilhação social e, no presente capítulo apresen-
tei, até então, elementos ilustrativos sobre dois grupos subalternizados 
(população de rua e população encarcerada) submetidos a processos 
de violação dos direitos humanos e, consequentemente, de humilha-
ção social, no contexto da pandemia da Covid-19. Doravante, faço 
referências às abordagens teóricas sobre o reconhecimento a partir 
de Axel Honneth (2003), Nancy Fraser (2002) e Judith Butler (2015). 
Três referências relevantes que teorizaram sobre o reconhecimento 
como categoria de análise para uma compreensão política sobre ques-
tões relativas à justiça social e desigualdades5. O reconhecimento é 
o um movimento inverso aos processos de silenciamento e às impu-
tações do sofrimento via humilhação social. No caso das autoras e 
do autor que são aqui por mim mobilizados, suas propostas revelam 
diferenças teóricas e analíticas sobre o mesmo tema.

4  Os autores apontaram para que “os dados oficiais sobre infecções e óbitos publicados 
pelo Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN) do Ministério da Justiça, a partir 
de informações fornecidas pelas administrações estaduais, não permitem dimensionar a 
real situação epidemiológica da Covid-19 nas prisões, devido ao extremamente limitado 
acesso das PPL ao teste RT-PCR e ao fato de serem incluídos nesse sistema unicamente 
casos laboratorialmente confirmados. A isso soma-se a suspensão da realização, em de-
corrência da pandemia, de necrópsias de pessoas presas e a impossibilidade de detectar 
os óbitos por Covid-19 ou por síndrome respiratória aguda grave (SRAG) considerados 
como suspeitos de Covid-19, ocorridos durante o encarceramento, por meio do Sistema 
de Informações sobre Mortalidade (SIM), que não permite identificar a origem prisional 
dos falecidos. Recente levantamento do CNJ assinala aumento de 190% nas mortes por 
Covid-19 nas prisões nos primeiros 67 dias de 2021 em relação aos últimos 70 dias de 
2020 (n = 20 óbitos vs. 58) 7. Além disso, por meio dos dados do DEPEN, é possível ob-
servar ao nível nacional, entre 2019 e 2020, um aumento da taxa global de óbitos em PPL 
> 60 anos da ordem de 25%, sugerindo impacto significativo da Covid-19 na mortalidade 
entre os idosos encarcerados” (Simas, Larouze, Diuana, Sánchez, 2021).
5  Parte do conteúdo deste terceiro tópico foi abordado em Souza (2021b).
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De modo sucinto faço a ressalva de que Axel Honneth (2003), 
em uma linha interpretativa normativa, destaca o reconhecimento 
como uma categoria de análise que possibilita a interpretação da so-
ciedade em termos de relações de poder e de respeito. Neste sentido, 
observo a possibilidade de identificar por meio de Honneth uma lei-
tura sobre a humilhação social como um elemento de preocupação 
via reconhecimento. Para utilizar seus próprios termos, penso a humi-
lhação social em termos de “desrespeito” ou “ofensa”. O modo como 
o poder público no Brasil, em âmbito geral, lidou com a Covid-19, no 
auge da propagação do vírus, é um exemplo de práticas de humilhação 
social, sobretudo quando levamos em conta o contingente da popula-
ção vulnerável afetada pela doença e rebaixada pela denegação de seus 
direitos básicos.

Honneth (2003, p. 272) estabeleceu uma tipologia das três 
formas de reconhecimento: (i) o amor, em cuja experiência está 
inscrita a possibilidade da auto-confiança; (ii) o direito, que produz 
o auto-respeito e (iii) a solidariedade, experiência geradora da auto-
estima. O desrespeito ou violação contra alguma dessas formas de 
reconhecimento podem ser elementos estimuladores do “impulso 
motivacional de uma luta por reconhecimento”. Porém, uma cons-
tatação mais concreta sobre esta possibilidade de “impulso motiva-
cional de uma luta por reconhecimento”, só seria possível por meio 
de pesquisa empírica para elucidar sobre os recursos de mobiliza-
ção desses sujeitos vulneráveis.

Se aqui constato a existência de grupos vulnerários, particu-
larmente em relação à Covid-19, cabe destacar que a despeito das 
experiências de contínuas formas de humilhação (desprezo, invisi-
bilidade, silenciamento), podemos encontrar também a possibilida-
de de agenciamento por meio de lutas políticas travadas no interior 
dos movimentos sociais, a exemplo da própria população em situa-
ção de rua. A matéria a que me referi no tópico anterior apresenta 
uma personagem chamada Vânia Rosa, cuja experiência nas ruas do 
Rio de Janeiro, por 15 anos, foi reveladora da “escassez de políticas 
públicas e ausência do Estado” na proteção às pessoas em situação 
de rua. Em seu depoimento Vânia Rosa relata: 
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Vivemos em um país onde as políticas públicas estão todas desajus-
tadas e praticamente não existem, em especial para as pessoas em 
situação de rua, e a saúde mental está sucateada. Eu, por exemplo, 
não conseguia um tratamento. Eu tive 11 internações, mas a maio-
ria em comunidades terapêuticas, porque o Estado não tinha nada 
para oferecer e, até hoje, continua a mesma coisa. Todas as difi-
culdades estão na falta de políticas públicas, na invisibilidade que 
o poder público impõe soberanamente sobre as pessoas que estão 
ali. O Estado não abre nenhuma porta para ninguém, não dá essa 
oportunidade. Não  está preocupado com ninguém, sujos, feridos, 
cansados, drogados, estigmatizados.

Vânia Rosa idealizou o projeto Juntando os Cacos com Arte 
(Juca) e o coletivo Rua Solidária RJ 2020. É, também, uma ativista de 
Direitos Humanos da população em situação de rua e uma das coor-
denadoras do Fórum Permanente sobre População Adulta em Situa-
ção de Rua do Estado do Rio de Janeiro, além de conselheira titular 
do Conselho Municipal de Assistência Social e Direitos Humanos 
do município do Rio de Janeiro. Vânia se diz sentir “uma privile-
giada”, tendo em vista que conseguiu se “libertar em um momento 
em que ninguém mais acreditava que fosse possível”. Ela completa: 
“digamos que eu levantei da calçada, sacudi a poeira e dei a volta 
por cima”. Este é, de certo modo, um exemplo ilustrativo da argu-
mentação de Honneth de que o desrespeito ou violação contra as 
formas de reconhecimento podem impulsionar a luta por reconhe-
cimento. Evidentemente que precisaríamos de mais elementos sobre 
a trajetória de Vânia Rosa, sobre como ela conseguiu se “libertar”, 
“levantar da calçada”, “sacodir a poeira” e “dar a volta por cima”, 
para afirmarmos sobre tal constatação, mas vale como uma hipótese 
inicial no que diz respeito à afirmação de Honneth.

Se Honneth (2003) chama a atenção para a auto-realização prá-
tica como processo para a luta por reconhecimento (lembrando que 
sua argumentação está assentada na ideia de que todos os conflitos so-
ciais têm como natureza primária a luta por reconhecimento), Nancy 
Fraser (2002), por sua vez, sem necessariamente desprezar a teoria do 
reconhecimento, propõe uma “concepção bidimensional de justiça” 
para a análise dos conflitos sociais, inserindo a noção de redistribuição 
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como relevante para a teoria do reconhecimento. O ponto central da 
crítica de Fraser encontra-se na argumentação de que Honneth substi-
tuiu as lutas por redistribuição de renda pelo reconhecimento. 

Creio que Fraser, ao introduzir a dimensão da redistribuição, 
apresenta uma significativa contribuição para a análise, sobretudo se 
pensarmos na importância da efetivação de políticas públicas e de pro-
gramas de distribuição de renda que são propensos a segurança e auto-
estima. O auxílio emergencial é um exemplo mais óbvio sobre a situação 
concreta que coloco em questão. Fraser, avançando em sua análise para 
além da esfera cultural (uma crítica ao multiculturalismo), apresenta 
contribuição para pensar a esfera econômica. Desse modo, destaca a re-
distribuição como estatuto diferenciado em relação ao reconhecimento.

Penso que tanto Honneth, assim como Fraser, cada qual à sua 
maneira, possibilitam consideráveis suportes teóricos para auxiliar a 
reflexão sobre o reconhecimento. Seja como elemento para a auto-re-
alização de grupos sujeitados a uma ordem social e política altamente 
hierarquizada ou como fonte de justiça social (somada, neste caso, à 
redistribuição), o que pode contribuir para uma mobilização contra 
formas de violação dos direitos sociais e os processos cotidianos de 
humilhação que acarretam no sofrimento moral e psíquico que grupos 
subjugados, somados ao contexto ainda mais complexo da pandemia. 

Insiro aqui Judith Butler (2015) que apresenta, em meu ponto 
de vista, uma leitura focada na questão do reconhecimento a partir 
de uma lente mais ampla que permite incorporar um contingente de 
indivíduos não necessariamente engajados nos movimentos sociais 
e identitários. As teorias do reconhecimento, talvez, podem não dar 
conta de perceber os indivíduos não visibilizados (não-sujeitos) que 
estejam em situação de tamanha degradação. Penso justamente na-
queles que em situação extrema de vulnerabilidade pela própria con-
dição de “inexistência”, ou seja, por não se configurarem como tendo 
uma “existência legal” (ausência de registro de nascimento, de carteira 
de identidade, de CPF). Esta situação é reveladora de uma condição 
vexatória, humilhante pela própria impossibilidade de obter apoio de 
ordem legal ou alguma tutela por parte do Estado.

Para citar uma situação concreta, com o advento da pandemia 
da Covid-19, entre os brasileiros que necessitam de ajuda financeira, 
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por meio do auxílio emergencial do Governo Federal, milhares deles 
não tiveram como recebê-lo pelo fato de “não existirem oficialmente”, 
conforme algumas divulgações jornalísticas (G1, 2020). A leitura de 
Butler (2015, p. 13), neste sentido, é importante justamente por fo-
car nos “modos culturais de regular as disposições afetivas e éticas 
por meio de um enquadramento seletivo e diferenciado da violência”. 
Butler (2015, p. 14) argumenta que “as molduras pelas quais apreen-
demos ou, na verdade, não conseguimos apreender a vida dos outros 
como perdida ou lesada (suscetível de ser perdida ou lesada) estão po-
liticamente saturadas. Elas são em si mesmas operações de poder”.

Butler alerta para a precariedade da vida como um exercício de 
apreensão e reconhecimento fenomenológico desta condição de pre-
cariedade. Para a autora “a pressuposição de uma precariedade gene-
ralizada que coloca em questão a ontologia do individualismo implica 
determinadas consequências normativas, embora não as acarrete dire-
tamente” (2015, p. 57). Ela vê a ontologia do corpo como ponto de par-
tida para repensar a responsabilidade pela minimização da condição 
precária. O corpo é, portanto, um “fenômeno social: ele está exposto 
aos outros, é vulnerável por definição” (Butler, 2015, p. 58). 

A leitura de Butler sobre a condição precária se configura como 
um mecanismo de crítica à racionalidade neoliberal e suas políticas de 
exclusão e de morte. A comoção, por exemplo, é um aspecto impor-
tante que Butler examina em sua leitura acerca das classificações sobre 
os sujeitos merecedores de luto ou proteção ou não. A própria susten-
tação da guerra (norte-americana) se efetiva pela necessidade de per-
manente apelo à comoção, sustentado pela laboração midiática. Butler 
(2015, p. 86) identifica, portanto, o enquadramento da guerra pela co-
moção, pelo apelo à defesa da soberania dos Estados nacionais que 
se valem, portanto, de “um esforço para minimizar a precariedade de 
alguns e maximizá-las para outros”. Neste sentido, vejo a reflexão da 
autora como conectada às perspectivas que fazem notar para o aspecto 
racional da humilhação como mecanismo de uma ação instrumentali-
zada, como elemento de manutenção de uma ordem hierárquica de po-
der e de dominação. Ela chama a atenção para o enquadramento como 
elemento de uma política que determina quando a vida é passível de 
luto. Quem deve morrer? Quem é, enfim, o inimigo? Dessa maneira, 
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penso que ao discorrer sobre a dimensão do reconhecimento Butler 
contribui sumamente para uma teoria da humilhação, possibilitando 
diálogos com autores como Achille Mbembe (2017), por exemplo, em 
sua abordagem sobre as “políticas da inimizade”, a partir da qual cons-
truiu o conceito de necropolítica ou com Pierre Ansart (data), acerca 
das “humilhações políticas”. 

Algumas conclusões

A humilhação como fenômeno de ordem política de rebaixa-
mento moral, segregador e violador de direitos básicos de determina-
dos grupos sociais é a premissa que me serve como ponto de reflexão 
central para as reflexões que propus no presente capítulo. Em minha 
visão, o contexto da pandemia e o modo com o qual ela foi lidada pelo 
poder público, sobretudo no âmbito do governo federal na gestão de 
Jair Bolsonaro, é um dado revelador de uma prática racional de manu-
tenção da dominação política. Em sintonia com Decca, concluo que a 
humilhação social deve ser pensada para além da dimensão exclusiva 
do sentimento, pois se trata de “ação racional orientada”. Por meio 
de um recorte de base empírica, calcada em situações concretas de 
humilhação e de sofrimento social, fiz ponderações sobre a população 
em situação de rua e em situação de encarceramento. A partir de tais 
ponderações concluo que uma teoria emergente, de cunho mais so-
ciológico, como a da humilhação social, tem muito a ganhar por meio 
de articulações com as teorias políticas do reconhecimento, pois elas 
favorecem uma compreensão mais ampla sobre a efetivação da cida-
dania, da justiça social e dos direitos humanos. 

Reconheço, todavia, os limites da minha discussão mesmo por-
que ao me referir de modo mais amplo ao Brasil perde-se por não se 
explorar dados abrangentes e comparativos na forma com que o po-
der público, considerando os estados da federação, lidou com o even-
to pandêmico. Os dados secundários que utilizei foram muito restri-
tos (e ao mesmo tempo genéricos), a exemplo de uma pesquisa a que 
me referi sobre a população de rua referente ao município do Rio de 
Janeiro e dos artigos citados sobre as condições de encarceramento 
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em contexto pandêmico. Para mais aprofundamento sobre a questão, 
cabe mais investimentos empíricos e analíticos, nas variáveis de gê-
nero e étnico-racial, considerando a condição de vulnerabilidade da 
população negra e indígena e o contingente de pessoas afetadas e de 
vítimas mortais dessa população. 

Com relação à abordagem sobre a humilhação social, concluo 
que a gramática do reconhecimento confere a ela elementos relevan-
tes de análise, sobretudo porque as teorias do reconhecimento es-
tão atentas às categorias sociais excluídas. Neste sentido há possi-
bilidades de desenvolvimentos analíticos calcados em leituras focadas 
nas dimensões identitárias, no papel da justiça e, necessariamente, em 
questões que dizem respeito à efetivação da cidadania, da justiça social 
e dos direitos humanos. Nestes termos, diálogos teóricos e articulados 
entre uma “sociologia da humilhação” e as “teorias do reconhecimento” 
podem se constituir em produtivas possibilidades analíticas. O que aqui 
desenvolvi foi um ponto inicial de uma proposta de leitura dialógica en-
tre teorias e que pode ser ainda mais enriquecida se respaldada por ele-
mentos empíricos que poderão elucidar as questões que aqui indiquei. 
Evidentemente que, ainda que eu tenha tratado de “teorias do reconhe-
cimento” de um modo mais genérico, cabe reforçar a lembrança de que 
entre as três referências que aqui citei – Honneth, Fraser e Butler – cada 
uma delas destaca singularidades em seus termos próprios de análise.
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5.
O feminicídio como 
humilhação de gênero

Márcio Ferreira de Souza
Silvana Mariano

Tomando como ponto de partida uma leitura sobre a humilha-
ção como ação racional, que se constitui em elemento estruturador 
de um ordenamento social, por meio de dispositivos assimétricos de 
poder, pela hierarquização dos corpos e por processos de exclusões 
sociais (Souza; Mariano, 2022), abordamos o feminicídio como uma 
dinâmica de humilhação de gênero.

Num entendimento geral, a humilhação de gênero pode ser com-
preendida como atravessada por formas de violências – psicológica, 
simbólica e física – propensas ao rebaixamento de mulheres em sua au-
toconfiança de modo a que possam se sentir desvalorizadas e incapazes.

A antropóloga Maria Elvira Díaz-Benítez (2021) desenvolve es-
tudos sobre a humilhação de gênero a partir dos quais vem contribu-
ído para uma abordagem sobre os processos de desumanização das 
mulheres vitimadas por violências de agentes masculinos. Ela parte, 
por exemplo, de dados etnográficos que foram construídos em pes-
quisa desenvolvida na Colômbia entre “mulheres que tiveram seus 
corpos agredidos com agentes químicos” (Díaz-Benítez, 2021, p. 187). 
Este tipo tão agressivo de violência resulta em desfigurações, princi-
palmente dos rostos das vítimas, e se produz como um mecanismo de 
imputação da vergonha e do afastamento do convívio social daquelas 
que sofreram o ato. Trata-se de um processo de sub-humanização: 
“a agressão contra o corpo e a desfiguração do rosto ocasiona senti-
mentos de vergonha e de humilhação frente à interação interpessoal, 
especialmente em âmbitos públicos” (Díaz-Benítez, 2021, p. 195).
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Díaz-Benítez interpreta tais ataques – com ácidos – dirigidos às 
mulheres, “como um ato de fazer monstros”, cujo propósito se centra 
na exclusão das vítimas no “plano da normalidade”. Isto quer dizer que 
elas passam a vivenciar “o espaço social relegado aos deformes, aos es-
tranhos, aos patológicos”. De posse da categoria de “monstruosidade”, 
a autora argumenta que 

se a sociedade sempre tem criado seus monstros, podemos pensar que 
técnicas da violência como a amputação e a desfiguração atuam no 
sentido de criar esse tipo de sujeitos. O ataque com ácido é um ato de 
fazer monstros que, em relação ao sujeito vitimado, não busca atentar 
contra a vida, mas contra a qualidade da vida, ou contra a possibilidade 
de uma boa vida. Seu intuito é desfazer sem que o desfazimento seja 
total, diminuir o ser, sem levá-lo à morte física. Sua procura é o defi-
nhamento emocional, e o rebaixamento moral é um de seus principais 
efeitos. Tal como os monstros, para quem foi atacado no rosto com 
ácido, reserva-se o isolamento e a solidão, a relutância e as sombras 
(Díaz-Benítez, 2021, p. 195, grifos meus).

Em nossa abordagem lidamos com feminicídios. Estabelecido 
pela Lei 13.104/2015, o feminicídio no Brasil é considerado crime co-
metido “contra a mulher por razões da condição de sexo feminino”, 
entendendo-se por “razões de condição de sexo feminino quando o 
crime envolve: I – violência doméstica e familiar; II – menosprezo ou 
discriminação à condição de mulher” (Angotti; Vieira, 2020, p. 41).

Um ponto diferencial em relação ao que se discute na pesqui-
sa de Díaz-Benítez (2021) é que tratamos de mulheres que foram as-
sassinadas. Tratamos de vítimas de feminicídios consumados e que 
não estão mais presentes, ainda que levemos em conta, também, 
casos de feminicídios tentados. Como é possível, neste sentido, tra-
tarmos de humilhação?

A “humilhação de gênero” nos desperta interesse como ca-
tegoria de análise sobre casos de feminicídios, no sentido de nos 
iluminar mais especificamente em nossas análises sobre práticas 
de culpabilização de hábitos social e comportamental das próprias 
vítimas em processos penais, seja por parte da ordem jurídica e/
ou da opinião pública e mesmo considerando situações em que os 
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próprios familiares das vítimas, por exemplo suas mães, pais, irmãos 
etc., se veem em situações nas quais podem ser identificados atos 
de desrespeito e de ataques à memória das vítimas. Desse modo, a 
categoria humilhação de gênero faz sentido enquanto “uma emoção/
ato costumeiramente evocada em situações que implicam processos 
de inferiorização, estigmatização, agressão e produção de desigual-
dade” (Díaz-Benítez; Gadelha; Rangel, 2021, p. 20). 

Díaz-Benítez, Gadelha e Rangel (2021) despertam a atenção para 
a importância de se direcionar para a maneira “como a humilhação 
opera (suas coreografias e gramáticas), seja dando sentido e forma à 
categoria escorregadia da violência, seja afastando-se dela e dando 
vida a outros processos subjetivos e sociais”. Recomendam, portan-
to, que nos coloquemos “atentos à desnaturalização da humilhação”, 
pois ela, se transmuta “em outras emoções”, conformando “complexos 
emocionais”. Por fim, advertem-nos atentarmos para quando a humi-
lhação “é vivida e nomeada pelos sujeitos na chave de sensações e 
emoções que não nos parecem óbvias: constrangimento, vergonha, 
vexame, ironia, ridículo, mágoa, etc.”.

Uma de nossas orientações tem se voltado para o entendimen-
to da humilhação como “ação racionalmente orientada” (Decca, 2015). 
Isso nos possibilita uma orientação propensa a contradizer leituras so-
bre os crimes de feminicídios como atos meramente emocionais, prati-
cados de forma impulsiva, mobilizada por uma situação momentânea 
de ódio e de revolta. Portanto, um ato “impensado”. Vislumbramos, pois 
operacionalizar, teoricamente e mediados por exemplos empíricos de 
casos de feminicídios, a articulação entre humilhação de gênero e femi-
nicídio. No âmbito do Laboratório de Estudos sobre Feminicídios vem 
se desenvolvendo um trabalho de monitoramento de feminicídios no 
Brasil que leva em consideração tanto os casos de feminicídios “tenta-
dos” quanto os de feminicídios “consumados”. Nossas reflexões sobre 
as mulheres vítimas de feminicídio consumado, vem se orientando a 
partir de uma proposição reflexiva sobre o feminicídio, no Brasil, como 
fenômeno histórico e social estruturado pela via da humilhação de 
gênero, por meio de violência extrema sobre os corpos das mulheres: 
violação, ferimentos, dilaceração, deformação, amputação, esquarteja-
mento e toda a sorte de crueldade que chegam ao extremo de quase 
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impossibilitar o reconhecimento dos corpos pelos próprios familiares 
(Souza; Mariano, 2022). 

Em nossas reflexões mais gerais sobre feminicídios, partimos do 
pressuposto de que “a estrutura patriarcal, sob a qual se ergueu a socie-
dade brasileira, favoreceu a emergência de uma sociedade misógina, ob-
jetificadora e violadora dos corpos das mulheres” (Souza; Mariano, 2022, 
p. 128). É importante, evidentemente, pensamos nos avanços ocorridos, 
como as diretrizes e protocolos vigentes no sistema de Justiça e a Lei 
Maria da Penha, para citar apenas dois exemplos, mas cabe lembrar que 
o feminicídio no Brasil foi historicamente legitimado por uma estrutura 
sexista que faz apologia à “honra masculina”. A questão da honra ser-
viu como elemento de justificativa de muitos assassinatos de mulheres 
por seus maridos e companheiros. Observamos, ao longo da história, 
exemplos de consolidação de uma cultura de culpabilização da vítima. 
A antropóloga Mariza Corrêa (1981; 1983) elaborou pesquisas e análi-
ses pioneiras sobre crimes contra mulheres no Brasil, a partir das quais 
identificou um expediente comum entre os representantes jurídicos 
dos réus de “justificativas” do ato sob o argumento da “defesa da honra 
masculina”. Ela contestou os ditos “crimes da paixão” (Corrêa, 1981), 
analisando os casos de morte em família, por meio das representações 
jurídicas de papeis sexuais (Corrêa, 1983) imbuída de um argumento 
que equivale ao mote que se popularizaria após o famoso julgamento do 
assassinato de Ângela Diniz por Raul Doca Street: Quem ama, não mata!

Encontramos, hoje em dia, um entendimento firmado pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF) sobre a inconstitucionalidade da tese da 
“legítima defesa da honra”, por ela violar os princípios constitucionais 
da dignidade da pessoa humana, da proteção à vida e da igualdade de 
gênero” (Agência Câmara de Notícias, 2023). Na prática, ainda é possí-
vel identificar em determinados julgamentos de feminicídio, retóricas 
de advogados de defesas dos réus certos argumentos e retóricas que, de 
modo mais sutil, reforçam a noção de “honra masculina” tão fortemen-
te cristalizada na sociedade brasileira, sobretudo quando nos depara-
mos com casos de julgamentos em que os comportamentos sociais mais 
heterodoxos das vítimas são mais ressaltados do que as condutas dos 
próprios réus. Isso é bastante revelador de certas tentativas de inversão 
entre os papéis de vítimas e de réus.
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Lidamos, em outras publicações (Souza; Mariano, 2023) com abor-
dagens sobre o feminicídio como uma “dinâmica de humilhação de gê-
nero”, partindo de argumentos focados na ideia de nos âmbitos político 
e social as dinâmicas da humilhação (Hartling, 2013) emergirem como 
dispositivos de poder, de hierarquia e de exclusão (Souza; Mariano, 2022). 
A base de nossa investigação está calcada no fenômeno social da humi-
lhação de gênero nas esferas da cultura e da política e nossas reflexões 
se afinam com a abordagem interseccional das desigualdades, a partir 
da qual lembramos que marcadores sociais de classe, gênero e raça/etnia 
são de grande relevância para o processo de análise. Ainda que, nem 
sempre, tais marcadores sejam ressaltados nas divulgações de crimes de 
feminicídios propagados pela imprensa e nos processos jurídicos – duas 
das fontes que nos possibilitam construções de dados quantitativos so-
bre feminicídios tentados e consumados no Brasil.

Cenas de humilhações

A tipificação “Feminicídio” é recente no Brasil. Por meio de de-
bates públicos e com a efetivação da Lei 13.104/2015 é que o termo 
se popularizou, pois antes estava mais restrito a espaços de debates 
constituídos pelos movimentos sociais, de mulheres e feministas e no 
âmbito acadêmico (Lagarde, 2006; 2008; 2018; Segato, 2008; 2012; 
Bandeira; Magalhães, 2019). Ao considerar o assassino de mulheres 
pela tipificação “feminicídio”, a Lei 13.104/2015 instaurada se revela 
como uma expressão não só de relevância política, mas também de 
importância política para que este fenômeno possa ser compreendido 
em toda sua amplitude, em termos sociológicos e políticos.

Os índices de feminicídios no Brasil são muito altos. O próprio 
LESFEM divulgou informes que apresentam dados nacionais mais 
recentes1 Interessa-nos, por ora, lidar com uma análise qualitativa, 
a partir de referências a ocorrências de feminicídios no Brasil que nos 

1  No Informe Feminicídios no Brasil 2023, por exemplo, apresentamos e descrevemos 
dados de feminicídios consumados e tentados, no período de janeiro a dezembro de 
2023. Somente no ano de 2023 foram detectados 1.706 casos de mortes violentas inten-
cionais de mulheres com indícios de feminicídios consumados, representando uma mé-
dia diária de 4,7 e 988 casos tentados, representando uma média de 2,7 (Mariano, 2024).
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possibilitem conectar empiria e teoria. Nossa seleção – apresentada 
mais detalhadamente nos Quadros 1 e 2 – é composta por ocorrências 
de feminicídios antes e depois da Lei 13.140/2015, portanto, cabe uma 
contextualização: O que aqui abordamos, de modo mais generalizado 
como “feminicídios”, não são todos, do ponto de vista das decisões ju-
rídicas, casos julgados num sentido mais estrito como “feminicídios”. 
Às vezes aparecem como “homicídio” ou “assassinato”, conforme o 
contexto jurídico e temporal em que ocorreram. Nosso objetivo é o de 
refletir sobre a categoria de humilhação de gênero e, para tanto, sele-
cionamos, conforme se apresenta no Quadro 1, episódios que foram 
fartamente divulgados pela imprensa brasileira.

São muitas as ocorrências de assassinatos de mulheres que fo-
ram divulgados pela imprensa brasileira, seja mesmo pelo modo como 
tais casos repercutiram em termos de interesse da própria imprensa 
em divulgá-los, seja pela localização social das vítimas, geralmente fi-
guras públicas, de classes mais abastadas ou vítimas de homens públi-
cos (grandes empresários, artistas, jogadores de futebol).

Existem tantos outros casos mais, de mulheres anônimas assassi-
nadas, cujas repercussões na imprensa foram tímidas, mas que nos inte-
ressam enquanto casos ilustrativos para efeito de análise sobre a humi-
lhação de gênero, conforme se apresenta no Quadro 2. Nas ocorrências 
de feminicídios que aqui tratamos, encontramos reforços de estigmas 
que recaíram sobre as vítimas – públicas e anônimas. Referimos a estig-
ma nos termos de Goffman (1980, p. 7) enquanto elemento revelador da 
“situação do indivíduo que está inabilitado para a situação social plena”. 
Aqui nos conduzimos ao entendimento de uma possibilidade teórica de 
compreensão do feminicídio enquanto fenômeno social, como ato cal-
cado em processos de estigmatização das mulheres. Argumentamos, em 
outro momento, com atenção para o fato de que “a própria lei do femi-
nicídio define o ato de extermínio contra a mulher por razões de ‘me-
nosprezo ou discriminação à condição de mulher da vítima’. Ser mulher, 
portanto, sob tal aspecto, é por si mesmo uma condição que também 
carrega um estigma, em sociedades marcadamente patriarcais como a 
brasileira” (Souza; Mariano, 2024).

Entendemos como vítimas estigmatizadas (Goffman, 1980; Souza; 
Mariano, 2023) do feminicídio: trabalhadoras do sexo, mulheres transexuais  
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ou travestis, mulheres usuárias de drogas ilícitas. Nossa categorização, 
porém, é ampliada para situações que não se enquadram nas ante-
riores, tendo em vista que ser mulher, no contexto de uma sociedade 
constituída historicamente por bases patriarcais, implica em outros 
processos de estigmatização por sua própria “condição de sexo femini-
no”, conforme anuncia a Lei 13.104/2015. Por exemplo: o simples fato 
de uma mulher buscar, no plano afetivo, a sua independência, pode 
despertar efeitos negativos no interior de uma sociedade que assimila 
papéis sexuais de gênero. Neste sentido podemos recorrer, novamente, 
à Díaz-Benítez (2021, p. 194, grifos nossos) que em sua pesquisa sobre 
mulheres vitimadas por ataques com ácido, recorda uma “análise mais 
comum”, sobre esse tipo de agressão é que “ao acometer a beleza e 
desfigurá-la, o agressor procura eliminar as possibilidades de que esse 
corpo continue a estabelecer relações afetivas e sexuais com novos parcei-
ros”. Para a autora esta é, também, uma percepção “entre as mulheres 
que associam o tipo de ataque e ameaças que sofreram a comporta-
mentos possessivos, ciúmes constantes e atos que reiteram, por parte de 
seus homens, o desejo de que as mulheres permaneçam dentro de casa e 
encarregadas dos trabalhos domésticos”.

Não temos aqui o intuito de fazer uma mera transplantação do 
argumento de Díaz-Benítez sobre os casos de mulheres que sofrem 
ataques com ácidos para os casos de feminicídios com os quais lida-
mos. Se ambas as situações se constituem como modos concretos de 
violência física e como dinâmicas de humilhação de gênero, cabe-
-nos a ressalva de que se tratam, porém, de fenômenos diferentes, 
mas que se aproximam em termos da ideia da mulher como objeto de 
posse. Na situação tratada por Díaz-Benítez (2021) o processo de des-
figuração do corpo/rosto da parceira está ligado a uma “esperança” 
do algoz em manter a sua “posse”. Isso pode ser ilustrado por meio de 
um caso contado à autora por uma de suas entrevistas, cujo marido 
após o ato violento do ataque com o ácido lhe diz: “você sem mim 
não serve para nada e assim como ficou, muito menos”, “olhe como 
você ficou, que homem vai te querer”, escutou seu ex-marido dizer 
(apud Díaz-Benítez, 2021, p. 195).

Nos casos com os quais estamos lidando – os feminicídios – 
podemos compreender à luz da ideia de sentimento de “posse” que os 
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extermínios das mulheres pelos homens se dão – não exclusivamen-
te, mas de um modo mais generalizado – pelo entendimento de suas 
companheiras (ou ex-companheiras, esposas, ex-esposas, namoradas, 
ex-namoradas etc.) como objeto de propriedade. Nos enredos desse 
tipo de crime entram sempre sentimentos de ciúmes, de ódio, de in-
conformismo e até mesmo de humilhação, rebaixamento e vergonha 
dos algozes. Porém, o assassinato torna-se um recurso (obviamente 
injustificável) para quem perdeu a “esperança” de reatar a relação per-
dida. A partir de muitos casos nos informamos, por meio de relatos 
comuns e de depoimentos dos algozes sobre o ato do feminicídio: “se 
não ficar comigo, também não ficará com ninguém!”. 

Os casos que ilustramos e analisamos aqui não são inéditos, pois 
já foram abordados por nós em outras publicações difusas entre arti-
gos e trabalhos apresentados em eventos acadêmicos (Mariano; Souza, 
2023a; Mariano; Souza, 2023b; Souza, Mariano, 2022; Souza; Mariano, 
2024). Nosso intuito é o de rememorá-los e os agruparmos no presente 
capítulo para que tenhamos um conjunto mais amplo de ocorrências 
de feminicídios à luz de uma sociologia da humilhação de gênero.

Antes da implementação da Lei 13.104/2015 o assassinato de 
mulheres estava enquadrado numa categoria mais geral de homicídio. 
Dependendo do contexto e dos agentes envolvidos, alguns deles foram 
muito propagados midiaticamente.

O Quadro 1 apresenta sete casos ilustrativos de assassinatos de 
mulheres que ganharam nacionalmente grande visibilidade midiática. 
Todos eles concentram-se na Região Sudeste do país, principalmente 
na cidade e no estado do Rio de Janeiro (cinco deles), e tornaram-se 
emblemáticos nos debates públicos sobre o feminicídio. São episódios 
que ocorreram em diferentes épocas, mas todos eles, revelam algumas 
questões em comum que os conectam: ainda que nossas escolhas por 
selecionar tais casos sejam arbitrárias, eles podem ser entendidos em 
seu conjunto como expressões de uma estrutura social de desigual-
dades e hierarquias de gênero, estabelecida por relações assimétricas 
de poder simbólico. No que diz respeito às coberturas midiáticas dos 
casos listados, uma observação que merece ser destacada, conforme os 
dados enunciados no Quadro 1, é em relação à ausência de mulheres 
negras, indígenas, transexuais e em situação de pobreza.
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Quadro 1: Sete casos de “feminicídios” de grandes repercussões midiáticas no Brasil, antes da implementação da Lei 13.104/2015
VÍTIMA E TIPO DE VÍNCULO COM O 

AGRESSOR
INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 

CRIME E SOBRE A VÍTIMA
RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 

RÉU(S) E SENTENÇA
CENAS DE HUMILHAÇÃO

AÍDA CURI 
(Aída Curi, s.d.)

Sem vínculo íntimo com os três acusados. 
Não os conhecia.

Crime ocorrido em 14/07/1958, no Rio de 
Janeiro.

Branca, estudante, 18 anos.

Resumo: Três homens, com os quais Aída 
não tinha nenhum tipo de relação íntima, 
foram acusados pelo assassinato da jovem. 
Ela foi atraída para o apartamento onde 
morava um deles. Ao tentar se defender 
de um possível estupro, foi atirada do 12º. 
andar do Edifício Rio Nobre, na Avenida 
Atlântica, Copacabana.

A tese inicial era de que Aída havia se jo-
gado do 12º. andar edifício, mas a investi-
gação pericial concluiu que ela fora atira-
da, embora seus assassinos nunca tenham 
admitido ou confessado o fato.

Ronaldo Guilherme de Souza Castro, estu-
dante, branco, 19 anos (à época dos fatos): 
inocentado da acusação de homicídio e 
condenado apenas por atentado violento 
ao pudor e tentativa de estupro. Sua pena 
foi de oito anos e nove meses.

Antônio João de Sousa, porteiro, pardo, 
27 anos (à época dos fatos). Inocentado 
da acusação de homicídio, mas condenado 
por atentado ao pudor e tentativa de estu-
pro. Depois de 1 ano e 10 meses de prisão, 
logo após a absolvição, foi colocado em 
liberdade.

Cássio Murilo, estudante, branco, 16 anos 
(à época dos fatos). Foi condenado pelo 
homicídio de Aída e encaminhado ao 
Sistema de Assistência ao Menor (SAM), 
de onde saiu direto para prestar o serviço 
militar.

– Fotografias da vítima morta no chão da 
Avenida Atlântica foram expostas pela 
imprensa à época.
– Revista O Cruzeiro: a matéria “Micros-
cópio conta a morte de Aída”, apresentou 
fotos das peças de vestuário da jovem: 
a anágua descosturada, rasgada e en-
sanguentada, o soutien arrancado pelos 
agressores, o lenço ensanguentado, a saia 
e blusa rasgadas e com manchas de san-
gue. Também descreve a violência prati-
cada contra Aída, que deixou marcas de 
unhas nos seios da jovem. A edição 029(4), 
de 1959, apresenta uma foto de Aída ati-
rada ao chão, morta, exposta com as saias 
levantadas e pernas à mostra, uma poça 
de sangue ao lado de sua cabeça, um dos 
olhos abertos, rosto, lábio e nariz sangran-
do.
– O Jornal do Brasil publicou artigo em 
cujo texto é possível observar os tópicos 
que dividem o texto da matéria anuncia-
dos em caixa alta com destaques para: 
“mentiu à família” e “encontro amoroso”. 
Disposição que induz os leitores a julga-
mentos morais precitados. À medida que 
noticia a morte da jovem, a acusam de 
ser mentirosa e de manter um encontro 
amoroso.
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AGRESSOR
INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 

CRIME E SOBRE A VÍTIMA
RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 

RÉU(S) E SENTENÇA
CENAS DE HUMILHAÇÃO

ARACELI CABRERA CRESPO 

(Xexeu, 1977)

Sem vínculo com os três acusados. Não os 
conhecia.

Crime provavelmente ocorrido em 
18/05/1973, em Vitória (ES).

Branca estudante, 8 anos.

Resumo: Araceli desapareceu no dia 18 
de maio de 1973, após sair da escola. Ela 
foi raptada, mantida em cárcere privado, 
drogada, estuprada, morta e carbonizada.

Dante de Barros Michelini (pai de Danti-
nho), empresário, branco, sem informação 
de idade à época dos fatos).
Dante de Brito Michelini (Dantinho), filho 
de Dante Barros Michellini, branco, 24 
anos (à época dos fatos).
Paulo Constanteen Helal, ajudante em 
uma das lojas de motocicleta do pai, bran-
co, 22 anos (à época dos fatos).

Membros de tradicionais e influentes fa-
mílias do Espírito Santo.

Paulo Constanteen Helal e Dante de Brito 
Michelini (Dantinho), foram condenados, 
em 1980, a 18 anos de reclusão e Dante de 
Barros Michelini a 5 anos de reclusão.

“Em 1991, os acusados recorreram da de-
cisão e o caso voltou a ser investigado. O 
Tribunal de Justiça do Espírito Santo anu-
lou a sentença, e o processo passou para 
o juiz Paulo Copolilo, que gastou cinco 
anos para estudar o processo. Por fim, ele 
escreveu uma sentença de mais de 700 pá-
ginas que absolveu os acusados por falta 
de provas. Em 1993, o caso prescreveu sem 
que ninguém fosse punido” (Bassi, 2024).

– A família da garota foi muito afetada 
pelas calúnias. A mãe de Aracelli, uma 
boliviana, foi falsamente apontada como 
suspeita do crime. Acusada de ser ligada 
ao tráfico de drogas entre Bolívia e Brasil e 
de ter usado a própria filha como “vapor” 
ao pedir que ela entregasse um pacote a 
um dos acusados do crime.
– Carlos Crespo, em entrevista concedida 
em 2016, comentou: “acusaram essas pes-
soas [os réus] falando que a minha famí-
lia, que a minha mãe conhecia sendo que 
a gente nunca tinha ouvido falar no nome 
dessas pessoas. [...] Meu pai era um ope-
rário, minha mãe era uma dona de casa”.
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VÍTIMA E TIPO DE VÍNCULO COM O 
AGRESSOR

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 
CRIME E SOBRE A VÍTIMA

RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 
RÉU(S) E SENTENÇA

CENAS DE HUMILHAÇÃO

ANGELA DINIZ 
(Rádio Novelo, 2020)

Vínculo de namoro com o agressor. Esta-
vam vivendo juntos há quatro meses.

Crime ocorrido no dia 30/12/1976, em Bú-
zios (RJ).

Branca, “socialite”, 32 anos, 3 filhos com o 
primeiro marido.

Resumo: À ocasião Ângela Diniz e Doca 
Street estavam numa relação de quatro 
meses de namoro. Doca havia deixado sua 
esposa e os filhos para morar com Ânge-
la. Na ocasião do crime o casal estava na 
Praia dos Ossos, em Búzios. Tiveram uma 
discussão, ele saiu de casa, mas retornou 
algum tempo depois. Após uma nova bri-
ga, Doca desferiu três tiros no rosto e um 
na nuca de Ângela com uma pistola.

Raul Doca Street, empresário, branco, 42 
anos (à época dos fatos).

Condenação de 18 meses por “excesso 
culposo de legítima defesa”, no primeiro 
julgamento, em 1979).

Em segundo julgamento (novembro de 
1981), o acusado foi condenado a 15 anos 
de prisão por homicídio e cumpriu a pena.

– Argumento de defesa do réu: “Qualquer 
pessoa vê na ação de Raul Fernando Stre-
et o gesto de desespero, e profundamente 
deplorável, de um homem apaixonado, 
dominado por uma ideia fixa, que o levou 
a um gesto de violência, que não é comum 
à sua personalidade (…). Não, não susten-
tamos o direito de matar. Não. Não supo-
nha ninguém que eu vim aqui sustentar o 
direito que tenha alguém de matar. Não! 
Tenho o direito de… explicar, de compre-
ender um gesto de desespero, uma explo-
são incontida de um homem ofendido na 
sua dignidade masculina. Compreende-se, 
desculpa-se, escusa-se. Isto o júri faz não 
é só no Brasil, não, mas no mundo intei-
ro. Quando há razões, quando há motivos 
(…) Ela provocou, ela levou a este estado de 
espírito, este homem que era um rapagão, 
um mancebo bonito, um exemplar humano 
belo, que se encantou pela beleza e pela se-
dução de uma mulher fatal, de uma Vênus 
lasciva”.
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AGRESSOR
INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 

CRIME E SOBRE A VÍTIMA
RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 

RÉU(S) E SENTENÇA
CENAS DE HUMILHAÇÃO

CLAUDIA LESSIN RODRIGUES 
(Globo, 2021)

Embora tivesse conhecido seu agressor 
não mantinha laços íntimos com ele.

Crime ocorrido no dia 23/07/1977, no Rio 
de Janeiro.

Branca, estudante, 21 anos.

Resumo: Cláudia Lessin foi asfixiada até 
a morte por Michel Frank, filho do indus-
trial Egon Frank, dono da fábrica de reló-
gios Mondaine, que contou com a ajuda 
de George Kour, na ocultação do corpo 
da vítima, que foi encontrado dois dias 
após a sua morte, nas pedras do Chapéu 
dos Pescadores (Avenida Niemeyer, Rio 
de Janeiro). Ela estava nua e um fio de 
arame amarrado em um saco com pedras 
envolvia o seu pescoço com a finalidade 
de afundá-la ao mar.

Michel Frank, empresário, branco, 26 anos 
(à época dos fatos).
Georges Kour, cabeleireiro, branco, sem 
informação de idade.

Michel Frank, acusado do crime, tinha 
dupla nacionalidade, fugiu para a Suíça 
e escapou da justiça brasileira sem nunca 
ter sido julgado.

Georges Kour foi condenado, em 1980, 
pelo crime de ocultação de cadáver e cum-
priu pena de três anos e quatro meses. Ele 
foi absolvido pelo júri da acusação de au-
toria da morte de Cláudia.

– Falso depoimento do acusado: alegação 
de que a vítima morreu por overdose de 
cocaína, contribuindo, assim, para um 
processo de desmoralização na imprensa 
e entre a opinião pública.
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VÍTIMA E TIPO DE VÍNCULO COM O 
AGRESSOR

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 
CRIME E SOBRE A VÍTIMA

RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 
RÉU(S) E SENTENÇA

CENAS DE HUMILHAÇÃO

MÔNICA GRANUZZO 
(Tartaglia, 1985)

Sem vínculo íntimo com o agressor a 
quem encontrara casualmente em uma 
danceteria e que se tornara um possível 
pretendente a namorado. O encontrou por 
uma única vez antes de ser assassinada.

Crime ocorrido no dia 15/06/1985, no Rio 
de Janeiro.

Branca, estudante, 14 anos.

Resumo: Mônica foi atirada pela janela do 
sétimo andar de um prédio. O acusado de 
sua morte contou com a parceria de dois 
amigos na ocultação do seu corpo, que foi 
resgatado por policiais em uma ribanceira 
no Horto Florestal no Rio de Janeiro. Es-
tava enrolado em um cobertor próximo 
de uma árvore. Embora o acusado tenha 
afirmado que a jovem havia se atirado da 
janela, o laudo da perícia constatou que 
ela havia sido espancada antes de morrer.

Ricardo Peixoto Sampaio, estudante, bran-
co, 21 anos (à época dos fatos).
Alfredo Patti do Amaral, estudante, bran-
co, 19 anos (à época dos fatos).
Renato Orlando Costa, estudante, branco, 
19 anos (à época dos fatos).

Ricardo foi julgado pelo assassinato de 
Mônica, em 20/05/1990, e condenado a 20 
anos de prisão, obtendo liberdade condi-
cional após cumprir um terço da pena.

Alfredo e Renato foram condenados a um 
ano e cinco meses de prisão por ocultação 
de cadáver. Na condição de réus primá-
rios, cumpriram a pena em liberdade.

– Falso depoimento do acusado: alegação 
de que Mônica havia se atirado da janela 
do prédio após ter confessado ser travesti.
– Acusações públicas ao pai e mãe da víti-
ma, conforme noticiados pela imprensa à 
época. Foram moralmente culpabilizados 
pela morte da filha por terem dado a ela 
“liberdade demais” e eles próprios leva-
vam a filha à danceteria onde ela conhe-
ceu seu assassino.
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AGRESSOR
INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 

CRIME E SOBRE A VÍTIMA
RÉU(S), OCUPAÇÃO, IDADE DO(S) 

RÉU(S) E SENTENÇA
CENAS DE HUMILHAÇÃO

DANIELLA PEREZ 
(Benício, 2022)

Vínculo profissional com seu agressor.

Crime ocorrido em 28/12/1992, Rio de Ja-
neiro.

Branca, atriz, 22 anos.

Resumo: Daniella, jovem atriz, no auge da 
sua popularidade, foi assassinada por Gui-
lherme de Pádua, com quem contracena 
na telenovela da Rede Globo, De Corpo e 
Alma, de autoria da própria mãe, Glória 
Perez. Paula Nogueira Thomaz, esposa 
de Pádua à época, teve participação no 
crime. O corpo da vítima foi encontrado 
num matagal, na Barra da Tijuca e estava 
perfurado com dezoito golpes de punhal.

Guilherme de Pádua, ator, branco, 29 anos 
(à época dos fatos).

Paula Nogueira de Almeida (Paula Tho-
maz), 18 anos (à época dos fatos).

Paula e Guilherme foram acusados de 
homicídio qualificado por motivo torpe 
e por terem utilizado recurso que difi-
cultasse a defesa da vítima. Procedeu-se 
o argumento de premeditação do crime, 
que descartou a tese de homicídio culpo-
so. Em 15/01/1997, Pádua foi condenado a 
dezenove anos de reclusão (dos quais já 
havia cumprido quatro). Ele tentou recor-
rer da sentença, mas não obteve êxito, de 
maneira que sua pena foi mantida.

O julgamento de Paula ocorreu em 
16/05/1997. Ela foi condenada a dezenove 
anos de reclusão, mas teve a pena reduzi-
da para dezoito anos e seis meses porque 
era menor de 21 anos na data do ocorrido. 
Após recurso, Paula teve sua pena reduzi-
da para 15 anos.

Ambos cumpriram apenas sete anos da 
pena, pois deixaram o cárcere em 1999.

– Jornais e revistas à época expuseram fo-
tografias do corpo esfaqueado da jovem, 
morta em um terreno baldio.
– Difamação da vítima pelos veículos da 
imprensa: “O corpo nem havia sido enter-
rado e já circulava o boato que a vítima 
tinha um caso com seu algoz, Guilherme de 
Pádua, que seria condenado com a então 
mulher dele, Paula Thomaz, pelo crime” 
(Site Terra).
– Falso depoimento do assassino na ver-
são do próprio assassino, em sua confis-
são na delegacia, sob alegação de que era 
assediado pela vítima nos bastidores da 
gravação da telenovela em que trabalha-
vam e que a assassinou para defender seu 
casamento e a esposa que estava grávida.
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CENAS DE HUMILHAÇÃO

ELIZA SAMUDIO 
(Radar Amazônico, 2021)

Vínculo íntimo com o seu agressor com 
quem teve um filho numa relação extra-
conjugal dele.

Crime ocorrido em 2010, em Esmeraldas 
(MG).

Branca, modelo e atriz, 25 anos, um filho.

Resumo: a morte de Eliza foi arquitetada 
por Bruno Fernandes das Dores de Souza, 
Goleiro contratado, à época, pelo Clube 
de Regatas do Flamengo. Ele tinha um fi-
lho bebê com Eliza, que lhe cobrava uma 
pensão para a criança. Em junho de 2010 
Eliza foi ao sítio de Bruno em Esmeraldas, 
Minas Gerais, onde foi assassinada com a 
ajuda de comparsas. O corpo da jovem foi 
destroçado, jogado aos cães para come-
rem, não sem antes de sua morte ter pas-
sado por sessões de tortura e degradação 
moral, psicológica e física.

Bruno Fernandes das Dores de Souza
Luiz Henrique Romão, o Macarrão
Marcos Aparecido dos Santos, o Bola
Dayanne Rodrigues do Carmo Souza
Fernanda Gomes de Castro
Elenilson Vitor da Silva
Wemerson Marques de Souza
Bruno, que havia sido condenado a 20 
anos e 9 meses de prisão pelo homicídio 
triplamente qualificado de Eliza Samudio 
e pelo sequestro e cárcere privado do filho, 
obteve, em julho de 2019, o direito de ir 
para o regime semiaberto. Ele havia sido 
condenado, também, por ocultação de ca-
dáver, mas esta pena foi extinta porque a 
Justiça considerou que o crime prescreveu 
(Veja, 2019).
Luiz Henrique Romão foi condenado a 15 
anos de prisão por cárcere e homicídio de 
Eliza e ocultação de cadáver.
Marcos Aparecido dos Santos foi conde-
nado a 22 anos.
Fernanda Gomes de Castro foi condenada 
a 5 anos de prisão pelo sequestro e cárcere 
privado de Eliza e Bruninho (filho de Eliza 
com Bruno).
Dayanna foi absolvida das acusações.

– Tratamento da vítima pelo apelido pejo-
rativo de “Maria Chuteira”.

– A vítima foi tachada de prostituta, com 
a divulgação de falsas notícias de ter reali-
zado filmes pornôs.

– Em novembro de 2021, um bar de Ma-
naus postou em sua rede do Instagram a 
foto de um cliente fantasiado, numa festa 
de Halloween, de Goleiro Bruno seguran-
do um saco, no qual estava escrito o nome 
de Eliza Samudio.

Fonte: Elaboração própria (2024).
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Os casos mais notórios de feminicídios no Brasil, em geral, en-
volvem mulheres publicamente conhecidas (Ângela Diniz, Daniella 
Perez) e/ou envolvidas com réus que são, também, figuras públicas 
(Daniella Perez, Eliza Samúdio) ou da “alta sociedade”, como grandes 
empresários e/ou filhos de empresários (Aída Curi, Aracelli Crespo, 
Cláudia Lessin, Mônica Granuzzo). Em tais casos não encontramos 
variáveis que nos permitam lidar com as dimensões raciais e de po-
breza, que são importantes de ser mais destacadas para que os atos 
de feminicídios contra as mulheres não brancas e de classes baixas 
não sejam invisibilizados, considerando que, estatisticamente, sejam 
casos mais frequentes. De todo modo, a própria ausência de dados é 
por si, reveladora da ausência de casos de feminicídios de mulheres 
negras, indígenas e/ou em situação de pobreza. 

Um segundo ponto a ser destacado em relação ao Quadro 1 
é que as ocorrências dos feminicídios, que especificamos, estão ar-
ticuladas com dinâmicas de humilhação de gênero. Existem vários 
pontos de conexão entre os sete casos específicos apresentados: as 
relações assimétricas de poder dos algozes com suas vítimas. Todas 
as vítimas se encontravam em situação de alta vulnerabilidade dian-
te de seus algozes, em sua maioria homens de alto poder econômico 
e de influência; seus algozes, em geral, não sofreram punições mais 
severas; os tratamentos das notícias pela via da imprensa brasileira 
foram, em muitas situações, desrespeitosos com as memórias das ví-
timas e com seus próprios familiares; a opinião pública valeu-se de 
julgamentos morais.

Na coluna “Cenas de humilhação”, que compõe o Quadro 1, 
realizamos uma síntese sobre humilhações de gênero para cada um 
dos casos selecionados. Há pontos em comum bastante significativos 
que revelam:

(i) Exposição dos corpos das vítimas: nas coberturas da im-
prensa sobre os crimes, foram expostas imagens dos corpos mor-
tos de Aída Curi, Cláudia Lessin, Daniella Perez. A revista O Cru-
zeiro publicou uma foto do corpo de Aída no chão, exposto com as 
saias levantadas e pernas à mostra, uma poça de sangue ao lado de 
sua cabeça, um dos olhos abertos, rosto, lábio e nariz sangrando. 
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O laudo pericial de Daniella Perez foi divulgado, acompanhado de 
uma fotografia da vítima morta num terreno baldio e com escoria-
ções no rosto.

(ii) Dinâmicas de revitimização como procedimentos de cul-
pabilização da vítima, que podem ser identificados nos julgamentos, 
como o emblemático caso de Ângela Diniz, a partir do qual identifi-
camos, no argumento da defesa de Doca Street, a tentativa de trans-
formar o caso em uma narrativa meramente passional com o intuito 
de reduzir a pena do algoz ao retratá-lo como um sujeito apaixonado 
que na iminência de perder o seu objeto de desejo, reage de modo 
desesperado. Por outro lado, Ângela acaba se tornando de vítima a 
acusada: “Ela provocou, ela levou a este estado de espírito”, foi o que 
disse o advogado Evandro Lins e Silva. Ele, Doca, na altura de seus 
42 anos, é apresentado como “um rapagão, um mancebo bonito, um 
exemplar humano belo, que se encantou pela beleza e pela sedução de 
uma mulher fatal, de uma Vênus lasciva” (Rádio Novelo, 2020). Estava 
em jogo a tese de “legítima defesa da honra” A técnica de revitimiza-
ção encontra, também, ressonância na própria opinião pública. Basta 
lembramos que o julgamento de Doca Street se tornou um espetá-
culo midiático, com direito a presença de um público que se tornara 
“fã” do próprio assassino, conforme é ressaltado no Podcast Praia dos 
Ossos que questiona: “Como um homem mata uma mulher com qua-
tro tiros na cara e vira herói?”. A imprensa também não isenta disso, 
a exemplo do caso Daniella Perez. Ao dar, ao menos inicialmente, 
alguma credibilidade ao falso depoimento de Guilherme de Pádua, 
então suspeito, que em sua confissão alegara sofrer assédio pela ví-
tima nos bastidores da gravação da telenovela em que trabalhavam e 
que a assassinou para defender seu casamento e a esposa que estava 
grávida, acabou contribuindo para um movimento de difamação de 
Daniela: “O corpo nem havia sido enterrado e já circulava o boato 
que a vítima tinha um caso com seu algoz” (Benício, 2022).

(iii) Humilhações de familiares das vítimas: movimentos de humilha-
ção de familiares das vítimas também emergem como expedientes 
não incomuns nos casos que retratamos. Assim foi em relação ao 
caso Araceli em que fora levantada uma suspeita sem base fundada 
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sobre a mãe da menina assassinada, que era boliviana, de que ela 
estava envolvida com o tráfico de drogas e teria usado a própria fi-
lha como “vapor”2 na entrega de um pacote a um dos acusados do 
crime. No caso Mônica, também podemos utilizar como exemplo o 
movimento de “acusação” dirigida pela opinião pública e por setores 
da imprensa, aos pais da adolescente assassinada. Eles foram respon-
sabilizados moralmente pelo crime, sob a alegação de terem dado 
“liberdade demais” à filha. Isso porque foi o próprio pai de Mônica 
quem a acompanhou até à danceteria onde ela conheceu aquele que 
viria a ser o seu assassino.

(iv) Falsos depoimentos: são procedimentos que marcaram os 
episódios dos julgamentos de Aída Curi, Claudia Lessin e de Mô-
nica Granuzzo. Um dos réus, no caso Cláudia, por exemplo, alegou 
que a vítima morreu por overdose de cocaína, contribuindo, assim, 
para um processo de desmoralização da jovem na imprensa e entre 
a opinião pública. Mesmo que o exame toxicológico tenha revelado 
o contrário, uma campanha publicitária antidrogas, no Rio de Ja-
neiro, associou o nome de Cláudia ao uso de drogas com a exposi-
ção de um outdoor onde era possível ler: Cláudia Lessin Rodrigues. 
Que todos os pais da cidade jamais se esqueçam deste nome (Brito; 
Ehrlic, 1978).

(v) Estigmatizações das vítimas: podemos exemplificar so-
bre os processos de estigmatizações das vítimas como por meio 
da maneira como essas mulheres e/ou pessoas de suas famílias fo-
ram perfiladas pela imprensa: Aída Curi havia sido, incialmente, 
apresentada pela imprensa como “moça exemplar”, “religiosa” e 
“de família”. Porém, com a exploração midiática do caso, chegou a 
ser também moralmente julgada de modo precitado: “mentiu para 
a família”, foi a um “encontro amoroso”. Tais termos foram apre-
sentados em caixa alta em matéria do Jornal do Brasil e tal dispo-
sição induz os leitores a julgamentos morais precipitados. Outro 

2  O termo “vapor” se refere à pessoa responsável pela venda de droga no varejo, dire-
tamente aos consumidores.
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exemplo diz respeito à violação da memória de Eliza Samúdio que 
foi, sistematicamente, violada. A jovem foi referida na imprensa 
de maneira estigmatizada (“Maria Chuteira”, “prostituta”). Outro 
episódio de insensibilidade com a memória de Eliza pode ser ilus-
trado pela propagação nas redes sociais de foto de um cliente de um 
bar em Manaus, numa festa de Halloween, “fantasiado” de Goleiro 
Bruno (um dos acusados de matar Eliza). Detalhe: o frequentador 
da festa segurava um saco, no qual estava escrito o nome de Eliza 
Samúdio (Radar Amazônico, 2021).

Passemos ao Quadro 2, no qual apresentamos casos de fe-
minicídios contra mulheres “anônimas” e ocorridos após a ins-
tauração da Lei 13.104/2015. São casos sobre os quais realizamos 
análises mais detalhadas em outras ocasiões em diferentes publi-
cações, mas que agregamos neste momento para centrarmos numa 
abordagem sobre o peso do estigma social como um “produto” da 
humilhação social.

Os casos apresentados no Quadro 2 foram também divul-
gados pelos jornais, porém, sem muito alarde, sem a espetacula-
rização da notícia e como notas apresentadas em jornais locais, 
conforme o município e estado de residência das vítimas. Diferen-
temente do que apresentamos no Quadro 1, desta vez tratamos de 
mulheres anônimas, oriundas de setores de classes baixa e média 
baixa. Cenas ilustrativas de humilhação podem ser constatadas 
por meio de coberturas da impressa e, também, nos próprios pro-
cessos judiciários. Nos últimos, por meio da análise do discurso, 
torna-se possível direcionarmos um foco nos atos performativos 
das defesas dos réus em autos de processo públicos, em vídeos de 
sessões de julgamentos no Tribunal do Júri, traduzidas pela retó-
rica emocional (Lutz, 1990) intermediada por apelos sentimentais 
e moralizantes. No Quadro 2 aparecem casos de feminicídios ten-
tados e consumados.
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VÍTIMA E VÍNCULO COM O 
AGRESSOR

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 
CRIME E SOBRE A VÍTIMA

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O(S) 
RÉU(S) E SOBRE A SENTENÇA

CENAS DE HUMILHAÇÃO

KELLY D. S.

O Ministério Público fez a acusação clas-
sificando o
vínculo entre vítima e réu como um “rela-
cionamento amoroso” (violência domésti-
ca e familiar). Durante a fase processual, 
constrangida com o estigma que recai so-
bre a prostituição. A vítima tentou omitir 
essa situação declarando que não conhe-
cia o réu. Num segundo momento admitiu 
conhecer o réu e que teria recebido uma 
visita dele no dia do crime.

Vítima sobrevivente.

Crime ocorrido no Paraná, no dia 
14/01/2021.

Negra, prostituta, 31 anos.

Resumo: Após um programa sexual, An-
dré torturou e tentou matar Kelly com um 
canivete. Ela sofreu vários cortes pelo cor-
po, ficou com diversas cicatrizes e perdeu 
parte dos movimentos de um dos braços.

André E. G. D., homem branco, 24 anos (à 
época dos fatos), curso superior incomple-
to, ajudante de pedreiro.

O resultado do julgamento foi a conde-
nação do réu por tentativa de homicídio, 
sem o reconhecimento da qualificadora do 
feminicídio.

Qualificadora: tortura; Agravante: meio 
que dificultou a defesa da vítima; 

Atenuante: confissão, compensada com a 
agravante.

Pena de 9 anos e seis meses de reclusão, 
inicialmente em regime fechado.

– Prática de diferentes formas de revitimi-
zação da agredida por parte da Defesa do 
réu, culpabilizando-a pela própria violên-
cia sofrida e montagem de uma visão do 
réu como pessoa vulnerável.

– Estigmatização da prostituição.

– Refutação da acusação de feminicídio no 
contexto da violência doméstica e fami-
liar, evidenciando a inexistência de víncu-
lo “amoroso” entre vítima e réu.

– Uso da tese de desistência voluntária 
para pedir a desclassificação do
crime de feminicídio tentado para o crime 
de tortura.

– Observação de camadas adicionais de 
discriminação e violência em razão da ví-
tima ser uma mulher negra.

– Submissão da vítima por meio de forte 
agressão física.
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VÍTIMA E VÍNCULO COM O 
AGRESSOR

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O 
CRIME E SOBRE A VÍTIMA

INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE O(S) 
RÉU(S) E SOBRE A SENTENÇA

CENAS DE HUMILHAÇÃO

JULIANA D. F.

Na fase de instrução do processo, o víncu-
lo entre vítima e agressor foi tratado ex-
clusivamente como amizade, ocultando-se 
a prostituição, que foi revelada no
Plenário.

Vítima sobrevivente.

Crime ocorrido no Paraná, no dia 
18/02/2021.

Branca, prostituta, 32 anos.

Resumo: Juliana era responsável pela or-
ganização de um local conhecido como 
“casa de massagem” e alugava o espaço 
também para outras mulheres em situa-
ção de prostituição. Rogério frequentava o 
espaço, ora para contratação de
Serviços, ora para visitas sociais a Juliana. 
Na data dos fatos, eles passaram o
dia juntos, em atividade social, e, ao final 
do dia tiveram relação sexual, o que teria 
gerado conflito entre eles sobre o caráter 
comercial, ou não, do sexo. Juliana teria 
cobrado o valor do programa e Rogério 
teria se recusado a pagar. Em meio ao de-
sentendimento, ele teria tentado asfixiar 
Juliana, que conseguiu se defender alcan-
çando objetos no ambiente, como um mar-
telo e uma tesoura, com os quais revidou 
contra Rogério.

Rogério, homem pardo, 32 anos (à época 
dos fatos), servente de pedreiro.

A denúncia do Ministério Público sequer 
empregou a qualificadora de feminicídio e 
a acusação foi por homicídio qualificado 
tentado, por emprego de asfixia e recur-
so que dificultou a defesa da vítima. No 
resultado do julgamento, o júri popular 
não reconheceu a tentativa de homicídio e 
desclassificou o crime para lesão corporal.

– Estigmatização da prostituição.

– Submissão da vítima por meio da vio-
lência física.

– Sustentação da tese de legítima defesa.

– Falta de reconhecimento do caráter co-
mercial do ofício da vítima, com a recusa 
do pagamento aos serviços prestados.
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CRISTIANE APARECIDA DOS SANTOS

Companheira de seu agressor com quem 
vivia em uma casa há quase um ano.

Crime ocorrido em 10/04/2021, em Lon-
drina (PR).

Negra, desempregada, 37 anos.

Resumo: Cristiane foi encontrada morta, 
em casa, sobre a cama, com o corpo par-
cialmente despido. Seu corpo e o ambiente 
doméstico exibiam sinais de luta. No lau-
do, a causa da morte foi apontada como 
asfixia.

João Ezequias Martins Filho, homem bran-
co, 62 anos, jardineiro.

O réu não confessou o crime. Perante as 
contradições, sua defesa pediu ao júri a 
desclassificação do crime de homicídio 
duplamente qualificado (feminicídio e 
asfixia) para lesão corporal. O Conselho 
de Sentença, condenou o réu com as duas 
qualificadoras. O juiz o sentenciou à pena 
de 16 anos e 4 meses de reclusão. Pena sig-
nificativamente abaixo da média, mesmo 
sem o réu ter contado com o benefício da 
confissão espontânea.

– Parca divulgação sobre a notícia na im-
prensa, cujas manchetes oscilaram entre 
destacar “mulher é encontrada morta” e 
“mulher é espancada até a morte”.

– A defesa do réu foi realizada por uma 
mulher advogada e foi ilustrativa nos mo-
dos de mobilizar estigmas para humilhar e 
revitimizar Cristiane.

– Enquadramentos narrativos sobre a ví-
tima calcados no seu desempenho supos-
tamente insatisfatório no papel de dona 
de casa e em sua dependência química, 
associada à agressividade.

– Manutenção da estigmatização da víti-
ma como uma viciada que se prostituía.

– O réu construiu autoimagem de homem 
apaixonado, devotado, mas oprimido e 
agredido pela vítima, caracterizada como: 
“agressiva”; “não fazia nada em casa”, “be-
bia muito”; “tinha amantes”. Os supostos 
“amantes” por vezes apareceram como 
prostituição para alimentar o vício de 
Cristiane com drogas.
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KÉSIA FREITAS CARDOSO

Vítima e agressor não se conheciam, mas 
por meio de um aplicativo marcaram um 
encontro sexual.

Crime ocorrido em Uberlândia (MG), 
no dia 16/01/2015.

Branca, empresária, 26 anos.

Késia residia em Paraíso do Tocan-
tins (TO). Seu corpo foi encontrado 
dentro de um latão de lixo, no Dis-
trito industrial, em Uberlândia, MG. 
Estava nua, enrolada em um pano e 
com cortes na cabeça e no pescoço. 
Na versão do réu, que confessou o 
crime, ele conheceu Késia por aplica-
tivo de relacionamento e marcou um 
encontro sexual com ela, que deveria 
ter a duração de uma hora e seria 
pago no valor de duzentos reais. A 
vítima se atrasou e alegou dificul-
dade em encontrar o endereço. No 
entanto, quis cobrar o valor integral.
Combinado mesmo que o tempo do 
encontro tenha sido reduzido pela 
metade em razão de seu atraso. Isso 
gerou um desentendimento entre 
ambos e Iron desferiu um golpe de 
faca no pescoço da jovem, dentro da 
cozinha de casa. Logo em seguida 
tratou de se livrar do corpo da víti-
ma.

Iron Guilherme Alves, mecânico, branco, 
23 anos.

O julgamento correu em segredo de justi-
ça e, da parte da imprensa, o assunto não 
ganhou mais repercussão. Em edição de 
31/10/2019, a TV Vitoriosa, de Uberlân-
dia, noticiou em seu site que “o caso Késia 
continua sem solução após quase 5 anos”.

– Ênfase da imprensa ao estigma negativo 
da vítima como uma mulher que se 
prostituía, uma “garota de programa”.

– A palavra “garota de programa” foi des-
tacada em quase todas as manchetes que 
noticiaram o crime à época.

– Presença de comentários preconceitu-
osos e estigmatizantes de leitores sobre a 
vítima nas edições online dos veículos de 
notícias.

– Após uma primeira onda de notícias na 
ocasião do ato feminicida contra Késia, 
seguiu-se um grande silenciamento sobre 
o caso que correu em segredo de justiça. 
Há um mínimo de informação sobre o 
processo.

– Esquecimento da vítima.
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EMILY KARINE DE MIRANDA MON-
TEIRO

A vítima e o agressor mantiveram vínculo 
de namoro e viviam na mesma casa. Com 
o término da relação continuaram viven-
do juntos até a morte de Emily.

Crime ocorrido em 12 de agosto de 2018, 
em Macapá (AP).

Branca, Cabo da Polícia Militar, 29 anos.

Resumo: Emily foi assassinada em sua 
própria casa, pelo ex-namorado, Kássio, 
de 34 anos, um ex-soldado da PM do esta-
do de Macapá. Kassio, a pedido de Emily, 
havia se mudado de casa naquele dia do 
crime. Réu confesso, ele não aceitava o fim 
da relação. Segundo o inquérito, o casal te-
ria tido uma briga antes do crime, no dia 
da saída de Kassio da casa de Emily, com 
quem ainda estava vivendo. O homem 
retornou à casa e, então, disparou quatro 
vezes na ex-namorada, que estava deitada 
em sua cama, atingindo-a na cabeça,
no peito, no abdome e na coxa.

Kássio Mangas, homem branco, 34 anos, 
policial militar. Réu confesso.

Kássio foi preso dois dias após o crime 
e levado a júri popular. Foi condenado a 
24 anos e 9 meses de reclusão em regime 
fechado, sendo consideradas as qualifica-
doras de feminicídio, motivos torpe, cruel-
dade e impossibilidade de defesa da víti-
ma. Foi também condenado a 11 meses de 
detenção pelo crime de fraude processual, 
devido ao fato de ter sido policial
militar.

– Tentativa de revitimização de Emily por 
parte da Defesa do réu.

– Durante o julgamento, o advogado de 
defesa apelou para uma exposição negati-
va da intimidade de Emily, com foco numa 
suposta “traição” a Kássio.

– A vítima foi acusada de ser uma pessoa 
que mentia.

– É muito mais sobre Emily que se falou 
no julgamento, do que sobre Kássio, o réu. 
Foram considerados sobre ela aspectos 
moralmente negativos: uma mulher que 
traía o namorado “desde o início do rela-
cionamento”.
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LAURA VERMONT

Não tinha nenhum tipo de vínculo com os 
acusados. Não os conhecia.

Crime ocorrido em 20/06/2015, Itaquera, 
Zona Leste de São Paulo.

Travesti, branca, 18 anos.

Resumo: Ao retornar para casa de uma 
festa, a jovem Laura foi perseguida e es-
pancada a socos e pauladas por cinco ho-
mens. Ao tentar fugir da perseguição dos 
agressores, chegou a entrar numa padaria 
para pedir socorro e quando percebeu que 
ninguém iria ajudá-la, voltou para a rua. 
Num segundo momento, teria ainda con-
seguido pedir ajuda, mas foi baleada. Ela 
havia encontrado dois policiais lotados 
no 39º
Batalhão da PM. Na primeira versão dada 
à Polícia Civil, os policiais afirmaram que 
Laura roubara a viatura e bateu o carro 
em um muro. O laudo da perícia revelou 
que ela foi atingida por um tiro no bra-
ço, mas os policiais não fizeram menção 
a isso. Laura também sofreu traumatismo 
craniano.

Van Basten Bizarrias de Jesus, 26 anos.
Iago Bizarrias de Deus, 24anos.
Jefferson Rodrigues Paulo, 26 anos.
Bruno Rodrigues de Oliveira, 22 anos.
Wilson de Jesus Marcolino, 22 anos.

Após 8 anos, em julgamento ocorrido 
no dia 12 de maio de 2023, o Tribunal de 
Justiça de São Paulo absolveu os acusados 
do caso Laura Vermont. Os cinco homens 
foram acusados pelo Ministério Público 
por homicídio triplamente qualificado: 
motivo fútil, recurso que dificultou a de-
fesa da vítima e emprego de meio cruel, 
pelo entendimento de que os socos, chutes 
e pauladas mataram a jovem. A Defenso-
ria Pública ficou responsável pela tese de 
defesa dos cinco jovens, culminando na
absolvição de dois deles, além de ter des-
caracterizado o crime de homicídio por 
lesão corporal para os outros três. Os réus 
receberiam pena de um ano, mas a puni-
ção foi considerada prescrita por sair mais 
de 4 anos depois do crime. A defesa, ainda 
que tenha admitido a agressão a Laura por 
parte dos três acusados de lesão corporal, 
argumentou que os ferimentos não foram 
responsáveis pela morte da vítima.

– Transfobia e estigmatização da traves-
tilidade.

– Desrespeito à condição de gênero da ví-
tima no âmbito do processo judicial. Lau-
ra foi sistematicamente referida por seu 
nome de batismo e não pelo nome social.

– Desrespeito e desonra, também, à famí-
lia da vítima, que a aceitava a sua condi-
ção de travesti.

– Desprezo à condição de gênero

– Coberturas jornalísticas sobre o crime, 
na ocasião, foram superficiais, represen-
tando um “segundo assassinato simbólico” 
da jovem, por parte da grande imprensa e, 
também, por meio do próprio julgamento 
do caso, seja por divulgarem seu assassi-
nato enquanto “homem”, seja pela expo-
sição do seu nome masculino de registro 
ou mesmo pela circulação, em diversos 
canais nas redes sociais, de um vídeo no 
qual ela aparece ensanguentada após o 
primeiro momento de violência física que 
sofrera, sem que recebesse qualquer tipo 
de ajuda.

– Testemunhas forjadas, que vincularam 
a condição de travesti da vítima à pessoa 
de comportamento agressivo e usuária de 
drogas.
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AGNE SOARES FIGUEIREDO DIAS

Vítima e agressor não se conheciam, mas 
marcaram um encontro sexual via Inter-
net.

Crime ocorrido em 14/10/2019, em Belo 
Horizonte (MG)

Branca, estudante, 18 anos.

Resumo: “Na noite dos fatos, o réu se 
dirigiu ao local e, durante o ato sexu-
al, além de estrangular a vítima com as 
mãos, utilizou um cabo de áudio e vídeo, 
provocando-lhe lesões corporais que, por 
sua natureza e sede, foram a causa de sua 
morte, e estão descritas no relatório de ne-
cropsia [...]. De acordo com a denúncia, o 
crime foi cometido por motivo torpe, pois 
o acusado resolveu matar a vítima para 
satisfazer a sua vontade pessoal de matar 
alguém” (TJMG, 2021).

André Carvalho Soares Pena, estudante, 
branco, 21 anos.

Em seu julgamento, André respondeu por 
homicídio triplamente qualificado: motivo 
torpe, emprego de asfixia e recurso que 
dificultou a defesa da vítima. Não houve, 
porém, recurso voltado à tipificação de 
feminicídio.

– Estudante, mas muito mais referenciada 
pelos veículos da imprensa com o estigma 
de “garota de programa”.
– Relato frio do processo.
– Textos jornalísticos muito sucintos em 
relação ao caso, atinando-se mais a um 
aspecto sensacionalista sobre o assassino 
da jovem: a revelação sobre sua “vontade 
de matar alguém”, desde a ocorrência da 
morte de seu pai (sobre a qual não há mais 
informações).
– Em relação a Agne, pouco ou quase nada 
é informado sobre ela, a não ser que era “ga-
rota de programa”, morava sozinha num flat 
na Zona Oeste da capital mineira e que tinha 
uma amiga, também moradora no mesmo 
prédio, que encontrou o seu corpo.
– Não há informação se a vítima tinha fa-
miliares, se houve um empenho da família 
no acompanhamento do processo etc. O 
silenciamento sobre Agne é, por si, um ato 
de humilhação à memória da jovem.
– O processo desse caso focou, sobretudo, 
no aspecto sobre o “desejo de matar” do 
réu, reforçando, assim, o argumento que 
tal desejo independe da condição de gê-
nero, ignorando o fato de Agne ser uma 
mulher e da sua própria condição de vul-
nerabilidade reforçada pelo estigma de 
sua ocupação como “garota de programa”.

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Néias Observatório de Feminicídios Londrina (2021).
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Utilizamos como critério de seleção a existência de vítimas 
estigmatizadas (Goffman, 1980; Souza; Mariano, 2023), como as tra-
balhadoras do sexo, as mulheres transexuais ou travestis, mulheres 
usuárias de drogas ilícitas. Também há casos de mulheres que não se 
encaixam nas situações anteriores. Ainda assim, as inserimos na ca-
tegoria de vítimas “estigmatizadas” pela própria condição de ser uma 
mulher (a exemplo de Emily), tendo em vista que no plano afetivo pro-
curam de maneira livre e autônoma fazer suas escolhas individuais. 
Nos casos que compõem o Quadro 2 inferimos o significado dos efei-
tos simbólicos das performances condenatórias a partir de argumen-
tos moralizantes que contribuem para incrementar os silenciamentos 
e sofrimento social das mulheres. Esta é uma das possibilidades de 
compreensão do violento e complexo fenômeno do feminicídio. Veena 
Das e Ashis Nandy (1985) nos dão pistas teóricas quando advertem 
criticamente sobre as formas reducionistas de se tratar e de se falar 
sobre a violência. Elas discutem a violência em relação a processos 
políticos considerando noções de família e parentesco e, também, a 
maneira de utilização da linguagem como modo de expressão da dor e 
do sofrimento (Souza; Mariano, 2024).

Em nossa leitura tratamos tanto de uma forma de violência ex-
trema concretizada pelas ocorrências de feminicídios tentados e con-
sumados, ao mesmo tempo em que buscamos, através de interpreta-
ções dos eventos que selecionamos, estabelecer uma articulação entre 
eles. Identificamos pontos de conexões que, para além da violência 
física, se traduzem por meio de violências simbólicas estruturadas 
por dinâmicas de humilhação, reveladoras de “uma estrutura hierar-
quizante, estabelecida por relações assimétricas de poder simbólico e 
legitimador das situações concretas de extermínio, atravessadas por 
desigualdades de gênero, raça e classe” (Souza; Mariano, 2022, p. 125).

No primeiro caso, que vitimou Kelly, uma mulher negra, pros-
tituta, de 31 anos, observamos as práticas de diferentes formas de re-
vitimização. Por exemplo, a defesa do réu, que chega a culpabilizar a 
vítima pela violência que ela própria sofrera. Conforme sintetizamos 
no Quadro 2, o Ministério Público fez a acusação classificando o vín-
culo entre vítima e réu como um “relacionamento amoroso”, portanto 
trata-se de um caso de violência doméstica e familiar. Durante a fase 
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processual, sentindo-se constrangida com o estigma que recai sobre a 
prostituição, a vítima omitiu sobre sua ocupação declarando que não 
conhecia o réu. Num segundo momento admitiu que conhecia o réu 
e que ele a visitara no dia do crime. No discurso da defesa, alimen-
tou-se uma visão do réu, um homem branco, como sendo uma pessoa 
“vulnerável”. Ou seja, invertem-se os papéis. Neste caso, fica patente 
o processo de estigmatização da vítima como prostituta. Embora réu 
e vítima fossem conhecidos e tivessem estabelecido laços de amizade 
e eventuais relações íntimas, buscou-se refutar a acusação de femini-
cídio no contexto da violência doméstica e familiar, evidenciando a 
inexistência de vínculo “amoroso” entre vítima e réu. Neste sentido 
recorreu-se à tese de desistência voluntária para pedir a desclassifi-
cação do crime de feminicídio tentado para o crime de tortura. Para 
além do estigma da prostituição, observamos o estigma racial como 
camada adicional de discriminação e violência em razão de Kelly ser 
uma mulher negra.

O caso de Juliana, mulher branca de 32 anos, tem pontos de 
aproximação com o de Kelly, a começar pela estigmatização da pros-
tituição. No decorrer da instrução do processo, o vínculo entre víti-
ma (sobrevivente) e agressor foi tratado exclusivamente como uma 
relação de amizade. Ocultou-se a prostituição, que foi revelada apenas 
no Plenário. Juliana era responsável pela organização de uma “casa 
de massagem” e alugava o espaço para outras mulheres em situação 
de prostituição. Seu agressor, Rogério, um homem pardo de 32 anos, 
servente de pedreiro, era frequentador da casa de massagem, seja para 
prestação de serviços ou em ocasionais visitas sociais a Juliana. Eles 
mantinham, portanto, uma relação íntima de amizade. No dia da ocor-
rência do crime ambos estiveram juntos em atividade social. O conflito 
se estabeleceu no final do dia, após terem tido relação sexual. Tudo 
isso em razão de um desentendimento sobre o caráter comercial do 
sexo. Rogério recusou-se a pagar Juliana, que lhe cobrara pelo pro-
grama sexual e, diante do conflito, ele teria tentado asfixiar Juliana, 
que conseguiu se defender alcançando objetos no ambiente, como um 
martelo e uma tesoura, com os quais revidou contra Rogério. A denún-
cia do Ministério Público não chegou sequer a empregar a qualifica-
dora de feminicídio. A acusação foi por homicídio qualificado tentado, 
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por emprego de asfixia e recurso que dificultou a defesa da vítima. No 
resultado do julgamento, o júri popular não reconheceu a tentativa de 
homicídio e desclassificou o crime para lesão corporal. A humilhação 
pode ser constatada por meio da estigmatização da prostituição, pelo 
não reconhecimento do caráter comercial do ofício da vítima, com a 
recusa do réu ao pagamento pelos serviços prestados pela vítima, pela 
submissão da vítima por meio da violência física, além da sustentação 
da tese de legítima defesa

Passamos ao próximo caso. Cristiane, mulher negra, desem-
pregada, 37 anos, foi encontrada morta em casa sobre a cama, com o 
corpo parcialmente despido. O laudo pericial revelou que o seu cor-
po e o ambiente doméstico exibiam sinais de luta. No laudo, a causa 
da morte foi apontada como asfixia. Ela foi agredida pelo próprio 
companheiro, com quem vivia há quase um ano. O réu é um homem 
branco, jardineiro, de 62 anos. Ele não chegou a confessar o crime. 
Sua defesa pediu ao júri a desclassificação do crime de homicídio 
duplamente qualificado (feminicídio e asfixia) para lesão corporal. 
O Conselho de Sentença, condenou o réu com as duas qualificado-
ras. O juiz o sentenciou a uma pena abaixo da média, ainda que o 
réu não tenha contado com o benefício da confissão espontânea. As 
notícias sobre esse caso foram pouco divulgadas, cujas manchetes 
destacaram: “mulher é encontrada morta” e “mulher é espancada até 
a morte”. Como “cenas de humilhação”, podemos destacar que a de-
fesa do réu foi realizada por uma mulher advogada, tendo sido bem 
ilustrativa nos modos de mobilizar estigmas para humilhar e revi-
timizar Cristiane. Pouco se falou do réu, mas sobre a vítima foram 
construídos certos enquadramentos narrativos calcados no seu de-
sempenho, supostamente insatisfatório como dona de casa e em sua 
dependência química associada à agressividade. Constatamos aqui a 
manutenção da estigmatização da vítima como uma viciada que se 
prostituía. No sentido oposto, o réu construiu uma autoimagem de 
homem apaixonado e fiel. Porém, oprimido e agredido pela vítima 
que fora caracterizada como uma mulher “agressiva”; alguém que 
“não fazia nada em casa”, que “bebia muito”; “tinha amantes”. Os su-
postos “amantes” por vezes apareceram como contratadores dos ser-
viços de prostituição para alimentar o vício de Cristiane com drogas.
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Citamos, agora, o caso de Késia, uma jovem branca, empresá-
ria, 26 anos. Ela residia no estado de Tocantins, mas em passagem 
por Uberlândia, Minas Gerais, fora assassinada por um homem, que 
confessou o crime e em sua versão alegou terem se conhecido por in-
termédio de um aplicativo de relacionamento. Ambos marcaram um 
encontro sexual, que deveria ter a duração de uma hora e seria pago 
no valor de duzentos reais. A vítima se atrasou e, de acordo com a ver-
são do réu, ela quis cobrar o valor integral que havia sido combinado 
mesmo que o tempo do encontro tenha sido reduzido pela metade 
em razão de seu atraso. Este foi, conforme a confissão do réu, o fator 
central do desentendimento entre ambos. Ele desferiu um golpe de 
faca no pescoço da jovem, dentro da cozinha de casa. Logo em seguida 
tratou de se livrar do corpo da vítima, que foi depositado dentro de 
um latão de lixo e encontrado posteriormente no Distrito Industrial, 
em Uberlândia. Késia estava nua, enrolada em um pano e com cortes 
na cabeça e no pescoço. O julgamento correu em segredo de justiça e 
a imprensa local, que havia dado cobertura ao caso nos dias próximos 
ao ocorrido, silenciou-se sobre o episódio, que passou a ter menos 
repercussão. Em edição de 31/10/2019, a TV Vitoriosa, de Uberlândia, 
noticiou em seu site que “o caso Késia continua sem solução após 
quase 5 anos”. Identificamos como “cenas de humilhação”, a ênfase da 
imprensa local dada ao estigma negativo da vítima como uma mulher 
que se prostituía, uma “garota de programa”. A palavra “garota de 
programa” foi destacada em quase a totalidade das manchetes que 
noticiaram o crime à época, embora a jovem tivesse outra ocupação. 
A informação mais divulgada foi a de que Késia, “além de empresária” 
(sem citar o ramo de sua atuação), era “garota de programa”. Acessa-
mos comentários preconceituosos e estigmatizantes de leitores sobre 
a vítima nas edições online dos veículos de notícias. O silenciamento 
sobre o caso com o esquecimento da vítima é bastante significativo. A 
humilhação estende-se aos seus familiares, a exemplo da mãe da víti-
ma que clama por justiça, mas obteve um ínfimo espaço na imprensa 
para suas reivindicações, tendo que se submeter à humilhação de se 
deparar com a estigmatização de sua filha.

Os três últimos casos que passamos a relatar foram por nós 
abordados anteriormente em trabalho apresentado na 34ª Reunião 
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Brasileira de Antropologia, ocorrida em julho de 2024, em Belo Hori-
zonte, Minas Gerais (Souza; Mariano, 2024). Emily, Laura e Agne fo-
ram vítimas da misoginia de seus algozes, mas mesmo após a morte, 
continuaram sendo alvos de dinâmicas de humilhação que podem ser 
traduzidas como um segundo assassinato simbólico, já que afetam a 
memória das vítimas.

O assassinato de Emily, cabo da Polícia Militar, branca, de 
29 anos, é um exemplo de como o estigma pode ser evidenciado de 
outras maneiras, para além de formas de estigmatização ocupacional 
(prostituição) ou racial. Emily estava vinculada, portanto, a uma ins-
tituição tradicional – a Polícia Militar –, marcadamente masculina, a 
qual seu assassino confesso, homem branco de 34 anos, também per-
tencia sob a patente de soldado. Ela foi assassinada em sua própria resi-
dência, em 12 de agosto de 2018, em Macapá, capital do Amapá. Tendo 
sido vítima do inconformismo do companheiro, com quem vivia, pela 
proposta de separação, ela foi anulada em seu direito à liberdade e au-
tonomia de escolha no plano afetivo. O violento assassinato de Emily, 
vitimada por quatro tiros de revólver, fez aumentar as estatísticas de 
um dos tipos de feminicídios mais recorrentes no contexto brasilei-
ro – o “feminicídio íntimo”. As “cenas de humilhação” ilustrativas do 
episódio podem ser visualizadas por meio dos argumentos e da perfor-
mance da defesa do réu, que se se valeram de apelos às emoções e sen-
timentos como uma estratégia de convencimento do júri, visando obter 
uma eficácia simbólica no plano do discurso. Argumentou-se sobre o 
fato de que o réu “teria agido sob fortes comoções e que desconfiava 
que havia sido traído”. Assim, a insistência na “traição” da mulher que, 
supostamente, mantinha um relacionamento com outro rapaz, foi um 
elemento apelativo para corroborar com uma exposição negativa da 
intimidade de Emily, buscando construir a imagem de uma mulher que 
mentia – o réu, seu ex-companheiro, havia mexido em seu aparelho 
de celular e disse ter encontrado mensagens trocadas entre ela e ou-
tro rapaz com quem estava supostamente se relacionando. Mais uma 
vez, nos deparamos com um evento sobre o qual fala-se mais sobre a 
própria vítima do que sobre o réu, considerando aspectos moralmente 
negativos: uma mulher que traía o namorado. A performance jurídica 
concorre para a dinâmica da inversão entre vítima e assassino.
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O crime cometido contra Laura Vermont, em 20 de junho de 2015, em 
Itaquera, Zona Leste de São Paulo, também é revelador do processo de 
estigmatização como mecanismo de humilhação social, de descrédito 
da vítima. Ela, uma jovem travesti foi perseguida e espancada a socos e 
pauladas por cinco homens quando retornava de uma festa. Seu calvário 
se estende ao tentar fugir da perseguição dos agressores, sem contar 
com alguma ajuda sequer. Conforme o Dossiê: assassinatos e violência 
contra travestis e transexuais (Benevides, 2024, p. 70), Laura “teria ainda 
conseguido pedir ajuda, mas foi baleada. Ela havia encontrado dois po-
liciais lotados no 39º Batalhão da PM. Na primeira versão dada à Polícia 
Civil, os policiais afirmaram que Laura roubou a viatura e bateu o carro 
em um muro” (idem). Porém, o laudo pericial revelou que ela foi atin-
gida por um tiro no braço, mas os policiais não haviam feito qualquer 
menção a isso. A jovem sofreu traumatismo craniano. Esta é a história 
que se tornou “oficial”. No mesmo ano de 2015, os dois policiais foram 
presos acusados de terem fraudado provas do caso, mas foram postos 
em liberdade quatro dias depois e, no ano seguinte foram expulsos da 
corporação. Ainda assim, eles não foram mais investigados e indiciados 
pelo assassinato. Os cinco agressores de Laura foram, posteriormente, 
identificados3 e a Justiça decretou a prisão preventiva de todos eles. Na 
versão dos PMs responsáveis por socorrê-la, eles encontraram Laura 
extremamente agitada e, sem que percebessem ela “assumiu o volante 
do carro da PM e partiu em alta velocidade, vindo a perder o contro-
le e bater contra o muro de um condomínio poucos metros depois”. O 
pai da vítima contestou: “A versão de que minha filha pegou o carro 
da PM é estranha. Ela não sabia dirigir”. Seguiram-se sucessivas infor-
mações prestadas pelos dois policiais, entre elas a afirmação de terem 
levado Laura ao Pronto-Socorro. O que foi desmentido pela irmã mais 
velha de Laura: “Fomos nós, a família, que levamos minha irmã para 
o hospital”. A matéria jornalística também relata sobre um jovem de 
19 anos, apresentado como “testemunha” do caso. Outro dado revela-
do pela investigação jornalística é o de que foram apreendidas outras 
imagens de câmeras de segurança e, após análise, os investigadores e a 
delegada responsável pelo caso “descobriram que os PMs e a “testemu-

3  “De acordo com os delegados José Manoel Lopes e Michel Augusto Toricelli, do 32º 
DP (Itaquera), os responsáveis pela morte de Laura Vermont são Van Basten Bizarrias 
de Deus, Jefferson Rodrigues Paulo, ambos de 24 anos, Iago Bizarrias de Deus, Wil-
son de Jesus Marcolino, os dois com 20 anos, e Bruno Rodrigues de Oliveira” (Ponte 
Jornalismo, 2015).
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nha” apresentada por eles haviam mentido ao dizer que nenhum tiro 
foi disparado pelos militares contra Laura. Antes de ser baleada, Laura 
recebeu chutes de um dos PMs, logo após descer do carro da polícia. Os 
policiais foram presos em flagrante por falso testemunho e fraude pro-
cessual, mas o Tribunal de Justiça de São Paulo acabou lhes concedendo 
liberdade provisória quatro dias após o decreto de prisão. A matéria jor-
nalística informou que “a fiança para soltura foi fixada ao pagamento de 
um salário-mínimo para cada um deles e mediante o compromisso de 
afastamento das testemunhas arroladas no Boletim de Ocorrência e que 
não sejam da corporação” (Caramante, 2015). Este é um caso de esque-
cimento e abandono, por parte do Estado, das mulheres trans e travestis 
e revela uma cadeia de humilhações a qual são sujeitadas. Comumente 
suas identidades não são reconhecidas e no Brasil poucos registros de 
transfeminicídios foram considerados, desde a promulgação da Lei do 
Feminicídio, no mesmo ano do assassinato de Laura, em 2015. Um exem-
plo de desrespeito à memória de Laura está no próprio julgamento de 
seu caso, pela exposição do seu nome masculino de registro. Também 
foi circulado, em diversos canais nas redes sociais, um vídeo no qual 
ela aparece ensanguentada após o primeiro momento de violência física 
que sofrera, sem que recebesse qualquer tipo de apoio na ocasião. 

Considerando o julgamento, de acordo com matéria assinada 
por Jennifer Mendonça (2023), podemos observar por meio da retórica 
de certos profissionais da Justiça, uma performance voltada a um ape-
lo moralizante que atinge certa eficiência simbólica propensa a culmi-
nar em decisões favoráveis aos réus: 

Apesar de haver um esforço por parte do juiz que comandava a sessão, 
da acusação e da defesa em tratar Laura pelo nome social e por prono-
mes femininos, as próprias partes, vez ou outra, trocavam a referência 
pelo masculino e citavam o nome de registro da vítima. Expressões 
de cunho transfóbico também permearam os dois dias de julgamento 
(Mendonça, 2023).

Observamos, portanto, um aspecto que consideramos estigma-
tizante – a própria negação da identidade de gênero -, com o poder de 
afetar a própria sentença, por exemplo no que diz respeito à qualifica-
dora de feminicídio. 
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Após 8 anos, em julgamento ocorrido no dia 12 de maio de 
2023, o Tribunal de Justiça de São Paulo absolveu os acusados do 
caso Laura Vermont. Os cinco homens foram acusados pelo Minis-
tério Público por homicídio triplamente qualificado: motivo fútil, 
recurso que dificultou a defesa da vítima e emprego de meio cruel, 
pelo entendimento de que os socos, chutes e pauladas mataram a 
jovem. A Defensoria Pública ficou responsável pela tese de defesa 
dos cinco jovens, culminando na absolvição de dois deles, além de 
ter descaracterizado o crime de homicídio por lesão corporal para os 
outros três. A defesa, ainda que tenha admitido a agressão a Laura 
por parte dos três acusados de lesão corporal, argumentou que os 
ferimentos não foram responsáveis pela morte da vítima. Justificou-
-se que, após as agressões, Laura “ainda percorreu alguns metros da 
Avenida Nordestina até ser abordada pelos PM’s Ailton de Jesus e 
Diego Clemente Mendes” (Mendonça, 2023). A desclassificação do 
homicídio para lesão corporal, levou o juiz da 1ª Vara do Júri do Fó-
rum Criminal da Barra Funda, a entender se tratar de “lesão corporal 
de natureza leve”. Este tipo de crime, portanto, tem como pena um 
ano de detenção, além de prescrever em quatro anos.

Os acusados livraram-se do cumprimento da pena. Aos fami-
liares de Laura restou a imposição de uma convivência com a ex-
plícita humilhação no tratamento do transfeminicídio, revertida no 
descaso pelo episódio. Tudo isso aponta para sucessivas dinâmicas 
de humilhação. O que podemos considerar, evocando Rita Segato 
(2018) como um processo revelador de uma “pedagogia da cruelda-
de”. Além do mais, cabe citar a ausência de testemunhas que pu-
dessem colaborar no processo de defesa de Laura. A versão que os 
acusados sustentam é de que atacaram Laura para “se defenderem”. 
Um deles alegou que “do nada” ela teria atirado uma pedra em sua 
cabeça e arranhado suas costas, o que acabou por estender a briga. 
As agressões continuaram porque, segundo o depoimento de um dos 
acusados, a jovem disse-lhe que era “mais homem do que ele”. Outros 
dois alegaram que se envolveram no caso com a intenção de apartar 
a briga, justificando assim ter dado empurrões na jovem (Mendonça, 
2023). Registramos momentos do processo que são reveladores das 
dinâmicas de humilhação voltadas contra a memória da vítima e a 
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seus familiares. Episódios do julgamento podem ser tomados como 
exemplos de inversão de Laura como vítima, passando ela a ser jul-
gada como pessoa de comportamento agressivo, usuária de drogas. 
A própria delegada que estava no plantão no dia do assassinato de 
Laura e que foi ouvida como testemunha indicada pela defesa dos 
réus, declarou (apud Mendonça, 2023, grifos meus): Laura “era bio-
logicamente um homem, tem testosterona e tinha força para reagir” 
[aos ataques que sofrera].

Além da materialidade da morte de Laura pelo extermínio do 
seu corpo, ela sofre uma segunda “morte simbólica” na condução 
transfóbica do processo que sequer considerou seu crime como um 
crime de feminicídio, atenuando a pena dos réus. Benevides (2024, 
p. 72) chama atenção para os silenciamentos sobre casos de transfe-
minicídios e vê, no caso Laura Vermont, o exemplo de um dos mais 
“emblemáticos dentre os poucos que efetivamente chegam a virar de-
núncia na Justiça”. Benevides atesta que desde que deu início às suas 
pesquisas sobre crimes de transfobia, “um número muito pequeno de 
casos tem o devido tratamento legal. Seja pela polícia ou pelo sistema 
de Justiça, as instituições e a sociedade seguem permitindo que esse 
tipo de absurdo siga ocorrendo sem respostas à altura, sem medidas 
efetivas de responsabilização e de reparação ante a um ato tão abo-
minável, cruel e violento”.

O último caso relativo ao Quadro 2 é o da jovem Agne, de 18 
anos, assassinada em sua residência (Belo Horizonte, MG) no dia 14 
de abril de 2019, por André Carvalho Soares Pena, de 21 anos. A 
marca estigmatizante que Agne carregou socialmente diz respeito ao 
fato de que o seu assassinato ocorrera após ter combinado, por meio 
de um site de relacionamento, um “programa sexual” com o seu al-
goz, a quem ela não conhecia. A jovem tornou-se mais uma vítima 
do tipo de feminicídio “por prostituição ou ocupações estigmatiza-
das”. Não foi esse, portanto, o entendimento da Justiça, cuja sentença 
dada ao caso foi a de homicídio, sem a qualificadora de feminicídio. 
Para descrever e analisar o caso Agne, recorremos a matérias divul-
gadas pela imprensa e, também, a registros do Processo nº 1082221-
50.2019.8.13.0024, julgado na Comarca de Belo Horizonte, MG. Regis-
trou-se no referido processo:
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Sustenta o parquet, que vítima e denunciado haviam acertado um pro-
grama sexual. Na noite dos fatos, o réu se dirigiu ao local e, durante o 
ato sexual, além de estrangular a vítima com as mãos, utilizou um cabo 
de áudio e vídeo, provocando-lhe lesões corporais que por sua natu-
reza e sede, foram a causa de sua morte, e estão descritas no relatório 
de necropsia [...].
De acordo com a denúncia, o crime foi cometido por motivo torpe, 
pois o acusado resolveu matar a vítima para satisfazer a sua vontade 
pessoal de matar alguém (Brasil, 2021, grifos nossos).

A repercussão da imprensa local sobre o assassinato de Agne 
focou mais atenção no fato de que, segundo o próprio depoimento do 
rapaz à polícia, “enquanto mantinha a relação sexual, teve vontade de 
matar”. No Processo encontramos a confirmação sobre a investigação 
inicial, conforme informações prestadas pela delegada responsável 
pela investigação e divulgadas pela imprensa, mas com o diferencial 
do registro de que o autor do crime, réu confesso, afirmou que “não 
tinha planejado isso [o assassinato], mas que já tinha sentido vontade 
de matar alguém anteriormente. Que nunca fez tratamento a respeito 
disso, nem comentou sobre o assunto com algum familiar ou amigo, 
por ser mais reservado. Que está arrependido dos fatos. Que a vítima 
atrasou um pouco para realizar o programa, o que o chateou um pou-
co. Que não conversou com a vítima antes do ato sexual. (Brasil, 2021). 
A demonstração de um sentimento de arrependimento tende a fun-
cionar como estratégia de convencimento para amenizar, em algum 
aspecto, o ato criminoso. No caso Agne, o processo performático defi-
nidor da sentença de condenação por homicídio se valeu de argumen-
tos que desconsideraram o dado do “menosprezo ou discriminação à 
condição de mulher da vítima”. Desta maneira, venceu a tese do homi-
cídio, conforme o argumento técnico-jurídico (Brasil, 2021). Em seu 
julgamento, André respondeu por homicídio triplamente qualificado: 
motivo torpe, emprego de asfixia e recurso que dificultou a defesa da 
vítima. Não houve, porém, recurso voltado à tipificação de feminicí-
dio, mesmo porque, de acordo com o argumento da juíza sumariante:

O Ministério Público tão somente mencionou que o acusado resolveu 
matar a vítima para satisfazer vontade pessoal, sem qualquer menção 
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de ter sido o crime cometido contra mulher em razão da condição do sexo 
feminino, nem mesmo implicitamente, tornando-se patente a obstru-
ção ao exercício de ampla defesa do réu (Brasil, 2021, grifos nossos).

Em nossa leitura, de viés socioantropológico, cabe-nos aten-
tar que mesmo a despeito da vigência da Lei do Feminicídio, um 
considerável volume de mortes violentas de mulheres deixa de ser 
reportado ou tipificado como feminicídios. Ainda mais particular-
mente quando se trata de mulheres em situação de vulnerabilidade, o 
que concorre para tal invisibilidade, como podemos notar em relação 
aos casos de Késia, de Laura e de Agne. Tais mortes “ficam encober-
tas [como feminicídio] pelos tantos estigmas que recaem sobre elas” 
(Mariano, 2024). Sobre esta questão, o Informe sobre Feminicídios 
2023 registrou que, nas circunstâncias da leitura das estatísticas que 
foram levantadas como detecção de feminicídios no Brasil, cabe re-
conhecer que os dados são “condicionados por [...] filtros sociais, 
institucionais e organizacionais que ainda resistem em reconhecer e 
operacionalizar o que se entende por homicídio motivado pelo “me-
nosprezo ou discriminação à condição de mulher” (Mariano, 2024, 
p. 8). Ainda de acordo com Mariano (idem), tal fato ocorre muito 
em razão de uma “resistência das autoridades em adotar os proto-
colos e diretrizes que orientam a adoção da hipótese de feminicídio 
como primeira opção das investigações e, ainda, da debilidade das 
diligências para a identificação da autoria dos crimes”. A leitura so-
bre o caso Agne nos apontou para muitas dificuldades, dada a frieza 
técnica do relato do processo, que não nos possibilitou um maior 
aprofundamento em nossa proposta de análise focada nos critérios 
emocionais das performances jurídicas. Além do mais, os textos jor-
nalísticos foram muito sucintos em relação ao caso, atinando-se mais 
a um aspecto sensacionalista sobre o assassino da jovem: a revelação 
sobre sua “vontade de matar alguém”, desde a ocorrência da morte 
de seu pai (sobre a qual não há mais informações). O fato é que, em 
relação a Agne, pouco ou quase nada ficamos sabemos sobre ela, a 
não ser que era “garota de programa”, morava sozinha num flat na 
Zona Oeste da capital mineira e que tinha uma amiga, também mo-
radora no mesmo prédio, que encontrou o seu corpo. 
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Os casos relatados no Quadro 2 foram registrados a partir de 
2015, ano em que foi instituída a Lei do feminicídio. A despeito dos 
avanços ocorridos, em termos de legislações e diretrizes e protocolos 
vigentes no sistema de Justiça, uma questão relevante, de ordem so-
ciológica, diz respeito ao fato de que aqueles tipos de comportamentos 
que não se adequam às tradicionais funções dirigidas às supostas mu-
lheres “de família”, “bem-comportadas”, estão mais propensos a uma 
dinâmica de revitimização que estimulam a existência de argumentos 
condenatórios e moralizantes que podem favorecer os réus a receber 
condenações mais brandas (Mariano; Souza, 2023). Sobre isso, identi-
ficamos alguns pontos em comum com os dados analisados no Qua-
dro 1. São pontos relativos às humilhações de gênero que continuam 
a revelar as persistentes dinâmicas de revitimização, traduzidas pelos 
processos de culpabilização da vítima, exigindo certo padrão de com-
portamento feminino socialmente aceitável, desde que baseado em 
determinações de papéis de gênero. Encontramos, também, situações 
de humilhações de familiares das vítimas; falsos testemunhos e estig-
matização das vítimas, por serem travestis ou usuárias de drogas ou 
por se encontrarem em situação de prostituição.4 

Compreendemos, por fim, que as dinâmicas de humilhação 
são atravessadas pelo gênero e o feminicídio é um fenômeno que 
se sustenta pelos processos de rebaixamento das mulheres, de um 
modo geral, reforçando, conforme Segato (2018, p. 40) o “mandato da 
masculinidade”. Isto é, o processo de indução do homem a provar-se 
continuamente como homem, diferenciando-se assim do sujeito do 
feminino. A “masculinidade hegemônica” (Connell; Messerschmidt, 
2013) emerge e se sustenta como um meio de hierarquização e de 
manutenção do poder e prestígio dos homens, frente a uma simpli-
ficação, sobre ser “masculino” ou ser “feminino”, imposta por uma 
“pedagogia da crueldade” (Segato, 2018) propensa a provar-se pelo 
expediente da violência contra mulheres (cis, trans, travestis).

4  Em outubro de 2024 foi sancionada a Lei 14.994/2024, popularmente denominada por 
“Pacote Antifeminicídio”, que veio endurecer de modo mais significativo o combate ao 
feminicídio no Brasil. Neste sentido, o crime passou a ser autônomo no Código Penal, 
com pena aumentada para 20 a 40 anos de reclusão - antes variava de 12 a 30 anos -, 
tornando-se a maior pena máxima do Código Penal.
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6.
Adolescentes que sofrem, 
jovens que sentem:  
um estudo de caso sobre  
o fenômeno da humilhação  
nos relacionamentos íntimos

Victoria Vellozo Melo

A humilhação e a ira são sentimentos holistas, vivenciados como algo 
que transcende os limites corporais. [...] A humilhação toma conta da 
alma, invadindo o corpo inteiro. O corpo humilhado é insuportavel-
mente vivo; a essência do ser está humilhada.

Katz (2023).

É um equívoco admitir que uma violência só pode ser assumida 
como tal quando fere. É verdade que este tipo de agressão é capaz de 
deixar marcas físicas à vítima e deve ser encarada como um ato grave e 
até mesmo letal, entretanto, há violências invisíveis cujas consequên-
cias podem ser sentidas de uma forma tão penosa, que deixam marcas 
na subjetividade de um indivíduo e a maneira como irá conceber a si 
mesmo e ao mundo a partir de então. Dentre outros exemplos, esse é o 
caso da humilhação. Não nos cabe discernir ou fazer um comparativo 
hierárquico sobre qual das duas situações é mais atroz, mas o âmago 
da questão reside em considerar as agressões emocionais como atos 
também lesivos às vítimas, algo cujo sofrimento acarretado por vezes 
é vivido silenciosamente e longe da percepção material – dificultando 
assim o seu pleno reconhecimento.
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Fruto de um diálogo entre duas pesquisas: “Investigações sobre 
a humilhação como fenômeno social: bases teóricas, epistemológicas 
e empíricas” e “O invisível salta aos olhos: emoções dolorosas e a vida 
afetiva das universitárias”1, este estudo visa discorrer sobre o fenô-
meno da humilhação como um dos elementos que Pierre Bourdieu 
vai denominar “emoções dolorosas”2, uma ocorrência que compõe a 
violência simbólica, mais especificamente, dentro da socialização fe-
minina. O autor enfatiza que o reconhecimento sobre as situações 
de dominação sofrida pelo sexo feminino se dá a partir de emoções 
dolorosas. É durante a inquietação gerada por tais emoções o exato 
momento em que a fronteira mágica do poder, que até então atuava 
invisível a olho nu, é desvendada e enfim percebida. Isso se dá através 
de emoções corporais como a vergonha, a humilhação, a timidez, a an-
siedade e a culpa.

Entretanto, em conjunto com a categoria emoção, o que será 
posto à luz no presente capítulo, com mais especificidade, diz mais 
respeito à categoria da adolescência como uma fase ímpar dentro da 
socialização feminina. É sobre esta fase do desenvolvimento que ire-
mos frisar, em uma tentativa de reconhecer sua importância singular 
no processo de constituição dos sujeitos.

Posto isto, meus esforços dentro da pesquisa monográfica a que 
me referi, visaram compreender como as universitárias na faixa-etária 
da juventude significavam suas experiências afetivas, em busca de in-
vestigar possíveis experiências violentas e emocionalmente dolorosas 
– mais especificamente tendo homens como seus pares românticos.

1  Quanto à primeira pesquisa, este foi um projeto financiado pela Fundação de Am-
paro à Pesquisa do Estado de Minas Gerais (Fapemig), ao qual participei enquanto 
bolsista, sob coordenação e orientação do professor Márcio Ferreira de Souza. Já a se-
gunda pesquisa é um resultado da primeira e foi meu Trabalho de Conclusão de Curso 
na graduação em Ciências Sociais, pela Universidade Federal de Uberlândia (UFU), 
sob a mesma orientação. O trabalho diz respeito a uma investigação sobre a maneira 
como as jovens universitárias da UFU significavam suas relações amorosas, a fim de 
desvendar possíveis atos de violência simbólica – haja visto a presença de emoções 
dolorosas – desde o período da adolescência até os dias atuais e suas implicações.
2  Bourdieu enfatiza que o reconhecimento sobre as situações de dominação sofrida 
pelo sexo feminino se dão a partir de emoções dolorosas. É durante a inquietação ge-
rada por tais emoções o exato momento em que a fronteira mágica do poder, que até 
então atuava invisível a olho nu, é desvendada e enfim percebida. Isso se dá através de 
emoções corporais como a vergonha, a humilhação, a timidez, a ansiedade e a culpa.
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Dito isso, a pesquisa norteou-se a partir da hipótese de que as 
experiências dolorosas vividas na juventude, eram um reflexo de vio-
lências ocorridas em um passado mais ou menos distante, no período 
da adolescência3. Foram entrevistadas nove estudantes da Universi-
dade Federal de Uberlândia, e em certos casos foi possível comprovar 
que as “emoções dolorosas” se fizeram presentes desde o processo de 
amadurecimento do corpo, no período da puberdade e das primeiras 
experiências afetivas e sexuais. Houve relatos que frisaram sobre o 
fenômeno da culpa, outros sobre a vergonha acarretada por situações 
emocionalmente turbulentas. No entanto, aqui me detenho a investi-
gar experiências relativas à humilhação e, assim, selecionei um caso 
específico relatado por uma das entrevistadas. A história de Melissa 
(nome fictício dado à jovem em questão).

A escolha pelo relato de Melissa, dentre as outras jovens com 
quem realizei as entrevistas, se deu pelo fato de ser uma narrativa 
marcante e, também, emocionante. Realizamos uma entrevista que du-
rou quatro horas e durante suas falas, por vezes, precisei disfarçar as 
lágrimas que anunciavam transbordar de meus olhos. Na realidade, a 
experiência de ouvir a história de Melissa fez juz ao próprio título do 
trabalho: “O invisível salta aos olhos”4. Existe um duplo sentido para 
essa expressão: a primeira interpretação diz respeito ao esforço de 
desvelar a violência simbólica que paira sob a invisibilidade da ação, 
fazendo que ela seja vista “à olho nu”. Já o segundo sentido, representa 
que o ato de chorar quando se está sentindo uma emoção dolorosa, 

3  Sobre esta questão, meu esforço se traduziu em evidenciar e resgatar sociologica-
mente o que a rapper Dina Di, do grupo Visão de Rua, denominou como “marcas 
da adolescência”. Apesar da cena rap ser considerada um espaço majoritariamente 
masculino, ela foi uma das primeiras mulheres a quebrar este paradigma, e a forma 
sensível – e ao mesmo tempo imponente – com que ela expressa sua vivência através 
das letras foi de extrema importância para que eu pudesse enxergar um horizonte em 
que as emoções são sim uma parte importante de qualquer experiência da vida em 
sociedade e não devem ser menosprezadas. Em suas letras o ponto chave que pude 
identificar é que os processos pelos quais ela passou para se tornar a mulher forte, de-
terminada e de “gênio forte”, eram frutos de um sofrimento interno e de experiências 
que a fizeram crescer antes do tempo. Posto isto, a cantora fala sobre as “marcas da 
adolescência”, que denotam por exemplo a experiência fracassada de ter se envolvido 
afetivamente com um homem maior de idade quando tinha apenas treze anos.
4  Esta é uma referência direta a um trecho da música “Piano Bar”, da banda Engenhei-
ros do Hawaii.
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é uma denúncia de que determinada situação causou uma ferida emo-
cional ou uma mágoa. É quando o que até então era invisível, salta 
aos olhos em forma de lágrimas. Neste caso, a história de Melissa se 
fez tão intensa que consegui sentir empaticamente a dor que estava 
descrevendo como se fosse a minha. 

Adolescência: a idade ingrata

Tomar a adolescência como objeto de investigação sociológica é 
um caminho que nos permite compreender a experiência passada dos 
agentes sociais. Este aspecto, se traduz em um resgate da experiência 
vivida, é algo que a teoria bourdieusiana desenvolve através do con-
ceito de habitus. Haja visto que este é 

um sistema de disposições duráveis e transponíveis que, integrando 
todas as experiências passadas, funciona a cada momento como uma 
matriz de percepções, de apreciações e de ações – e torna possível a rea-
lização de tarefas infinitamente diferenciadas, graças às transferências 
analógicas de esquemas (Bourdieu, 1983, p. 65).

Ao destrinchar a obra do autor, Karl Maton (2018) vai discorrer que:

O habitus captura como nós carregamos nossa história dentro de nós, 
como trazemos essa história para nossas circunstâncias atuais e então 
como fazemos escolhas de agir de certos modos e não de outros. Nossa 
posição na vida em qualquer momento dado é o resultado de inúmeros 
eventos no passado que moldaram nosso caminho. [...] as escolhas que 
são visíveis para nós e as que não enxergamos são o resultado de nossa 
jornada do passado, pois nossas experiências ajudaram a moldar nossa 
visão (Maton, 2018, p. 77).

Posto isto, achei interessante investigar sobre as primeiras ex-
periências afetivas das interlocutoras – que incluem o primeiro na-
moro e a primeira relação sexual, por exemplo. Quando fui a campo, 
na medida em que as jovens relatavam suas experiências de relacio-
namento com o outro, suas falas não se limitavam a esse caráter da 
alteridade, dado que também discorriam sobre como elas enxergavam 
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a si mesmas nesse período. Mais que isso, elas expressaram como se 
sentiam durante a adolescência, compreendida por Simone de Beau-
voir como “a idade ingrata”.5 Através das respostas que obtive e, como 
bem lembra a hipótese do trabalho, foi possível perceber que as pri-
meiras emoções dolorosas as quais as jovens tiveram conhecimento se 
deram no decorrer dessa faixa etária: frases como “o tal do adolescente 
sofre” denunciam que este é um período turbulento no que envolve a 
socialização dos jovens, e torna-se ainda mais intricado sob o ponto de 
vista da socialização feminina. 

Como discorre Simone de Beauvoir:

Com 16 anos uma mulher já passou por penosas provações: puberda-
de, regras, despertar da sexualidade, primeiras inquietações, primei-
ras febres, medos, nojos, experiências equívocas, encerrou todas essas 
coisas no coração; aprendeu a guardar cuidadosamente seus segredos 
(2009, p. 465).

Historicamente, os estudos sobre a faixa etária da adolescên-
cia articulam essa experiência com processos puramente fisiológicos 
e psicológicos. Ainda que existam diversos estudos sobre a questão 
da juventude e sobre os jovens, no campo da Sociologia, pouco se fala 
sobre o período que caracteriza a saída da infância – até a constituição 
do agente enquanto um sujeito relativamente autônomo (Pappámi-
kail, 2011). Na verdade, “têm-se sugerido ao longo de anos de pesquisa 
inúmeras pistas sobre o que é ser-se jovem (entre identidades e per-
formances diversas), faltando em nosso entender perceber como se 
tornam jovens” (Pappámikail, 2011).

Quando Pappámikail discorre sobre as tendências da psicologia 
para tratar sobre a adolescência, ela denota que:

A adolescência deriva da palavra latina adolescere, que significa ado-
ecer, embora seja composta por duas palavras (ad e alescere) que que-
rem dizer para e crescer, respectivamente. Em suma, palavra e conceito 
parecem estar afinados na ideia de que para crescer é preciso sofrer. 

5  “Compreende-se que a idade ingrata seja para a menina um período de desnortea-
mento doloroso. Ela não quer continuar criança. Mas o mundo dos adultos parece-lhe 
assustador ou tedioso” (Beauvoir, 2009, p. 62).
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Acrescentaríamos que, implícita nessa ideia de sofrimento inescapável, 
está também a ideia de uma ruptura (geracional) cujo palco primeiro 
seria a família: a afirmação de si andaria a par da afirmação de uma 
identidade geracional diferente da geração precedente (2001, p. 86).

Ao dissertar sobre a experiência de formação da mulher, Simone 
de Beauvoir dedica um capítulo inteiro para caracterizar a situação 
da jovem mulher. A autora vai frisar que a puberdade, sem dúvidas, 
modifica o corpo, as emoções e, também, a maneira como a jovem 
compreende a si mesma6.

É nesse período em que ela, progressivamente, vai se distancian-
do da condição de criança. Este é caracterizado como um momento de 
rupturas e renúncias de seu antigo eu, é quando se espera dela uma 
incorporação dos papéis sociais de gênero que lhe são atribuídos. Be-
auvoir (2009, p. 435) aponta que é por volta dos treze anos que os me-
ninos desenvolvem sua agressividade, seu poder, e o aprendizado da 
violência enquanto característica inerentes da masculinidade, através 
de esportes que exigem a força bruta e o gosto por desafios. Ao mesmo 
tempo, é nesse período em que a menina é incentivada a um papel de 
docilidade e à resignação, pois a sociedade reserva a ela um espaço 
generificado separado dessas atividades de reafirmação da honra. 

Quanto aos impulsos eróticos, também é aproximadamente 
nessa idade em que o desejo do menino será compreendido como 
um sinal de sua transcendência, um sinal de êxito quanto ao desen-
volvimento de sua masculinidade. Se pararmos para analisar a nossa 
própria cultura (há um tempo não tão distante), não nos surpreende 
que a experiência do homem perder a virgindade seja fortemente in-
centivada pela figura paterna. Tradicionalmente, é comum ouvirmos 
histórias onde a consagração desse ato pelo jovem, só é findada pois é 
o próprio pai quem leva o filho a um bordel, para perder a virgindade 

6  “A crise menstrual é dolorosa: dores de cabeça, dos músculos e do ventre tornam pe-
nosas e até impossíveis as atividades normais; a esses incômodos acrescem-se muitas 
vezes perturbações psíquicas; nervosa, irritável, é comum que a mulher passe men-
salmente por um estado de semi alienação [...] fazem do corpo uma barreira entre a 
mulher e o mundo [...] Através dessa carne dolente e passiva, o universo inteiro é um 
fardo por demais pesado. Oprimida, submergida, ela se torna estranha a si mesma pelo 
fato de ser estranha ao restante do mundo.” (Beauvoir, 2009, p. 433).
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com uma “mulher da vida”, uma prostituta7. Este é um motivo de or-
gulho, pois representa a primeira conquista do homem. A conquista 
daquele corpo feminino, lido enquanto um objeto de desejo e que é 
passível de ser comprado. 

Em contrapartida, Beauvoir vai argumentar que os desejos das 
meninas muitas vezes carregam um caráter vergonhoso8. Elas não des-
frutam desse incentivo à manifestação de seus desejos. Pelo contrário, 
espera-se que ela se contenha e não demonstre suas reais vontades, 
pois caso contrário não será digna de respeito – sob o risco de carregar 
um estigma de promiscuidade e desvalor.

Em resumo, a autora demonstra que não são propriamente as 
dores e as inquietações suscitadas pelo período biológico da puber-
dade que fazem a jovem experienciar conflitos internos e o estranha-
mento de seu corpo. Na verdade, “é em grande parte a angústia de ser 
mulher que corrói o corpo feminino”. 

Para a jovem, há um divórcio entre sua condição propriamente hu-
mana e sua vocação feminina. É por isso que a adolescência é para a 
mulher um momento tão difícil e tão decisivo. [...] Dividida entre o 
passado e o futuro, um conflito se estabelece entre sua reivindicação 
original, que é de ser indivíduo em atividade, liberdade, e suas tendên-
cias eróticas e solicitações sociais que a convidam a se assumir como 
objeto passivo. [...] Eis o angustiante dilema em face do qual a mulher 
em formação se debate. Oscilando do desejo à aversão, da esperan-
ça ao medo, recusando o que almeja, está ainda em suspenso entre o 
momento da independência infantil e o da submissão feminina: é essa 
incerteza que lhe dá, ao sair da idade ingrata, um gosto ácido de fruto 
verde. (Beauvoir, 2009, p. 440).

7  No romance Amar, verbo intransitivo, de Mário de Andrade, publicado em 1927, ele 
narra a história de uma governanta alemã de 35 anos, que é contratada pelo patriarca 
da família para iniciar sexualmente o filho adolescente Carlos, de 16 anos. Embora 
seja uma obra de ficção, Mário de Andrade retrata uma conduta que à época era um 
expediente “normalizado” no seio das famílias burguesas no Brasil.
8  “Da mais servil à mais altiva, todas aprendem que para agradar é preciso abdicar. 
Suas mães a aconselham a não mais tratar os rapazes como colegas, a não darem os 
primeiros passos, a assumirem um papel passivo [...] Toda afirmação de si própria 
diminui sua feminilidade e suas probabilidades de sedução” (Beauvoir, 2009, p. 439).
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Assim, é possível concluir que durante a socialização feminina, 
o processo de construção de si experienciado na adolescência é em 
grande parte caracterizado pela incerteza e pelo conflito que emerge 
de uma sensação de indeterminação. Como alerta Pappámikail, não é 
por isso que o período da adolescência deva ser reduzido unicamente 
ao conflito, mas de fato, as circunstâncias dolorosas advindas do pro-
cesso de transformação que representa esse estágio da vida, são capa-
zes de nos fornecer uma leitura sobre o passado dos nossos agentes 
sociais – e a maneira como esses acontecimentos passados são capazes 
de repercutir em suas circunstâncias atuais.

Vejamos o seguinte trecho da entrevista com Melissa (2023), 
quando perguntamos sobre a primeira experiência sexual: 

Eu me senti muito culpada, mas muito culpada mesmo. Eu tinha 
15 anos, era uma idade relativamente normal pra você perder sua vir-
gindade e era uma pessoa que eu gostava, que eu confiava, que eu não 
me arrependo. Só que as pessoas falaram muito pra mim que era erra-
do. Fizeram um Instagram na época pra me ameaçar. Eu não sei se eu 
sei quem eu era quando eu tinha essa idade, porque eu tava só tentan-
do ser para os outros. E a minha vida sempre virava palco: “olha só, a 
Melissa deu, olha como ela é biscate”, falavam coisas assim. Essa coisa 
do instagram, a pessoa criava uma conta e excluía. E hoje em dia eu 
acho que era um amigo meu que era a fim de mim na época. Era uma 
conta com um monte de letra, um monte de número, aí quando eu 
entrava lá tava9 escrito “Melissa vagabunda”. Depois ele criava outro, 
“Melissa, sua puta”. Aí ele criou pela quarta vez e me mandou uma 
mensagem direta, falando que minha hora tava chegando, que ele ia 
contar tudo para os meus pais. Que eu era uma vadia, que todo mundo 
ia ficar sabendo quem eu era de verdade.10 Eu fiquei muito em pânico. 

9  Na transcrição das entrevistas, mantive a escrita coloquial, exatamente da forma 
como a entrevistada narrou, para manter a originalidade da linguagem que utilizou 
para descrever os fatos.
10  Devo admitir que minha própria experiência de perder a virgindade na adolescência, 
também suscitou chantagens emocionais e humilhação pública, onde a pessoa publicou 
nas redes sociais e até mesmo ameaçou contar para meus pais o que havia ocorrido – em 
uma clara tentativa de me desmoralizar após romper a relação. Na verdade, foi graças 
a esta história (e tantas outras) em minha trajetória de vida que suscitou meu profundo 
interesse em investigar o tema proposto pelo trabalho. Também é por isso que os relatos 
de Melissa me emocionaram, devido à semelhança entre nossas experiências. 
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Depois passou, mas eu lembro que foi um pesadelo pra mim na época. 
Eu lembro que eu não sentia só medo, eu sentia muita culpa.

Aqui vemos uma clara demonstração das emoções dolorosas 
que se fizeram presentes logo no início das atividades sexuais de nossa 
interlocutora. A jovem relata que apesar de estar confortável, certa de 
seus desejos e de que aquela era uma pessoa confiável para se relacio-
nar, o julgamento vindo dos outros fez com que essa experiência – tão 
natural e saudável, de desabrochar da sexualidade – se tornasse um 
fardo. Era como se aquilo fosse errado, um absurdo. Algo que a des-
moralizou enquanto ser humano e que é passível de ser recriminado. 
Sobre a desmoralização, este é o sentimento que melhor representa a 
essência de toda humilhação e a experiência de sentir-se humilhado. 
É aí que observamos a dissemelhança quanto aos papéis de gênero que 
são atribuídos a homens e mulheres, visto que para o homem a con-
sumação do ato sexual é considerada uma conquista louvável. Para a 
mulher, um ato de concessão a ser condenado. 

Outro relato da interlocutora sobre sua adolescência, denuncia 
um traço da violência psicológica/emocional que está intimamente li-
gada à tentativa de diminuir a autoestima da vítima, em um ato de 
desmoralização do sujeito humilhado. 

Meu primeiro namorado falava que eu era feia. Quando a gente briga-
va ele falava que eu era feia. Aí depois ele se corrigia, ele falava que 
as pessoas não iam ver beleza em mim. Muito esse negócio de que se 
a gente terminasse ninguém nunca mais ia me amar, apenas ele (Me-
lissa, 2023).

Surpreende a suposta intencionalidade sobre a qual a agres-
são emocional é deferida, pois apresenta-se como uma tentativa de 
manipulação e controle extremamente sutil, que não necessita da 
força física para ser consagrada. É uma espécie de constrangimento 
que contém um tom de ameaça, visto que primeiramente o parceiro 
despreza sua namorada, para depois reafirmar o seu desejo de posse 
sobre ela. É uma ameaça, pois ele busca afirmar que longe dele, ela 
não conseguiria encontrar mais ninguém que a ame, uma tentativa 
de buscar a permanência dela no relacionamento, independente de 
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todos os conflitos. Aparentemente seria uma tentativa de mantê-la 
sob controle e desencorajá-la a romper a relação.

Além disso, notem que o parceiro visa desprezar o self de sua 
parceira apontando uma falha que não diz respeito à suas qualidades 
morais, à sua personalidade ou à maneira como ela se porta no relacio-
namento. Ele menospreza sua parceira apontando para sua aparência 
estética. E completa, não é que essa seja a opinião pessoal dele, mas 
frisa claramente que ela jamais encontraria a validação de outras pes-
soas sobre sua beleza. Nesse sentido, o olhar e a aprovação do outro 
assumem uma importância vital.

Tais afirmações remetem aos escritos de David Le Breton (1992) 
e Pierre Bourdieu (2015) – pois ambos afirmam que a relação do indi-
víduo com o corpo e a sociedade é uma questão cara para a Antropo-
logia e a Sociologia das Emoções, visto que “é difícil falar de emoções 
sem falar do corpo”. Isso porque:

O corpo, do ponto de vista sociológico, é compreendido como signo 
das relações sociais, que encerra um conjunto de representações da 
vida individual e coletiva, e que compõe uma gramática que se tornou 
objeto particular de uma sociologia especializada constituída contem-
poraneamente e que já consolidou diferentes frentes de pesquisa. As 
emoções, por sua vez, não estão separadas do seu suporte, seu veículo 
expressivo, o corpo. Estas, em Sociologia ou Antropologia, frutos da 
observação e análise das relações sociais, também não podem ser tra-
tadas como substância, entidade que antecipa ou contradiz as ações 
humanas, mas sim como uma dimensão da vida afetiva que se modifi-
ca constantemente por conta da infinidade de possibilidades de intera-
ção humana (Zarias; Le Breton, 2019, p. 1).

É relevante frisar sobre a condição corporal como uma experi-
ência cara à categoria de análise das emoções, e se torna ainda mais 
interessante para o debate sobre a adolescência – comumente redu-
zida aos limites biologizantes do corpo e das transformações hormo-
nais, mas que em uma análise sociológica, assume o lugar de vetor 
onde materializam-se os aspectos e as representações socioculturais 
de uma sociedade.
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Eu sou uma mulher muito vaidosa e eu cheguei aqui após um ter-
ceiro colegial lixo que eu tive. Então eu simplesmente entrei numa 
de comer miojo de tomate, guaraná Antarctica e brigadeiro todos 
os dias. Então eu engordei mais de 10kg, eu estava irreconhecível. 
Nenhuma roupa minha cabia em mim. No meu primeiro semestre da 
faculdade eu peguei duas DP11 por falta porque eu não saía de casa, 
porque eu morria de vergonha de estar no meio de outras pessoas 
por causa desse complexo com a minha imagem (Melissa, 2023).

Ainda, Melissa relata que as experiências emocionalmente con-
flituosas anteriormente relatadas, que experienciou no Ensino Médio, 
aparentemente foram “somatizadas” para seu corpo. Como vimos, este 
é o suporte das emoções, portanto, é como se as consequências mais 
visíveis do sofrimento – advindas de uma violência desmoralizante 
que até então era invisível – tivessem evidência comprovada após o 
estado emocional ser refletido na condição corporal. Concomitante-
mente, a insatisfação corporal resultou em mais conflitos emocionais 
e de autoimagem, que prejudicaram diretamente (e secretamente) seu 
rendimento nos estudos no início da vida universitária. 

A dor da humilhação

Haja visto os relatos de Melissa sobre sua adolescência e os 
eventos conturbados deste período em suas relações afetivas, parti-
mos então para a sua condição de jovem adulta e as experiências que 
vivenciou já na universidade.

Meu primeiro relacionamento que eu tive na faculdade, foi muito pa-
recido com o meu primeiro relacionamento [na adolescência] e tam-
bém com o namoro dos meus pais. [...] Eu tive um relacionamento 
péssimo, horroroso. Ele me bateu e tal. E não só isso. Eu costumo falar 
muito pras pessoas e eu fico muito chocada com o quão difícil é enten-
der isso, porque a violência física foi a que menos me machucou. [...] 

11  DP é uma sigla para a palavra dependência. As faculdades possuem nota e frequ-
ência mínimas para a aprovação em cada disciplina, que podem variar de acordo com 
cada instituição de ensino. Quando o aluno não atinge a nota mínima ou excede o 
número de faltas previsto, ele reprova na disciplina.
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E tipo assim, eu gosto de falar que quando você é mal tratada, abusada, 
é uma ferida que fere na alma. Essa parada com [ele] na minha vida, 
ela me marcou pra sempre. Pra sempre. [...] Você ser agredida moral-
mente, a pessoa falar que tem pena de você, que namora com você por 
dó. Ele falava que não postava foto comigo porque tinha vergonha de 
mim. Ele falava pra mim que ele não me levava pra sair com os amigos 
dele porque ele não queria que as pessoas soubessem que a gente tava 
namorando. [...] Então esse é um lugar de abuso que diminui a tua 
dignidade. Você perde o valor como pessoa (Melissa, 2023).

É interessante perceber como, empiricamente, a teorização de 
Jack Katz (2013) sobre o fenômeno da humilhação se confirma, quando 
o autor descreve que este sentimento pode ser sentido extra-corporal-
mente, tal como uma ferida na alma. Visto que as agressões psicológi-
cas e emocionais podem ser caracterizadas como um tipo de violência 
invisível – e, como vimos, elas não deixam marcas físicas e materiais 
no corpo logo de antemão – mas é algo tão doloroso que pode ser 
sentida além das fronteiras do corpo. Notem também que há mais uma 
tentativa do parceiro em menosprezar o self da vítima, como já havia 
ocorrido em seu primeiro relacionamento, o que atua como um tipo de 
agressão moral à sua integridade enquanto pessoa.

Na discussão sobre a humilhação enquanto categoria pertinente 
aos estudos de gênero, Díaz-Benítez (2019) vai argumentar que esta é 
uma emoção que não necessariamente é compreendida pelos agentes, 
imediatamente enquanto violência – apesar de a pessoa que sofre se 
sentir agredida moralmente. Contudo, a autora atesta que o ato de hu-
milhar é um trabalho que compete para a depreciação e aniquilamento 
dos corpos femininos. 

Ademais, além de estabelecer uma ligação direta de semelhança 
entre o primeiro namoro da universidade, o namoro da adolescência e 
o relacionamento dos pais, a interlocutora frisa que nesta relação ela 
também foi vítima de violência física. No entanto, confessa que, por 
incrível que possa parecer, esta foi violência que menos causou danos. 
Veremos a seguir que isso se deve ao fato de que as consequências do 
ato, em conjunto com a forma subjugada como seu parceiro a tratava, 
repercutiram até mesmo na visão que pessoas próximas passaram a 
ter sobre Melissa.
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O problema não é você passar por essas violências, o problema é que 
além de passar por isso, ainda existe um esforço gigantesco que é viver 
socialmente com elas. Porque o que mais doeu em mim, além das coi-
sas que ele falava pra mim… Foi a violência de tipo assim, de ninguém 
acreditar no que eu tava falando [...] Isso é o mais difícil, porque já 
viraram pra mim e falaram “eu sei que ele já foi muito babaca com 
você, mas eu sei que ele não te bateu”. Aí eu vou falar o que? Eu vou 
ficar brigando? Eu olhei e falei “ta bom” (Melissa, 2023).

Como se não fosse suficientemente doloroso ser vítima da vio-
lência física e psicológica, ela retrata que o julgamento das outras pes-
soas sobre a veracidade dos fatos foi algo bastante presente. Após so-
frer a agressão, conta que houve uma inversão dos papéis e as pessoas 
passaram a vê-la como a verdadeira culpada, como se estivesse men-
tindo sobre o que realmente aconteceu. Fatos que a interlocutora tam-
bém concebe, em sua fala, como sendo uma forma de violência moral. 
As pessoas que estavam de fora da situação, pareciam ter uma certeza 
assertiva e mais autoridade para constatar os fatos, num claro ato de 
defesa ao agressor e descredibilização da palavra da vítima.

Isso salienta para um fato que ressaltamos a pouco, de que a 
violência física deixa marcas visíveis no corpo e por isso há uma con-
cepção de que esta seria uma agressão, talvez, mais facilmente identi-
ficada. Entretanto, nem mesmo isto foi o suficiente para que Melissa 
pudesse comprovar o que de fato havia ocorrido, pois suas alegações 
eram postas em dúvida. Posto isto, é de se considerar que o sofrimento 
invisível que parte da humilhação, seja imensamente mais difícil de 
ser compreendido empaticamente por terceiros (ainda mais aqueles 
mal-intencionados), visto que é uma realidade ainda menos palpável.

Essa é uma situação em que repousa a hierarquia de forças de 
poder simbólico entre homens e mulheres, visto que mesmo pratican-
do tais atos, aparentemente o agressor não precisou despender muita 
força para contar sua versão, visto que as pessoas ao redor estavam 
dispostas a defendê-lo sem nem mesmo ouvir a história pela perspec-
tiva da jovem mulher.

De acordo com Hirigoyen,

a violência psicológica é negada pelo agressor, bem como pelas teste-
munhas, que nada veem, o que faz a própria vítima duvidar daquilo 
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que a magoa tão profundamente. Nada vem lhe dar provas da reali-
dade do que ela sofre. É uma realidade “limpa”. Nesse estágio, nada é 
visível (2006, p. 42-43).

Pierre Bourdieu (2009) compreende este fenômeno como uma 
forma não percebida de violência, ou uma violência simbólica e invisí-
vel. É isso que faz este tipo de dominação ser tão competente, dado que 
a eficácia de sua sistematização se dá de um modo que as próprias clas-
ses dominantes não precisam empregar grandes malabarismos para 
se fazer absoluta aos demais. O próprio ato de “deixar o sistema que 
dominam agir livremente para exercer de modo durável a dominação” 
(Bourdieu, 2009, p. 217 [1980, p. 223]; Grenfell, 2018) já é o suficiente 
para que ela se cumpra.

Essa é uma forma de dominação sutil, e por isso abre brechas 
para que seja interpretada como irreal, algo que parte de um fragmen-
to ilusório da realidade. Quando na verdade, o autor argumenta que 
tanto na violência física, quanto na violência simbólica, a noção de 
“sofrimento” se apresenta como um fato irrefutável, uma consequên-
cia de ambas as formas de agressão. 

O sofrimento é o resultado de ambas as formas de violência. 
As origens sociais desse sofrimento são frequentemente desconheci-
das e internalizadas pelos membros da sociedade, um fato que serve 
apenas para exacerbar o sofrimento e perpetuar sistemas simbólicos 
de dominação. Desse modo, a violência simbólica tende a ser “um 
meio de opressão mais eficaz, e nesse sentido, mais brutal” (Bourdieu; 
Eagleton, 1996; Grenfell, 2018).

Após ter vivido essa experiência, a interlocutora relatou que 
desejava se formar e abandonar o espaço da universidade o quanto 
antes, devido aos traumas que repercutem até os dias atuais.12 De fato, 

12  A alegação de Melissa sobre o desejo de abandonar o lugar onde vivenciou tais expe-
riências e mudar de vida, remonta ao que Katz (2013) também descreve em seu trabalho: 
“Ao se sentir humilhada, a pessoa muitas vezes tenta vislumbrar um futuro no qual a 
desgraça terá se desvanecido, mas, enquanto está se sentindo humilhada, se dá conta de 
que não consegue. Ela tenta abolir o sentimento insuportavelmente penoso recorrente 
ao saber popular: ‘o tempo cura tudo’ [...] ‘vou me mudar e meus novos colegas não 
saberão nada sobre meu passado’. Apesar da certeza de que essas afirmações fazem 
sentido, a pessoa que se sente humilhada se depara com a evidência inegável de que elas 
não funcionam: a humilhação continua” (Katz, 2013, p. 235 apud Diaz-Benítez, 2019).
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bem como também presenciou no Ensino Médio, o julgamento alheio 
é um dos motivos que fazem as consequências da violência psicológica 
serem ainda mais dolorosas. São situações como estas que corroboram 
para as mulheres passarem a se sentir as verdadeiras responsáveis pe-
las agressões que sofreram, quando na verdade foram as vítimas. 

Quando você falou pra mim que você queria fazer a entrevista, eu me 
sinto num lugar de emergência pra falar sobre isso, porque isso me 
marcou, o que eu vivi na universidade me marcou pro resto da vida. 
[...] Eu saio aqui e eu sei que tem lugares em que eu não sou bem-vin-
da, eu sei que tem lugares que as pessoas falam de mim. Eu não sou 
nenhuma santa não, veio pra cima de mim eu me defendia mesmo, 
eu surtava. Já fiz um monte de coisa errada, que hoje eu reconheço. 
Foram inclusive as minhas fraquezas que me fizeram questionar que 
se eu não tivesse feito essas coisas, tudo teria dado certo. Mas não teria 
dado certo, entendeu? Não tinha como dar certo. [...] Eu entendi que 
meu lugar já não é mais aqui. Eu não quero mais ficar brincando de 
casinha, eu cresci, eu sou uma mulher. [...] Toda vez que eu vejo essa 
galera [os amigos dele] minha boca trava, porque eu começo a tremer 
de ansiedade, de dor (Melissa, 2023).

Nota-se que a sutil brutalidade dos atos deferidos contra Melissa, 
puderam ser sentidas através de emoções corporais dolorosas, quando 
ela cita o exemplo de que sua boca travava de ansiedade ao ver as pes-
soas que tanto a julgavam, a ponto de desestabilizar seu corpo frente 
à ansiedade gerada. Este é um ponto em que Pierre Bourdieu enfatiza 
como uma consequência visível da violência simbólica, nas situações 
em que o sujeito se sente culpado, envergonhado ou humilhado:

Emoções que se mostram ainda mais dolorosas, por vezes, por se tra-
írem em manifestações visíveis, como o enrubescer, o gaguejar, o de-
sajeitamento, o tremor, a cólera ou raiva onipotente, e outras tantas 
maneiras de se submeter, mesmo que de má vontade ou até contra 
a vontade, ao juízo dominante, ou outras tantas maneiras de viven-
ciar, não raro com conflito interno e clivagem do ego, a cumplicidade 
subterrânea de um corpo que se subtrai às diretivas da consciência e 
da vontade estabelece com as censuras inerentes às estruturas sociais 
(Bourdieu, 2015, p. 51).
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Ao longo dos relatos, Melissa cita diversas vezes o sentimento de 
culpa, medo e vergonha. É possível observar que essas aparentemente 
eram reações imediatas frente aos acontecimentos. Aquilo que se dá à 
primeira vista. Já tendo um panorama das experiências que viveu no 
passado, depois de um certo distanciamento de tempo e assimilação 
consciente dos fatos, ela relata então que o sentimento que persiste é 
o da humilhação. A sensação de que sua essência estava humilhada.

Eu acho que a humilhação, que é o sentimento que hoje em dia 
ainda perdura, medo eu não tenho mais não. [...] Porque esses são 
os sentimentos. Você falou dos sentimentos negativos, todas essas 
emoções eu já senti e não foi em relação ao outro, foi em relação a 
mim (Melissa, 2023).

Sobre o fenômeno da humilhação nas relações de gênero e a ma-
neira como essa situação são interpretadas após um distanciamento 
temporal, Diaz-Benítez vai argumentar que:

A humilhação tem a capacidade de se tornar violência dependendo do 
tempo em que o ato é interpretado pelos sujeitos; tem a capacidade 
de se desfazer como emoção para se tornar um estatuto do ser. [...] 
Seja  como for, a humilhação só tem abertura a partir de dinâmicas 
emocionais das mais variadas. [...] Trata-se de emoções que denotam 
sempre relações, ora entre os sujeitos, ora entre as situações (do pre-
sente, passado ou futuro) (2019, p. 75).

Claudine Haroche (2020) nos fornece outra perspectiva sobre o 
fenômeno da humilhação que nos ajuda a compreender, do ponto de 
vista sociológico, o porquê de Melissa ter canalizado sua revolta sobre 
si mesma. Isso se dá porque a humilhação é algo que fere a dignidade 
do indivíduo no mais íntimo do ser.

A humilhação é uma história longa e imemorial, oculta, mui-
tas vezes recalcada e silenciosa. Pontuada pelos eventos, essa história 
contém constantes antropológicas que se traduzem ao longo dos sé-
culos sob a forma de signos, de gestos, de posturas, de olhar de sub-
missão, de humildade. Mas também de ausência de consideração por 
parte de quem pretende envergonhar aqueles que ele deseja humilhar. 
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Que nasça da afronta ou da indiferença, infligida deliberada ou invo-
luntariamente, a humilhação sentida coloca em questão o orgulho, 
a honra, a dignidade. A humilhação parece, todavia, ultrapassar a ver-
gonha: ela toca o íntimo, o mais profundo do indivíduo, e pode pre-
ludiar o seu aniquilamento. Ela supõe a consciência que o indivíduo 
tem de si mesmo e o afeta profundamente (Haroche, 2020, p. 465-468).

Ademais, Haroche também nos convida a pensar o sentimen-
to da humilhação como aquilo que está por trás de certos fenôme-
nos sociais, em se tratando das relações de poder e das formas de 
dominação e de subordinação de uns sobre outros. É quando a hu-
milhação pode ser experienciada pelos agentes sociais e “infligidas 
por um superior, por um especialista, pelas condições de existência 
miseráveis; [...] a uma desqualificação, profissional, social, psíqui-
ca, ou seja, que tocam o próprio estatuto de ser humano.” (Haroche, 
2020, p. 467).

Eu fazia alguma coisa que depois eu me arrependia, eu ficava com 
medo de mim. Eu ficava me sentindo humilhada porque eu ficava com 
vergonha de mim mesma. Eu ficava com ódio de mim, por isso que 
eu me machucava, que eu queria acabar com a minha vida, que eu 
queria desistir de tudo [...] Não tinha como saber que com 17 anos 
eu ia passar pelas coisas que eu passei. Eu tava num momento muito 
vulnerável com o meu corpo, com a minha aparência, com as minhas 
vontades. [...] Eu fui acolhida por essa pessoa num momento em que 
eu tava muito vulnerável e de repente ele se tornou uma casa, que na 
verdade não era uma casa, era uma prisão (Melissa, 2023).

A intensidade deste trecho denuncia a impetuosidade e o im-
pacto que uma relação abusiva é capaz de proporcionar. Uma relação 
que suscita tantas emoções dolorosas que a vítima sente a vontade de 
não mais existir. Um desejo de aniquilamento de seu ser. Fica explíci-
to que, após passar por diversas situações desmoralizantes na adoles-
cência, Melissa ainda estava vulnerável e não imaginava que poderia 
passar por algo ainda pior. Naquele momento, ela imaginava que po-
deria viver um relacionamento romântico onde prevalece o amor e o 
respeito, sem saber que seu companheiro iria se tornar, na verdade, 
uma espécie de algoz.
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A história de Melissa certamente é uma narrativa entre tantas 
outras, entre tantas mulheres, que vivenciaram um sofrimento que 
não se pode ver. Experiências íntimas que, muitas vezes, são encerra-
das nos corações e guardadas para si – algo para sentir no silêncio de 
seus quartos e cuja verbalização pode ser uma tarefa difícil. 

Eu nunca mais vou ser a mesma pessoa, o que é muito bom porque 
eu cresci muito, mas a que custo? Eu sofri muito aqui. [...] É muito 
doloroso e eu to nesse lugar de querer terminar o meu TCC pra ontem, 
porque eu quero encerrar esse ciclo, sabe? Eu sinto que eu já aprendi 
o suficiente. Eu sinto que eu já aprendi que a principal coisa é que eu 
não posso duvidar de quem eu sou e dos meus valores (Melissa, 2023).

Por fim, Melissa reconhece que mesmo após duras provações 
e muito sofrimento, suas experiências dolorosas a fizeram crescer e 
reconhecer a firmeza de seus valores enquanto mulher. Foram essas 
experiências que a transformaram em uma versão mais madura e 
segura de seus desejos e vontades, e nos lembra mais uma vez dos 
escritos de Simone de Beauvoir (2009, p. 863): “o fracasso do amor 
absoluto só é uma experiência fecunda se a mulher é capaz de recu-
perar o domínio de si mesma”.

Considerações finais

Através deste estudo, que permitiu uma visão detalhada sobre 
os sentimentos decorrentes do fenômeno da humilhação através de 
um relato altamente sensível e expressivo, foi possível pôr à luz a 
magnitude do impacto que uma violência simbólica pode acarretar. 
Permitindo, assim, o seu amplo reconhecimento enquanto um obje-
to privilegiado nos estudos sociológicos sobre as emoções, que por 
vezes podem passar despercebidas ou subjugadas em um mundo 
materializado. Longe de significarem relações meramente passio-
nais, abstratas ou que cabem apenas à esfera privada, a teorização 
sobre o que ocorre na esfera emocional é um terreno fértil para 
análises apuradas sobre os fenômenos sociais que ocorrem na invi-
sibilidade da ação.
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Além disso, a tarefa de resgatar a categoria da adolescência – 
mesmo que numa retomada da experiência passada – nos estudos so-
ciológicos, revela a importância de apurar os olhares sobre uma faixa 
etária ainda marginalizada no aspecto social, dado que esta etapa de 
desenvolvimento é, por vezes, compreendida como apenas uma fase 
passageira e que não possui importância em si mesma. Até mesmo 
representada com um certo teor pejorativo. Na contramão dessas ten-
dências, as análises apresentadas permitiram uma compreensão de 
que as experiências vividas nesta etapa são significativas dentro do 
processo de socialização e constituição dos sujeitos sociais, podendo 
reverberar nos aspectos de ordem subjetiva e na identidade de um 
indivíduo ao longo da vida.
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7.
Das técnicas de se produzir 
um monstro: ato racional, 
ethos impessoal?

Matheus Alysson Cunha

Oh… that’s how it is. You don’t think it’s funny. It’s sad, is it?
Tod Browning, Freaks (1932)

Em uma daquelas portelas que parecem não dar em lugar al-
gum, um problema. Alguns choram, outros chocados, há um conjunto 
de pessoas ao redor de uma carroça, do trailer que abriga uma criatura. 
O policial extasiado e nervoso, conversa com o empresário. Não há a 
possibilidade de exibição “daquilo”. Lá dentro, atrás da fina parede de 
madeira, o “Homem Elefante”, Joseph Merrick. Ele é um freak: uma 
categoria de classificação de sujeitos que faziam parte dos freakshows, 
o show de aberrações. Esses, devido a algum tipo de anomalia física 
(doenças congênitas, hipertricose, extrema obesidade, gêmeos siame-
ses, pessoas intersexo) eram exibidos em pequenas tendas montadas 
que perambulavam de cidade a cidade.

O que conto no primeiro parágrafo é a cena inicial do longa 
The Elephant Man, de David Lynch (1980). O filme conta uma histó-
ria baseada em fatos, de Joseph Merrick. Eis aí seu nome verdadeiro: 
Joseph, não John. O filme – e boa parte de suas biografias – reprodu-
ziram um erro histórico de chamá-lo pelo segundo nome porque se ba-
searam nas memórias de Sir Frederik Traves. Enfim, nasce em 1862, e 
especula-se que Joseph teria o diagnóstico de neurofibromatose tipo I 
e síndrome de Proteus (Spiring, 2001): dois tipos de doença que fazem 
com que haja um crescimento exasperado de pele, ossos e tecidos.
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Na cena inicial, seu empresário – o que, na verdade, seria a for-
ma polida de se dizer “dono” – que se refere a John como “tesouro”, 
discute com o policial: Ele é um freak, como mais ele poderia viver? 
O policial rebate: “isso” é além de um freak. É monstruoso. Daí duas 
características centrais desse personagem que surge no âmbito do 
entretenimento no século XIX, nos Estados Unidos: viver da própria 
estranheza, a partir de sua exibição. O freak, pragmaticamente, é di-
nheiro. Não só a ele mesmo (pouco, é verdade, mas ainda eram pa-
gos), mas ao seu empresário, responsável pela carreira. Essa exibição 
corroborava a ideia de que aquela criatura, ali, no centro do palco 
estava no limiar (ou, na verdade, além) do humano. Se não humano, 
monstro. O monstro é um local epistemológico de confusão (Cohen, 
2000): delineia limites, mas, paradoxalmente, dificulta sua própria 
conceituação. No limiar do “é” e “não é”, encontra-se no ponto de 
convergência da abjeção: faz parte da circunscrição do signo cultural 
(afinal, é o próprio simbólico da cultura que o interpela como mons-
tro) e, por ter um caráter de ininteligibilidade (Butler, 2019), parece 
ser impossível de se imaginar, de lidar. Impossibilidade a qual resulta 
em eliminação, afastamento, expiação.

Procuro, aqui, apresentar um ensaio, um panorama geral de “re-
sultados” da pesquisa de Iniciação Científica1, que deu corpo à minha 
monografia. Aqui, exploro alguns debates centrais que, no âmbito de 
meu trabalho de conclusão de curso, desenvolvi: o que me interessou, 
desde o início da pesquisa, era o processo de exibição. Afinal, por que 
um corpo se torna espetáculo? Por que, afinal, a necessidade de se exi-
bir aquilo que, paradoxalmente, não se consegue olhar?

Ora, daí a primeira provocação que fiz a mim mesmo: esse tipo 
de espetáculo é apenas um momento isolado da história estadunidense e 
europeia? Ou, ainda, posso tentar explorá-los, metaforicamente, no sen-
tido de que, o que mudou foi a forma e a prática de exibição, mas não 
exatamente seu conteúdo? Em tese: de que se passou de um momento 
histórico que se necessitava do monstro em cena, fisicamente, para um 

1  Do projeto coordenado pelo Prof. Dr. Márcio Ferreira de Souza, “A face oculta do 
riso: uma investigação sobre os usos sociais do humor como dispositivo de humilha-
ção social”, possibilitada pelo financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico (CNPq), sob o número de registro 162813/2023-6.
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processo que priorizava a história que se contava dele. O processo de 
hierarquização e humilhação ainda continua: apenas não, exatamente, 
nos mesmos “moldes” do século XIX. Daí a ideia de se reduzir o debate 
a um campo específico, o do humor: não pode o “riso”, a experiência cô-
mica, ser um exemplo singular de como, pelo menos atualmente, pode-se 
continuar o espetáculo? Não pode ser a risada uma forma específica de 
experimentar o monstro?

A ideia me veio ao ler Rituais de Sofrimento, de Silvia Viana 
(2013). Apesar de, no texto, Viana não procurar sistematizar “humi-
lhação” e “sofrimento” como categorias centrais de análise (afinal, 
seu interesse é o mundo do trabalho), todo seu texto é permeado por 
descrições: de reality shows, das intenções daqueles que o produzem, 
da recepção e das vontades da audiência. Demonstra, por fim, como 
na Indústria Cultural brasileira riso e humilhação se fundem constante-
mente. Coisa muito clara, por exemplo, quando observamos quadros 
clássicos da televisão brasileira e sua profunda relação com o racismo 
(Moreira, 2019). Boa parte da produção televisiva no Brasil, portanto, 
é uma clara evidência de como rimos, e na verdade, de como desejamos 
a dor do outro. É a televisão, no caso de Viana e Moreira, é a internet e 
as produções audiovisuais, por exemplo, atualmente.

Bom, temos aí a continuação do espetáculo, da hierarquização de 
um conjunto de sujeitos a partir da risada, do humor. Era esse o caminho 
inicial pretendido: estudar um programa ou outro que se demonstrava, 
claramente, esse processo. A ideia girava em torno, principalmente, do 
Programa Pânico. A escolha foi feita por um motivo: me permitia co-
nectar “humor” (o que humilha, pelo menos), a um movimento político 
muito claro; o bolsonarismo. No entanto, surgiu o primeiro problema: 
o Pânico, desde que alternou  seu modelo de transmissão (foi da TV 
ao rádio), não mais produz humor como fazia antigamente, seja dos 
esquetes que se assemelhavam ao estadunidense Jackass, seja também 
de uma paródia grotesca dos programas de auditório. Percebi que a in-
dexação a motivos políticos ainda era “fraca”, ou, na verdade, não clara: 
agora, o Pânico é um braço da extrema-direita brasileira, mas não mais 
faz humor nos moldes em que se fazia na televisão. O que restou do 
Pânico, na verdade, foi um ressentimento ao que eles mesmos chamam 
de uma “ideologia do politicamente correto”, da “impossibilidade” de 
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se fazer humor no mundo atual, da mesma forma como Danilo Gentili 
e Léo Lins. Dois comediantes que, por exemplo, durante o processo do 
Golpe de 2016, usaram de sua produção artística e se aliaram ao movi-
mento que, no futuro – e agora presente – solapou a política brasileira: 
dos “memes” do Movimento Brasil Livre (MBL), da ridicularização da 
então presidenta Dilma, do antipetismo irrestrito, da “culpa da esquer-
da”, como já citado, em “impedir” que se “faça humor” (leia-se: de im-
pedir atos injuriosos de machismo, homofobia, racismo, capacitismo); 
da atual técnica de disparos de mensagens – e também de memes – do 
bolsonarismo: o humor permeou toda essa tática de transmissão de ide-
ais políticos muito bem evidentes. A questão é que a conexão é, nesses 
casos, sempre “pontual”: a aliança a políticas de extrema-direita por 
parte desses comediantes, pelo menos dos dois últimos, foi deixada de 
lado em nome de uma “isenção”: nem um, nem outro (mas, no fundo, 
nós sabemos muito bem que essa pretensa não-escolha é, no fim, uma 
escolha muito clara).

Dentro de minhas perguntas, surge mais uma: onde, atualmen-
te, humor e política se conectam? Como poder afirmar que o espe-
táculo da hierarquização de determinados sujeitos, apesar de ainda 
continuar, tem ligação com uma política clara e efetiva? Estudar os 
dispersos “memes” bolsonaristas me parecia muito complicado: quem 
os produz? Onde achar sua “origem”?

Por sorte, e digo isso com profunda intenção e no mais forte 
sentido do termo, pura sorte, em uma das ruelas, não exatamente 
de um freakshow, mas da internet, descobri o “Canal Hipócritas”. 
Foi, exatamente, assim: em uma das pesquisas que fazia em relação 
aos quadros antigos do Pânico, o algoritmo decidiu me recomendar 
um vídeo. Ali, do lado, naquela pequena janela do YouTube, algo es-
tranho, grotesco: em entrevista ao agora programa de rádio do Pânico, 
na Jovem Pan (2019), o título “Turma do Canal Hipócritas: ‘Existe 
satisfação pessoal em zoar a esquerda’” (Pânico Jovem Pan, 2019).

A coincidência é tão grande que, agora revendo os meus passos 
iniciais durante a pesquisa, parece coisa esquematizada: um grupo de 
comediantes, bolsonaristas, evangélicos, com corpo de produção audio-
visual que se baseia no escárnio, no rebaixamento. Da chance do acaso 
que me surgiu, não me restou, claro, fazer dele um caso de estudo. 
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A partir de então, me dediquei à análise não somente nos conteúdos 
produzidos pelo grupo, mas também em suas redes sociais e entrevis-
tas. Direcionei o estudo na tentativa de compreender que o sentido 
da comédia (e de suas técnicas de produção) a esses indivíduos é, de 
certa forma, racionalizado: tem um fim. Político (o de “contar a ver-
dade sobre o mundo”), e o de humilhação (afinal, é a partir dela que 
se caracteriza, detecta, identifica o Outro considerado como perigoso, 
o bode-expiatório). 

Enfim, para que possamos, de fato, começar: primeiro, o espetá-
culo. Em “Do ethos”, trato brevemente da história dos freaks, dos mons-
tros e de outros espaços institucionalizados do humor (o bobo da corte, 
o palhaço, o comediante). Aqui, o humor é visto pelo signo da “constante 
antropológica” de Berger (2017): devido à sua universalidade, o humor 
parece ser um tipo de ritual social que depende de posições “premedi-
tadas”: aquele que faz rir, aquele que é alvo, aquele que ri. De certa for-
ma, essas posições sempre existiram; seus personagens que se alteram. 
Uso uma conceituação dupla de ethos: o genérico, daquilo que historica-
mente caracteriza e acompanha um grupo, sociedade, estilo, movimen-
to. O específico, nas mãos de Weber (2004), de um ethos no sentido de 
um estilo de vida regido por uma ética. A partir daí, compreendo que, no 
primeiro sentido, o “humor” tem um ethos específico – não único, claro, 
mas o que eu pretendo explorar – o de rebaixamento (aqui, o cômico,  
a experiência do rir e do fazer rir são direcionadas a algum tipo de [auto]
rebaixamento). No segundo sentido, uso o conceito weberiano na pers-
pectiva de estudar o ethos específico da profissão, do ser comediante: 
qual ética – a partir de que preceito suas práticas são sistematizadas? 
Como são sistematizadas? A fim de quê? – o rege?

Em “Da prática”, trato, justamente, das técnicas específicas que 
condicionam o ethos do ser comediante em uma direção racional e 
reflexiva: o escrever e o atuar são suas principais práticas. A escrita, 
na comédia, toma forma de uma ascese: é disciplinada, focada, preme-
ditada, relativa a um fim. Se esse texto é construído ativa e racional-
mente, e se ele é permeado por uma classificação e hierarquização de 
corpos, logicamente, a humilhação que o permeia toma traços racio-
nais: tem um objetivo – e até função – política: ao humilhar, se culpa; 
ao atribuir culpa, justifica-se a eliminação. 
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Por último, em “Da recusa” concluo com a defesa de nomeação 
daqueles que agridem, em direção a uma recusa da “ontologia anôni-
ma do acontecimento” (Ricoeur, 1991), impessoalidade cara e até mes-
mo característica da filosofia derridiana (1991).

Do ethos

Há algo escandaloso no humor. Não digo de sua “essência”, ou 
de seus, pelo menos agora, usos sociais. Há algo de escandaloso na sua 
própria existência: afinal, como pode um acontecimento ser universal na 
história humana? Ainda, como pode um conceito ser, perfeitamente, o 
ponto de encontro de algo natural (afinal, de fato, é uma resposta fisio-
lógica, um certo estímulo corporal)2, mas, pelo outro, é naturalmente 
social? Como define Berger (2017): uma constante antropológica e uma 
variável histórica.

Como dito anteriormente, se, pelo menos, partirmos da inter-
pretação de que o humor pode ser uma constante antropológica (Ber-
ger chega a dizer, de uma “necessidade”) da vida social humana, po-
demos empregar um modelo analítico, diria, para compreender suas 
relações. Um jogo de drama social (Turner, 1982), de posições claras 
tomadas dentro de um sistema relacional. Mais uma vez: daquele que 
faz rir, daquele que é alvo, daquele que ri.

Pensemos nos rituais, por exemplo. O joker (Douglas, 1968) é 
aquele que, no limiar do ritual, é-lhe permitido dizer determinadas coi-
sas (ou agir de certa maneira) sem que seja punido. Em rituais fúnebres, 
por exemplo, pode caçoar do morto, pode fazer aquilo que a sociedade 
“queria” mas que se encontra impedida de certa forma pelas próprias nor-
mas. Aqui, o joker é aquele que foge à norma, que não a obedece, mas em 
um sentido teatral: desobedece a norma em um espaço circunscrito pela 
própria sociedade. É transgressão permitida para que não se entre em 
cisão social. Boa parte dos textos antropológicos encontram-se dentro 

2  Inclusive, esse foi um dos interesses de Norbert Elias (2017 [1956]): como o riso, a 
risada, pode ser um dos exemplos da capacidade humana de se desenvolver inúmeras 
formas de expressar, facialmente, uma emoção. Elias não chegou a desenvolver uma 
resposta conclusiva sobre o assunto, mas deixou em aberto a pergunta: como o homem 
foi capaz de desenvolver tantas formas expressivas?



Matheus Alysson Cunha 165

desse debate: Radcliffe-Brown (1940) entende que as relações jocosas (de 
piadas e do caçoar) entre filhos, netos, avôs e tios funcionam como uma 
forma de se manter os níveis de desestabilização social baixos. O tricks-
ter (Makarius, 1968; Ellis, 1993), outra figura mítica antropológica muito 
estudada, pelo menos nos anos da era estruturalista da antropologia, é 
uma representação daquele condenado à expiação em nome da socieda-
de, daquele que viola (e é destinado a violar) as normas. Aqui, surge uma 
característica importante: um espaço institucionalizado, pela própria 
sociedade, de prática da esfera cômica. Seja nas sociedades nativas, seja 
na sociedade europeia da Idade Média e da Modernidade: dos rituais, 
das cortes, dos circos. Mais uma vez: o que muda é a figura.

O principal exemplo da institucionalização do papel de ser aque-
le que faz rir é o do bobo da corte. Mascotes e funcionários do rei, tive-
ram seu auge na Idade Média (Minois, 2000). Tomavam a forma de um 
anti rei: se vestiam como um rei caído, velho, sujo. Alguns eram de-
ficientes físicos ou tinham alguma característica corporal “peculiar”: 
corcundas, gordos, anões. Tinham de cumprir o papel social de fazer 
o rei rir e, ainda, de poder contar a verdade (afinal, eram um tipo de 
“louco”, poderiam dizer o que bem queriam) ao soberano. Alguns, por 
exemplo, aponta Minois (2000) foram os principais confidentes do rei. 
Aqui, mais uma vez, era a figura do desafio permitido: encontravam seu 
limite no corpo do soberano. 

Com o avanço histórico e a racionalização burguesa em voga, 
o bobo perde seu espaço (assim como as próprias cortes). No sécu-
lo  XVIII, surgem graças a um cavaleiro aristocrático, Philip Astley, 
os palhaços (Pantano, 2007). Duas características representacionais 
surgem dessa figura: o palhaço branco e o tipo Augusto. O primei-
ro, era porta-voz e destinado à aristocracia: elegante, com roupas sem 
retalhos, abusava de movimentos corporais plásticos, artísticos e mi-
méticos. O segundo, ingênuo: bobo, cai, parece ébrio. Ambos atuavam 
na mesma cena: o primeiro era responsável por montar um cenário de 
artimanhas complexas e de reviravoltas que o segundo era destinado 
a, sempre, cair. No século seguinte, mais um espaço institucionalizado: 
os freakshows. Surgem como braço do entretenimento dos shows et-
nográficos, nos Estados Unidos. A premissa: exibir o que era diferente. 
Seja pelo ensinamento “científico” de “raças não descobertas”, seja do 
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entretenimento de ver o que era grotesco, nojento: o monstro. Espetá-
culo que carrega consigo outra personagem importante: o narrador, 
o “outside lecturer” (Bogdan, 1996). Aquele responsável por criar a 
história do monstro. De certa forma, aquele responsável por criar dis-
cursivamente, o monstro. Os freakshows foram ponto central para o 
desenvolvimento do “teatro de variedades” que, por consequência, fo-
ram os espaços de surgimento de artistas que apresentavam números 
de comédias em forma de história e, enfim, em pé: stand-up comedy.

Enfim, a recuperação histórica dessas figuras pode ter sido de-
masiada rápida e incompleta, coisa que aqui prefiro correr o risco em 
fazer. O importante de se retirar disso, na verdade, é o que já foi dito 
anteriormente: o humor é um jogo social/de posições que não mudam, 
mas sim seus personagens. Do joker e do trickster, do bobo, do bufão, 
do palhaço. O humor é, propriamente, um ethos da experiência cômica 
da humanidade. Mas ele, também, tem o seu próprio ethos (aqui, no 
sentido de uma característica geral que o acompanha historicamente): 
a imposição da figura daquele que tem que fazer rir.

As quatro figuras da “comédia” (o trickster/joker, o bufão, o pa-
lhaço, o freak) têm sua história cômica operacionalizada pelo rebaixa-
mento: o trickster e o joker são aquelas figuras ritualísticas marginais, 
do “perigo” de desordem (Douglas, 2014). O bufão, pela própria ca-
racterística de anti rei, é intrinsecamente hierarquizado: está sempre 
abaixo de algo. O palhaço (pelo menos o Augusto, o tipo mais “re-
corrente”), é o ébrio, o ingênuo, o que apanha sem perceber. O freak, 
o monstro: a demonstração física da superioridade racial dos europeus 
e norte-americanos. Nessas figuras, ainda, há um duplo encontro: são, 
ao mesmo tempo, a figura que faz rir (no sentido de motivar a risada) 
e a figura que é alvo de risada.

É muito característico de uma parte da esfera cômica, portanto, 
coisificar, retirar do homem seu estatuto de humano, de dignidade; em 
tese, do que Díaz-Benítez (2021) chama de “desfazimento da pessoa”3; 

3  Em sua discussão, a professora Díaz-Benítez pretende uma elucidação de como agres-
sões com agentes químicos a mulheres, por parte de seus companheiros, é justamente 
uma ação intencional de criar um monstro: de tirar o estatuto de dignidade, de pessoa, da 
mulher. Aqui, tomo a liberdade de estender essa categoria; de tentar compreender que o 
desfazimento da pessoa também pode ter características particulares de uma violência não 
somente física, mas tanto quanto simbólica.
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é característico de um dos ethos do humor o rebaixamento moral, físi-
co, ontológico. Importante, então, relatar a indissolubilidade teórica da 
Teoria da Superioridade4 (Eagleton, 2020): a ela, qualquer tipo de expe-
riência cômica, universalmente, terá, como princípio, o rebaixamento. 
A implicação de que um sujeito é superior ao outro e, por isso, surge a 
experiência cômica: só se ri daquilo que está abaixo. Esse é o próprio 
erro da Teoria da Superioridade: como definir uma experiencia tão rica 
e variável como o humor em termos tão rígidos e fixos?

Não é o que procuro aqui defender. Quero, apenas, apontar uma 
singularidade específica da experiencia cômica; dizer que há na expe-
riencia cômica um prazer pela miséria não, necessariamente, signifi-
ca que quero implicar que qualquer experiência cômica seja baseada 
em princípios hierárquicos. Processo de coisificação, talvez seja isso 
que melhor defina o ethos da superioridade do humor que, claro, tem 
traços contemporâneos. Pensemos no caso do cinema, por exemplo: 
há um prazer visual específico nas narrativas cinematográficas (que 
remetem ao prazer sexual, obsessivo ou não) ao olhar o outro como coi-
sa, objeto, defende Mulvey (1975). Curiosa semelhança, por exemplo, 
com a “essência” do riso bergsoniano (2018): ora, colocar o outro no 
lugar de coisa é fazer com que coisa não seja humana. Para Bergson, 
o que faz rir é, justamente, a dissonância entre movimento orgânico 
(propriamente humano) e movimento mecânico, de máquina (não hu-
mano). Ri-se daquilo que não assemelha do humano, mas da coisa.

Esse ethos específico do humor pode ser muito bem definido nos 
termos de Schadenfreude5: grosso modo, o prazer pela miséria do Outro. 
A partir disso, não quero cair em um escandaloso otimismo de deter-
minados autores que se recusam a possibilidade de, sim, o riso carre-
gar a miséria pelo Outro, como Smuts (2010) e Eagleton (2020). A esses 
autores, se parte de um desejo da realidade, de tentar encaixar o objeto 
na própria crença: de que não se deve rir da dor (ou causar) do outro. 
Ora,  isso é muito evidente, mas o problema teórico, aqui, é o mesmo 
que o da Teoria da Superioridade: partir de um conceito universal. 

4  Teoria sobre o riso que surge, incialmente, com Hobbes. Tem a fundamentação teó-
rica de que se ri daquilo que é deformado, “estragado”, propriamente monstruoso. Em 
resumo, daquilo que de forma ou outra está sempre abaixo daquele que ri.
5  Sobre o termo, Simon (2017) demonstra muito bem suas raízes na obra de Montaigne.
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Daquilo que se quer que a realidade seja, mas não o que ela é, de fato. 
O que que me importa, portanto, não é o efeito último, pessoal, de uma 
“verdade moral”, do que se é (ou, pelo menos, deveria) “universalmente 
correto”, mas, sim, a efetividade, as consequências de determinada ação: 
efetivamente, ri-se da miséria do outro. Entre a implementação da or-
dem, da Lei, e sua efetiva realização há um mundo, imensamente, vasto. 
Assim como próprio define Habermas, o que importa: “que alguém pen-
se sinceramente o que diz é algo a que só se pode dar credibilidade pela 
consequência de suas ações, não pela indicação de razões” (Habermas, 
1989, p. 79, eu destaco).

Fora desses quatro personagens da comédia que aqui tratei, 
há outro personagem que surge não como o alvo de risada, mas aquele 
que faz rir pela história que conta: o narrador. A sua característica cen-
tral, portanto, é a de que não mais é, ao mesmo tempo, a personagem que 
faz rir e aquele que é alvo de risada. Claro, apesar de suas performativi-
dade no palco e de determinadas características físicas, pode ser alvo de 
riso. Mas, em seu show, o que importa é a história que se conta. Não se 
ri propriamente do comediante, mas de sua atuação, de sua entonação, 
do sucesso de contar maravilhosamente bem a história. Ri-se daquilo que 
se conta, claro, se bem contado. Surge, portanto, uma técnica específica 
além do próprio corpo, além da própria estranheza: o texto. É nele que 
reside a prática ética dos comediantes. É, a partir da escrita como uma 
ascese disciplinada – um ato sistematizado, repetitivo, racional, treina-
do, testado – que se empreende uma ética da humilhação social, que se 
recoloca nos trilhos o ethos específico do humor anteriormente aponta-
do, daquele que se baseia numa ideia específica de superioridade.

Pode-se perceber, enfim, que a comédia passou de um campo 
“mágico” (não mais depende de figuras “míticas”, “mágicas”, “mara-
vilhosas”, “exóticas”), mas passa a se tornar um campo racionaliza-
do, passa a ser uma profissão. Foi, por assim dizer, desencantada. Se 
pensarmos na arte como uma esfera racionalizada (Weber, 2006), com 
legalidade própria, posso, aqui, incluir a comédia como uma parte de 
tal esfera autônoma. Se faz parte dessa esfera, tem ela preceitos éticos 
próprios: claro, eles variam imensamente e não é meu objetivo aqui com-
preender a ética específica de toda uma esfera autônoma (o que, pesso-
almente, acredito ser tarefa infinita). Mas a própria racionalização de 
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um processo (por exemplo, a racionalização da ascese cristã intramun-
dana) cria um determinado ethos profissional (no caso exemplificado, 
o “ethos burguês”6). Ou seja: a própria racionalização e autonomização 
da esfera artística traz, consigo, a construção de determinado ethos 
profissional (e de determinados profissionais que lhe são específicos). 
Coisa clara, inclusive, no texto weberiano da sociologia da música 
(Weber, 1995), já que um dos aspectos racionais da música foi, a partir 
de sua “notação” – ou seja, escrita – fazer com que surgisse determina-
do profissional (aqui, os compositores).

Weber, “para compreender o processo de racionalização na es-
fera religiosa, [...] deu especial ênfase ao papel dos valores éticos 
enquanto meio privilegiado pelo qual ocorreu, historicamente, a sis-
tematização de um modo de vida” (Sell, 2013, p. 108). Ou seja, aqui, 
“ética”, é aquilo que sistematiza a ação, que a torna racional, que de-
fine um Telos. Meu intuito é compreender que a humilhação social 
possa ser, de certa forma, o Telos de uma ética específica, em um caso 
singular: se o asceta protestante sistematiza sua ação prática no mun-
do em nome de uma dominação por uma ética de salvação, determi-
nados comediantes parecem fazer, de certa forma, o mesmo processo 
de sistematização de uma prática a partir de determinada ética: aqui, 
a de “contar a verdade sobre o mundo”.

Então, se pensarmos nos atuais narradores, os comediantes, 
no âmbito de uma Indústria Cultural, se pensarmos que seu ethos 
ético é permeado por uma realocação ativa do ethos do humor que 
humilha, se a produção cultural surge da necessidade dos consumi-
dores (Adorno; Horkheimer, 1985), existe – sempre existiu? – uma 
necessidade cultural pelo consumo da humilhação?

Se a humilhação é “uma forma de assimilação do humano pos-
sibilitada por nosso modo social e histórico de perceber o mundo e os 
sujeitos por meio de hierarquias” (Díaz-Benitez, 2019, p. 69) e “a apre-
ensão das hierarquias pode nos levar a desejar a aniquilação do outro 
em sua versão mais funesta, ou pode nos levar a desejar a permanência 

6  Diz Weber (2004, p. 161): “o que essa época religiosamente vivaz do século XVII legou 
à sua herdeira utilitária foi sobretudo e precisamente uma consciência imensamente boa 
[...] no tocante ao ganho monetário [...]. Desaparecera todo o resquício do Deo placere 
non [ou, melhor: vix] potest. Surgira um ethos profissional especificamente burguês”.
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desse outro sempre e quando se mantenha em seu lugar (Ibid., p. 69), 
pode o texto dos comediantes, quando tomado por essa ética, tornar 
contornos políticos? Pode-se, ainda, falar de uma ação sistemática em 
nome de determinada dominação? 7

Ethos, além de uma característica geral que acompanha algo 
historicamente, é, no sentido weberiano, um estilo de vida regido e 
permeado por uma ética (Weber, 2004). Ou seja: o ser comediante tem 
um ethos no sentido que é regido por um estilo de vida sistemático – ba-
seado na escrita e atuação – permeado por uma “ética”: ética da verdade, 
em que a humilhação parece ser, de certa forma, um dispositivo, mas 
também um fim.

Da prática

O comediante moderno, o de stand-up ou não, parece ser de 
certa forma o “elo” perdido da racionalização da comédia: tornou-
-se, efetivamente, um profissional. Tem raízes no Teatro de Varie-
dades estadunidense. Foi no fim do século XIX que alguns artistas 
se arriscavam a apresentar anedotas, histórias curtas e breves, pro-
priamente monólogos (Stebbins, 1990). Mark Twain, Will Rogers, 
Charles Chase e Beatrice Herford (a primeira mulher) foram os 
precursores da arte, à época, a surgir. É a partir de 1950 (Double, 
2017) que jornais norte-americanos e britânicos adotam, hegemo-
nicamente, o termo stand-up comedy. Passou a ser, de fato, uma 
profissão, defende Stebbins (1990), a partir da popularização dos 
números feitos em Comedy Clubs pela transmissão em canais e pro-
gramas televisivos, como HBO e Saturday Night Live.

Como dito anteriormente, o que me interessa, aqui, é uma téc-
nica específica do espetáculo – não só do comediante stand-up, mas de 
qualquer comediante que se proponha a fazer algum tipo de número ou 
esquete: na televisão, na internet. De que a comédia, por agora ser uma 

7  Weber utiliza a palavra “dominação”, pelo menos no sentido da discussão da 
ascese intramundana protestante, no sentido de se dominar o mundo pelo traba-
lho. De colocar a natureza, e todo o plano social em funcionamento em nome 
de Deus. Aqui, meu sentido de dominação é, literalmente, dominar. Retirar, re-
baixar, hierarquizar. 
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profissão, tem um ethos específico, é regida ou “folhada” à uma ética, 
mas também a um estilo de vida metódico, um certo tipo de ascese. 
As técnicas racionais do espetáculo da comédia são, claro, inúmeras. 
Apesar de que, acredito, podem ser incluídas em dois grandes “polos”: o 
da atuação10 (a performance, o palco, a voz, os movimentos, a roupa, o 
corpo) e o da escrita (do planejamento, da experimentação, da reflexão, do 
domínio do texto). Pretendo aqui um debate sobre a escritura. Em que se 
forma ela dá? Qual sua “materialidade”, digamos? O roteiro.

O que é esse artefato, afinal? O roteiro surge a partir de uma 
necessidade de coerência narrativa: somente as imagens ou improvi-
sações à frente da câmera não eram suficientes. Daí a exigência de se 
esquematizar, de se planejar de maneira cuidadosa e atenciosa previa-
mente as filmagens (Balázs, 1952), mas também de outra necessidade: 
de se indicar o que e como deveria ser feito, não somente aos atores, 
mas à toda equipe (McGillian, 1986), o que agilizava a produção e, por 
consequência, diminuía os gastos. O roteiro, sobretudo, é orientação. 
Não pode ser feito de qualquer maneira, mas, antes, pensado, refletido, 
experimentado, descartado, testado, modificado.

Em suma, todo um processo reflexivo (de domínio de regras, 
de escrita, de formato, de conteúdo, de intenção-de) o permeia: não o 
se faz sem querer, não o se faz sem saber (o próprio processo de dife-
renciação e divisão profissional é um exemplo, afinal, depende de um 
especialista ou, pelo menos, de alguém que tenha um saber específico). 
O roteiro por si só é comunicação: comunica um sentido, uma orien-
tação, uma ação a se fazer. No caso dos comediantes, há uma camada 
maior: se é dono do artefato. Roteiro e espetáculo são, basicamente, a 
mesma coisa: sua base, sua performance, respectivamente8.

8  Em um trabalho de campo com comediantes em Uberlândia, Minas Gerais, um de meus 
interlocutores me explicou a proibição do uso de celulares e de filmagem durante o espe-
táculo: primeiro, porque se perde a o ineditismo do trabalho, caso seja postado na internet 
e se torne viral. Ou seja: o espetáculo é repetido, o texto decorado, e deve ser mantido em 
segredo, menos àqueles que participam do show. Pelo outro lado, porque se é dono do texto: 
torná-lo público é ceder à possibilidade de ter a piada roubada e, portanto, utilizada por 
outro comediante. Coisa que Danilo Gentili, no prefácio do livro de Lins, confirma: “Tudo 
que é escrito e criado vem de alguém. Parece óbvio, mas não com relação às piadas. Embora 
o mercado norte-americano reconheça, aprecie e recompense a autoria delas desde o prin-
cípio, no Brasil é muito nova a ideia de que as piadas têm dono, sim, e de que um bom come-
diante deve ser valorizado também por sua capacidade de criar chistes originais” (2014, p. 7).
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Ou seja, a escrita, ou o “ponto na Terra” (Weber, 1995)9 é aquilo 
que dá base à profissão, ao ser comediante. Ser um bom comediante 
é, antes, - e na verdade depende disso – ser um bom escritor. Jerry 
Seinfeld, diz, em entrevista a David Remnick (2024)10: “Este é um jogo 
de escritor. Se você pode escrever, você vence. Se você não pode, você 
não chegará lá. A performance, ser engraçado no palco, isso é ótimo. 
Qualquer comediante pode ser engraçado no palco. Mas o ponto deci-
sivo [bullets] é a escrita.”11. E mais: “se você, realmente, tem uma ética 
de trabalho sólida e algum talento para escrita, você pode se mover 
por diferentes campos facilmente”.12 Por fim, quando questionado do 
porquê ainda trabalhar, mesmo milionário, responde: “era um concei-
to muito zen budista: busque a excelência. Isso preencherá sua vida. 
Você vai se sentir bem”13. Temos, não exatamente em sequência, mas 
ainda temos: um estilo permeado por uma ética; uma ascese, uma dis-
ciplina, um sentido. Eis aí, em linhas gerais, o ser comediante. Ou pelo 
menos, o “bom” (aquele que tem sucesso) comediante. É evidente, por-
tanto, que tudo gira em torno de uma boa escrita. Eis a primeira (!) fra-
se de Leo Lins, em seu livro que pretende ser um guia a iniciantes ou 
interessados a se tornarem comediantes: “Escrever é um pré-requisito 
para ser comediante” (2014, p. 10, eu destaco).

Temos, nesse “jogo”, como próprio define Seinfeld, uma refe-
rencialidade, um conjunto de posições: o autor; o consumidor; o tex-
to; a comunicação; a intenção de ser engraçado. Como pensar, por-
tanto, um texto que não comunica? Um texto que se repete por conta 
própria? Um texto que não depende e não precisa de remetente, desti-
natário, conteúdo? Aqui, nesse jogo referencial, há a clara oposição a 

9  Expressão que Weber usa para designar a “notação”, a escritura da música.
10  Interessante, ainda, notar o próprio título da entrevista: The Scholar of Comedy (o 
intelectual, aquele que estuda) ajuda a construir a ideia de que a comédia é um campo 
especializado, racionalizado, de um saber específico.
11  Do original, em inglês: “This is a writer’s game. If you can write, you succeed. If you 
can’t, you will not make it.” The performing, being funny onstage, that’s great. Any 
comedian can be funny onstage. But the bullets are the writing” (Tradução minha). 
Aqui, optei por traduzir “bullets” no seu sentido e não literalmente.
12  Do original, em inglês: “If you have a really solid work ethic and have some sense of 
writing, you can move into different fields more easily” (Tradução minha).
13  Do original, em inglês: “It was a very Zen Buddhist concept: Pursue mastery. That 
will fulfil your life. You will feel good” (Tradução minha).
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todos esses termos: depende de um autor (que é até dono), depende de 
um remetente (a plateia, o consumidor); comunica algo (o “conteúdo 
engraçado”, enfim, a própria piada). É repetido, não por conta pró-
pria, mas por uma prática – performance e disciplina da escrita – de 
um determinado agente.

Como pensar, enfim, nos moldes derridianos de ausência de re-
ferencialidade? Para Derrida (1991), a ausência é a característica espe-
cífica da escrita e da linguagem. Derrida postula, então, que todo signo 
demanda um certo tipo de ausência, mas que a ausência da escrita é de 
um tipo singular, diferente de qualquer outro. Então, qual é, essencial-
mente, a característica específica dessa ausência geradora do signo e 
do próprio significado?

O signo grafado, o signo escrito só pode avançar quando não 
encontra, como destino, um destinatário. Nele se encerraria. É preciso 
que, para que a escrita tenha sua função cumprida, deve ser legível, 
inteligível, mesmo sem a ausência determinada de um destinatário. 
É preciso que, para que se torne inteligível, inclusive, que seja iterá-
vel, que possa ser repetida inúmeras vezes, espacial e temporalmen-
te, sem vinculação – não só direta a um tipo de destinatário, mas 
ao próprio autor. Derrida, portanto, tenta trazer de certa forma um 
tipo de agência da linguagem, da escrita: ela não se fecha, não se en-
cerra no circuito fechado de comunicador-receptor. Ela os expande, 
os transcende de certa forma, é, ainda, alteridade: se torna diferente 
daquilo que era em origem.

A escrita só tem “sentido”, só se torna “legível”, portanto, ite-
rável quando ultrapassa o destinatário e sua morte. O que torna um 
código comunicável é, portanto, sua repetição: “A possibilidade de re-
petir e, pois, e identificar as marcas, está implicada em todo código, 
faz deste uma grande comunicável, transmissível, decifrável, iterável 
por um terceiro, depois para todo usuário possível em geral” (Derrida, 
1991, p. 19). Para que a escrita funcione e possa ser repetida, ela deve 
presumir a ausência de um destinatário – porque ela aí se encerraria.

Da mesma forma ao produtor, àquele que escreve. Escrever é 
um tipo de maquinaria, uma maquinaria produtora que não depen-
de, para ter sentido, da presença da intenção de significação do au-
tor. Inclusive, é a própria ausência dessa intenção – ou, pelo menos, 
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a ausência da percepção da intenção de significação – que a torna 
legível, que a torna iterável:

Para que um escrito seja um escrito, é preciso que continua a 
‘agir’ e ser legível mesmo que o que se chama de o autor do escrito não 
responda mais pelo que escreveu, pelo que parece ter assinado, quer 
esteja provisoriamente ausente, quer esteja morto ou em geral não 
tenha sustentado, com sua intenção ou atenção absolutamente atual 
e presente, com a plenitude de seu querer-dizer, aquilo mesmo que 
parece ter-se escrito ‘em seu nome’ (Derrida, 1991, p. 20).

Em tese, e enfim: a intenção, o querer-dizer não precisa estar 
presente, sempre, para que a escrita “funcione”. Deve-se retirá-la da 
“responsabilidade absoluta da consciência como a autoridade de úl-
tima instância” (Derrida, 1991, p. 20). Absoluta, sim. Da consciência?

Há, então, um problema específico: se a linguagem é um com-
ponente fechado de significantes que, por oposição interna trazem à 
tona a significação (“pato” significa “pato” porque não significa “rato” 
e assim infinitamente), como relacionar o texto com o mundo real? 
Como captar a relação objetiva do signo? Um dos problemas da teoria 
derridiana é, portanto, ignorar em grande parte o fato de a linguagem 
ser prática, algo que se faz, que deve ser inseparável das condutas e 
práticas de vida.

Outro problema da teoria [pós]estruturalista, ou, pelo menos, da 
teoria de Derrida, é a negação da criatividade na escrita dos textos. 
Da escrita enquanto um processo ativo, já que “a fonte da ‘criativi-
dade’ exibida nos textos não deve ser buscada no indivíduo” e, assim, 
“o  texto gera seu próprio livre jogo de significantes, constantemente 
acessíveis à apropriação e reapropriação por sucessivas gerações de lei-
tores” (Giddens, 1999, p. 303, eu destaco). Traz, erroneamente, a ideia de 
uma escrita viva por si mesma, de um processo de significação por conta 
própria, sem qualquer tipo de relação com o mundo exterior, com as 
práticas e com as relações sociais. Giddens compreende que essa teo-
ria que descentraliza o sujeito, que procura efetivamente se afastar de 
qualquer tipo de entender a escrita como um processo ativo, “incapazes 
de descrever satisfatoriamente a ação humana” a partir da “tendência 
de equacionar a produção de textos com sua ‘produtividade’ interna” 
(Giddens, 1999, p. 304). Essa, também, é a crítica bourdieusiana (2008): 
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é tentar encontrar na própria linguagem a sua “força” de significação. 
Ignorar, por exemplo, que se depende de posições distribuídas em 
determinado campo, de um agente específico que coloque a força da 
linguagem em prática.

O que parece preocupar Derrida, portanto, está nos efeitos da 
escrita, e não na sua produção, na sua prática. Esse arcabouço teórico 
de não comunicação, de não intenção, faz sentido quando se pensa na 
prática da linguagem? Não necessariamente é preciso estar presente, 
de fato. Não necessariamente o sentido ou o significado deva ser de-
rivado, unicamente, da consciência ou da intenção de alguém ao dizer 
ou escrever algo. Não quero negar que o signo possa ser reocupado 
de maneira diferente, que possa ser significado de forma diferente da 
intenção inicial. O problema é: não seria importante, por exemplo, 
compreender que alguém produz? Com determinadas técnicas e in-
tenções, e arriscaria a dizer que até com determinado destinatário em 
mente? Não seria assim o campo erudito que só produz a produtores 
(Bourdieu, 2015)? Não há, em boa parte dos casos, um ponto específico 
de referencialidade destinatária no ato de produzir? Derrida mesmo, 
quando comunicava sua comunicação sobre a comunicação, não a co-
municava a alguém?

Enfim: quero defender que a escrita é agência, é um ato. Racional, 
premeditado, refletido. De que entender a produção cultural é compre-
ender, por fim, os agentes humanos (Giddens, 1999). Para se compre-
ender a ação humana deve-se levar em consideração, para Giddens, 
dois fatores principais: a consciência prática e o contexto da ação. Não 
mais a ideia de “aquilo que não se pode dizer por palavras, mas o in-
consciente as possibilita”, mas no sentido wittgensteiniano: de tudo 
aquilo que não pode ser dito em palavras, tem de ser feito. A ação não 
é algo inconsciente, pré-programado, mas, antes, monitorado racio-
nalmente pelos próprios agentes: aquele espaço gigante entre nor-
ma e atualização da norma17, entre agir e escolher agir, afinal, “um 
usuário competente da língua não apenas domina o quadro de regras 
sintáticas e semânticas, como a gama de convenções praticadas nos 
contextos diários da atividade social” (Giddens, 1999, p. 310). A partir 
disso, Giddens defende, então, que a significação surge não a partir 
de sistemas de oposições internas mas, sim, através de sistemas de 
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relações de prática: “os conteúdos significativos engendrados na lín-
gua não existiriam se não fosse a natureza localizada, embora repro-
duzida, das práticas sociais” (Giddens, 1999, p. 309, eu destaco). A fala, 
ou a ‘conversa” como prefere Giddens, é a forma que os agentes sociais 
conseguem de produzir o próprio mundo social que, diante das prá-
ticas, tem significado. Não há significação somente na repetição. Mas, 
também, em seu uso.

De que importa dizer que a escrita é um processo ativo, refle-
tido, racional? Importa no sentido de que se deve colocar a política 
da linguagem distante do “não conhecido”, são técnicas de poder, um 
“tipo de poder que não é ligado ao desconhecimento, mas que, ao con-
trário, só pode funcionar graças à formação de um saber, que é para 
ele tanto um efeito quanto uma condição de exercício” (Foucault, 2010, 
p. 45, eu destaco). Ou seja: é uma técnica de poder (quando utilizada 
dessa forma) que depende de um saber, de um conhecimento especí-
fico – que o dá “corpo”, mas também forma de prática. Como dito no 
caso do roteiro: não pode ser colocado em prática sem um tipo de co-
nhecimento específico, mas da produção de um conhecimento da mesma 
forma específico.

Enfim, a ascese disciplinada da comédia, portanto, gira em tor-
no de um texto. De uma escrita metódica, reflexiva, criativa, enfim; 
racional. A “ética”, no sentido de sistematização de uma conduta de 
vida, é  imensamente variável: Seinfeld, por exemplo, pretende um 
“preenchimento”, um sentido à própria vida. Para alguns comedian-
tes, pelo outro lado, a comédia tem se tornado uma maneira de “de-
safiar” determinado status quo: daí, por exemplo, o uso político do 
humor do MBL, de Trump (Nagle, 2017), de Bolsonaro (Cesarino, 
2019), de Gentili e Lins.

O que acontece, portanto, quando a comédia se torna uma forma 
de contar verdade? Quando ela rompe com o não-sério, e se pretende 
um discurso de saber, de detecção? Quando, ainda, é um dever moral? 
Na minha pesquisa, trabalhei com um grupo específico: o Canal Hipó-
critas. Um grupo de comediantes, protestantes e, enfim, conservadores. 
O canal surge em 2017, formado por Augusto Pacheco, Paulo Souza e 
Bismark Fugazza. Tornou-se viral nas eleições de 2018, com o vídeo 
paródia “Bolsomito”. A aliança ao autoritarismo nunca foi escondida. 
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Quando Bolsonaro foi eleito, Pacheco disse, em nome do grupo, que 
“queremos que esse governo dê certo porque as coisas precisam mudar” 
(Andrade, 2021, eu destaco). E mais: “acreditamos que a situação em 
que nos encontramos como nação é tão delicada que não há tempo ou 
ocasião de sermos discretos” (Cordeiro, 2021).

Como já é bastante claro, nessa pesquisa, parti de um aporte 
weberiano. Então, não pude deixar de me questionar, inicialmente: 
qual o sentido da ação desses sujeitos? Qual o sentido a eles, portanto, 
de sua comédia? Por incrível que pareça, e por minha sorte, a res-
posta é clara, evidente: “É através do humor que nós temos buscado 
trazer a verdade dos fatos ocorridos no Brasil e mundialmente.” (Canal 
Hipócritas, 2022, destaque meu), diz Paulo Souza em um dos vídeos 
do canal. Diz, ainda, que “acreditamos que o humor é uma ferramenta 
nas nossas mãos, não que somos uma ferramenta nas mãos do ‘hu-
mor’, como alguns humoristas defendem. Por isso obviamente dire-
cionamos nossas críticas e sátiras baseadas nos objetivos que temos” 
(Cordeiro, 2021, destaque meu).

Ou seja: a comédia não é só um texto, uma piada, uma conversa 
banal, é um dever moral, é uma maneira lúdica, leve, se se contar a 
realidade dos fatos (bom, pelo menos, o que tenham por significado 
próprio de “realidade”). É Saber. Discurso que tem efeito de verdade. 
Em tese, de um sujeito que fala de uma verdade não universal, mas 
“é sempre um discurso de perspectiva”, onde “não há sujeito neutro. 
Somos forçosamente adversários de alguém” (Foucault, 1999, p. 59). 
Esses comediantes agem a partir de um certo senso de “dádiva”, o “pre-
sente” – ou a ação metódica e comprovada no mundo – é a detecção 
do perigo, é, enfim, mostrar a “realidade” sem as amarras da “esquerda 
maligna”. A troca, característica da dádiva, é a ação: quem os assiste 
deve, também, agir no mundo. Agora que “sabem” a realidade, precisam 
confrontá-la, dominá-la: por isso é característico que terminem seus 
vídeos com espécie de provocações “é isso que você quer que aconte-
ça?”; “é isso que você quer que aconteça a seu filho?”; “precisamos sal-
var nossas crianças!”. A conduta de vida metódica é feita não somente 
pelo texto, mas a partir de um sentido de dominação, de ação racional 
e ativa no mundo em nome de uma mudança, de uma – e apenas uma 
– verdade. Isso, portanto, o que compreendo por “ética da verdade”: 
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sistematiza sua ação a partir de uma escrita disciplinada, mas também 
de uma condução metódica de vida a partir de um dever, de que se deve 
agir racionalmente no mundo através de sua arte, de seus textos, em 
nome de uma verdade: a deles.

O ponto crucial é que essa ética da verdade é construída a par-
tir de um dispositivo – uso dispositivo aqui no sentido de ser aquilo 
que coloca algo em prática – a humilhação social. Na pesquisa, procu-
rei analisar discursivamente um conjunto de vídeos que tratassem do 
tema da humilhação social. Logo percebi que, boa parte dessa produ-
ção audiovisual, tinha um “alvo” preferido: a população LGBTQIA+. 
A partir disso, desenvolvi a argumentação de que esses comediantes 
atuam em um certo “ritual de classificação”. Ritual porque, como defi-
ne Bourdieu (2008), o ritual é aquilo que define uma linha: a do obje-
to consagrado e a do objeto não consagrado pelo rito. O importante, 
defende o sociólogo, é compreender o que a linha significa. Essa li-
nha de classificação, pelo menos nos vídeos que procurei analisar, é a 
de definir a norma: o “correto” e o “incorreto”. Por isso, classificação: 
são sujeitos poluidores e perigosos (Douglas, 2014). Se são perigosos, 
por desordenarem a norma, são contagiosos (daí a ideia de “não se 
deixar seu filho perto de uma pessoa homossexual porque ela pode 
ser influenciada”). São sujeitos, também, “anormais” (Foucault, 2010): 
principalmente com pessoas trans, que não se encaixam na norma da 
“cientificidade correta”, ou do “corpo biológico verdadeiro” e, por úl-
timo, do conceito de abjeção, de Butler (2019): o que faz parte da cir-
cunscrição do signo cultural, mas, ao mesmo tempo, é “impensável”, 
ininteligível e, por isso, é expulso.

Semelhança irremediável aos exames psiquiátricos analisados 
por Foucault (2010), psiquiatras que atuavam em nome de uma detec-
ção do perigo público e da higiene – repare: não quero dizer, aqui, que 
os comediantes agem como psiquiatras. No fim, quero dizer que suas 
ações têm, de certa forma e a até certo limite, o mesmo objetivo: identi-
ficar o perigo. Identificação a qual depende de um modo hierarquizado, 
de um processo de humilhação social, já que é a partir da atribuição 
do perigo, da sujeira, da abjeção, que se pode atribuir a um alguém a 
culpa. É esse processo de atribuição de uma “culpa”, de um bode-expia-
tório, que, como afirma Cesarino (2019), permite o bolsonarismo atuar 
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como aquele agente que, paradoxalmente, reordena a ordem. Digo pa-
radoxalmente por que, em tese, ele promete, já de antemão, uma visão 
“antiestablishment”, de outsider, que, por “vir de fora” (dos circuitos 
tradicionais da política, do “centrão” a “esquerda”), é diferente. Pode 
atuar sem amarras em nome de uma recuperação moral e política do 
país. Mas essa promessa de ordem só pode vir com a destruição: há de 
se modificar o mundo, há de se eliminar o mal, há de se limpar – em 
termos menos complexos, “mudar tudo que está aí” – para que, enfim, 
possa se organizar.

Mas, culpa de que, afinal?
O mundo prometido pela religião, o mundo que deve ser ne-

gado, mas não abandonado, mas não espaço de ócio, o mundo afinal, 
o belo mundo está devastado. Degenerado! Tomado pelo mal: disse 
Michelle Bolsonaro (eu destaco) em ato na Av. Paulista, em fevereiro 
de 2024: “Por um bom tempo fomos negligentes a ponto de falarmos 
que não poderia misturar política com religião, e o mal tomou o espa-
ço”. É aí que a ética da verdade opera: primeiro, se conta a verdade, se 
mostra a realidade. Em segundo plano, detecta-se o culpado. Por último, 
e enfim que se feche o ritual! Expurgar a maldade do mundo: elimina-
ção, hierarquização, humilhação, sejam simbólicas ou sumárias.

Portanto diz o Senhor, o Senhor dos Exércitos, o Forte de Israel: Ah! toma-
rei satisfações dos meus adversários, e vingar-me-ei dos meus inimigos.
E voltarei contra ti a minha mão, e purificarei inteiramente as tuas escó-
rias; e tirar-te-ei toda a impureza.

(Isaías: 1.24-25)

Da recusa

Temos, até então, uma característica central do bolsonarismo, 
a qual: a procura sistemática pela eliminação do Outro, do “culpado”. 
Essa eliminação, claro, pode muito bem ser “material”: a recusa por 
parte do governo de financiamento e compra imediata de vacinas du-
rante a Pandemia, da completa conciliação com o ultra neoliberalismo, 
do enfraquecimento institucional de ONGs e órgãos estatais; enfim, 
grosso modo e resumidamente: da implementação de uma austeridade 
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econômica e de um ultraconservadorismo – que por si mesmos não 
se anulam, como bem demonstram Andrade, Cortês e Silva (2021), e 
Cavalcante, Chaguri e Netto (2021) – de um deixar morrer.

Pelo outro lado, temos como representação a tão absurda, e iro-
nicamente, tão direta e assertiva declaração de fuzilar toda a petralha-
da do Acre, de todo o simbolismo em torno o torturador Ustra, do gesto 
do revólver como símbolo de campanha (e até do movimento como 
um todo): mais uma vez, morte. Pelo apelo à morte de um culpado, que 
constrói discursivamente um “inimigo” – e é aí que esses comedian-
tes, ou o que Cesarino (2022) chama de “novos storytellers”, dentro 
da indústria cultural, agem. Enfim, é nesse processo de dominação – 
a partir de uma ação ético-prática no mundo, coisa que caracteriza o 
racionalismo Ocidental, inclusive, demonstra Weber (Sell, 2013) – que 
se caracteriza uma ação política em nome de uma “verdade”, verdade 
a qual mostra, estabelece, designa, culpa e elimina. De uma política, de 
uma verdade, de uma economia, de materialidade e simbolismos da 
própria pulsão de morte. É todo esse processo de uma dominação racio-
nal – econômica, simbólica, do Outro – toda essa prática sistemática 
da eliminação, impessoal? Ser, em tese, “sem” agente?

Se definirmos que o simbólico – aqui, a linguagem – como algo 
que age, e tem eficácia, fato muito bem demonstrado e já clássico da 
teoria social (Lévi-Strauss, 2017), podemos dizer que, além de eficaz, 
é  constitutivo. A linguagem, portanto, constitui e ameaça o corpo. 
Dá-o existência (discursiva, como sujeito), mas também pode o desin-
tegrá-lo, pode feri-lo, pode o constituir e designar um espaço de não 
inteligibilidade (as “margens” de conceituação, citadas anteriormente). 
Quando a linguagem é utilizada como “arma”, quando ela depende de 
um processo injurioso, de um ato interpelativo humilhante, quando ela 
é, enfim, dano, podemos, ainda, defini-la em termos de uma “ausência” 
de destinatário? Ou, ainda, de uma “ausência de remetente”?

Para que uma ação injuriosa seja considerada, como fato, inju-
riosa (no âmbito judiciário de responsabilização) e na experimentação 
(como o sujeito “recebe” essa interpelação), primeiro, não é necessário 
que seja interpretada, pelo agente a quem é designada (aqui, o “desti-
natário”), como ofensa? Não é a intencionalidade, aqui, um fator im-
portante? O que acontece, por exemplo, quando uma ação que tem 
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a intenção-de injuriar, não ser “recebida” – interpretada – como tal? 
Ela, em tese, perde sua efetividade. É esse o próprio processo de reo-
cupação do signo, por exemplo, da palavra queer: antes, injúria, agora, 
com o próprio movimento de reordenação da palavra pela comunida-
de LGBT, não mais é uma injúria.

Enfim, não é da própria sociologia da ação – e tão cara a ela, na 
verdade – que tenha como acessório (não fundamental, não ontoló-
gico), de um esquema analítico que compreenda uma relação social a 
partir de agentes e agência? Já não temos, aí, um conceito esquemático 
de agência em termos de remetente (aquele que ofende) e, ainda, de 
um destinatário (aquele que é ofendido), temos, ainda, a importância 
(mais uma vez, não final, não fundamental, não ontológica, mas de 
certo grau) da intencionalidade: da intencionalidade de ferir, da in-
tencionalidade de interpretar um ato como aquele que procura ferir. 
Todos esses processos são importantes e não devem ser deixados de 
lado para se compreender, pelo menos de maneira mínima, o sentido 
da ação de determinados indivíduos.

Importante ainda relatar que esse processo de um destinatário-
-remetente não significa, como pretende Derrida, o encerramento do 
texto, da escritura. A própria ideia de racismo, homofobia e, na verdade, 
qualquer preconceito social demonstra muito bem que, apesar de desti-
natários e remetentes específicos (em uma relação de interação social 
dada) o discurso não se encerra nesse processo; continua além deles. 
Não vejo ambos os processos (o da interpretação do esquema analítico 
de uma ação racional que depende de um agente de cá e de um agente 
de lá; e o processo de que o signo possa ser reinterpretado, reocupa-
do, recolocado repetido de maneira diferente e excedente dos sujeitos) 
como anuladores uns dos outros como pretendia a teoria derridiana. 
Em suma, vejo-os como complementares, um elucida o outro: abre le-
que, ainda, para o que Butler (2021) pretende ao dizer de uma “iterabi-
lidade social”, de um processo de repetição de articulação injuriosa (do 
lado de quem “ofende”) e de um espaço de reocupação pela repetição, 
de maneira diferente, do signo injurioso, de uma agência política em 
direção ao ato interpelativo.

Enfim, o que procuro, aqui, é uma recusa: recusa da retirada da 
pergunta quem? do esquema analítico de interpretação da ação social. 
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Em tese, do que Paul Ricœur (1991) chama de “ontologia anônima do 
acontecimento”. Para o filosofo francês, nas teorias que se propõem a 
explicar a teoria da ação, há o problema da “ação sem agente”: em de-
trimento da resposta da pergunta quem? prefere-se, antes, responder 
o par de perguntas quê-por quê?. Ou seja: o agente da ação é deixa-
do de lado para que se responda, antes, os motivos e causas daquela 
ação. Nesse tipo de interpretação, ainda cabe a pergunta do esquema 
conceitual da ação proposto por Ricœur: quem é que, afinal, age? Os 
motivos e causas, o quê-por quê?, agem por conta própria? Como o 
acontecimento captura o quem? É esse processo, como apontado, um 
dos principais – senão o principal – problema da teoria de Derrida: ao 
se preocupar com os efeitos da comunicação, do processo de iterabi-
lidade, do processo de um contexto não determinável (em resumo, das 
perguntas que-por quê?), coloca na linguagem – e não no agente que a 
repete – a ideia de que aconteça por conta própria, de que se signifique 
e se repita por conta própria.

A própria pergunta do quem?, defende Ricœur, é um processo 
de atribuição de identidade: faz alguma coisa se tornar alguém. Assim, 
“no nível de uma simples semântica da ação, a pergunta quem? admi-
te todas as respostas introduzidas por qualquer pronome pessoal: eu 
faço, tu fazes, ele faz.” (Ricœur, 1991, p. 77). Ou seja, é um esquema 
conceitual que permite a designação, junto a um tipo de interpretação 
pragmática, da pessoa que é alguém que faz algo. É, em tese: respon-
sabilização. Nomeação. Atribuir racionalidade à ação humilhante, atri-
buir agência ao acontecimento, atribuir nomeação àqueles que agri-
dem não deve ser, em tese, um preceito ético de uma sociologia – e, na 
verdade, de toda uma teoria social – que se preocupe com uma crítica 
da violência, seja qual for seu grau?

A recusa de uma impessoalidade da agência não tem, por fun-
damento, a igual recusa da possibilidade de um ethos impessoal. Mais 
uma vez: uma coisa não, necessariamente, anula a outra. Vejamos o 
caso de um juiz, citado por Butler (2019, p. 189): “a autoridade/o juiz 
[...] que executa a lei por meio de nomeações não abriga essa autori-
dade em sua pessoa. Como alguém que fala de modo eficaz em nome 
da lei, o juiz não origina a lei nem sua autoridade; mais precisamente, 
ele ‘cita’ a lei”. Butler, então, reconhece a necessidade de um sujeito 
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que age, mas não necessariamente cria o aparato que o permite agir. 
Em suma, como dito anteriormente: a atribuição de remetente-desti-
natário, de uma ação racional, de uma nomeação de agentes não, ne-
cessariamente, anula a ideia de que o ethos é em si mesmo impessoal.

Da mesma forma os comediantes que analiso: não são aqueles 
que criam, originam o ethos racional, ético e prático do ser comediante 
que, aqui, tem a comédia como uma arma. Mas, antes, colocam em 
circulação determinados discursos – o da “verdade”, o da detecção do 
“perigo”. É essa impessoalidade própria do ethos que permite, como 
ensina a teoria pós-estruturalista, a possibilidade de se repetir um tex-
to de maneira diferente da que se pretendia, da possibilidade de recusa 
do chamado interpelativo que procura humilhar – é aí que se insere 
o signo como excedente do remetente e do destinatário, como define 
Derrida (1991) –, é essa recusa que abre leque para investigações de 
agência diante da humilhação.

Eis aí a segunda recusa: a do “ato de fala divino” (Butler, 2021): 
um ato interpelativo não, necessariamente, cria aquilo que nomeia, 
no momento de efetivação. É contraproducente determinar que, ao 
dizer que uma pessoa homossexual seja um perigo, deva se sentir um 
“erro” genético, ela vá, de fato, se sentir dessa maneira, que essa pessoa, 
de fato, vá se portar de acordo e de maneira adequada com a regra 
pública proposta. O ato de fala depende de uma efetividade que, como 
dita anteriormente, pode simplesmente ser recusada, ser ignorada, ser 
reinterpretada. Todo ato de fala, é, na verdade, a possibilidade de um 
ato de falha. Não tem a certeza, absoluta e premeditada que vá ser, 
sempre, eficaz; ele apenas pretende. Tem, apenas, intenção-de verdade 
e não resultado efetivo como tal. É, justamente, por não ter um “pro-
prietário”, por não ter um tipo de origem na pessoa (é por ela colocado 
em prática), que se permite a tomada e recusa do signo.

Considerações finais

O ensaio aqui proposto, portanto, é de certa forma o que se pode 
chamar de descrição de “resultado” de uma pesquisa. Procurei, a partir 
de um estudo de caso específico (um grupo de comediantes bolsona-
ristas) e análise discursiva e de imagens do material audiovisual por 
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ele produzidos, compreender como a linguagem pode ser utilizada para 
ferir, de como o humor pode ser um aparato discursivo de atualização 
da norma (e não da transgressora, como se tanto pretende); que pode 
ser um dispositivo de “verdade” política; que a humilhação, portanto, a 
hierarquização de corpos, tem caráter intrinsecamente político, da qual 
é parte fundamental na categorização do que esses indivíduos compre-
endem por “perigo”, além de ser um dos catalisadores de uma “culpa” 
social “maligna” que deve ser expiada.

As discussões ao longo da pesquisa me levaram ao debate filo-
sófico e sociológico da agência: de compreender a comédia como um 
ethos no sentido weberiano, de um estilo de vida folhado à ética, de um 
estilo permeado por práticas racionais – de escrita, de atuação – que 
são, aqui, nesse contexto, uma ascese e uma das uma das inúmeras 
formas de se criar um monstro. Daí, portanto, a importância de se com-
preender a criação de um texto como um processo metódico, reflexivo 
(Giddens, 1999). De que um monstro só é criado a partir de um conjun-
to de saberes específicos, de uma técnica da mesma forma específica.

Pretendi apontar, portanto, que a recusa da pergunta quem?, como 
define Ricœur (1991) na investigação sociológica da linguagem que pode 
ferir é contraproducente. Ainda, que há a possibilidade, nas mãos de 
Butler (2019; 2021), de uma teoria que se preocupe com a iterabilidade 
social: que não negue o sujeito, mas que não coloque, nele, a única res-
ponsabilidade de originária do que produz quando age e fala. De que um 
agente pode agir racionalmente em um ethos impessoal. E que a atri-
buição de uma ação racional – e de um esquema analítico que trate de 
remetente/destinatário e da intencionalidade – não anula o fato de que o 
signo não, necessariamente, encere-se nesse processo. De não só ser um 
processo de interpelação violenta que constitui o Outro a partir de uma 
ininteligibilidade – o “monstro”, o “sujo”, o “abjeto” – mas, também, de 
um processo que não é propriamente final: dizer que um ato interpelativo 
injurioso “cria” aquilo que nomeia é, efetivamente, um erro. Eles tentam. 
E como bem demonstra a própria teoria de Austin (1962), os atos de fala 
são, em última instancia, um tipo crônico de falha constante.

Que, por fim, como um estudo de caso, me permitiu apontar 
características gerais de uma “estrutura”, do bolsonarismo per se: 
o de atuar (e engendrar) uma crise da verdade (Cesarino, 2021; 2022), 
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de uma cisão estrutural da “verdade”, do “certo” e do “correto”, de um 
mundo dividido entre “bons” e “maus”. O capítulo dessa novela, aqui 
escolhido, foi o da comédia. Mais uma vez – e aqui a última – deixe-
mos os comediantes falarem. Paulo Souza, em entrevista ao Parlatório 
Livre (2022, eu destaco), diz que: “a comédia [...] abre caminho, por-
que ela desarma a pessoa, [...] faz a pessoa enxergar alguma coisa de 
uma forma leve”. Ou seja: a comédia é uma produção discursiva que 
tem efeito de verdade. Esses comediantes contam um tipo específico de 
verdade, aquele que alia não somente ao bolsonarismo, mas (também 
representa e é) aos seus objetivos internos: tem, por fim, como “base”, 
a busca sistemática de uma eliminação, simbólica ou material. É esse o 
processo: uma ética da verdade que funcione em nome de uma morte.
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